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CAICARA MUNICIPAL DE AâerZI 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 
01 - PL 
01- 0004212013  

Dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para as 
entidades filantrópicas de assistência social 
estabelecidas no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Isenta do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) os imóveis 
próprios ou locados, que estejam sob a posse das Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIPs), Entidades Sociais sem fins lucrativos e Organizações Sociais 
(OSs), desde que utilizados para o desenvolvimento de atividades de assistência e ação 
social. 

Parágrafo único. As organizações e entidades contempladas com o benefício estabelecido 
no caput deste artigo deverão apresentar, em cópia autenticada, a seguinte documentação: 

I- Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) por, no mínimo, dois 
anos; 

II- Comprovante de propriedade ou contrato de locação do imóvel, em nome da 
organização ou entidade; 

III- Certidão atualizada do estatuto social e ata da eleição da Diretoria referente os 
últimos dois anos, devidamente registrados; 

IV- Relatório de atividades do exercício anterior ao do pedido de isenção, programação 
das atividades do exercício em curso, atas e outros documentos comprobatórios do 
efetivo exercício; 

V- Balanço patrimonial e financeiro dos dois últimos exercícios anteriores ao pedido. 
VI- Declaração de cumprimento dos requisitos do artigo 14 do Código Tributário 

Nacional, no que couber. 

Art. 2° A entidade ou organização beneficiada com a isenção do pagamento do IPTU do 
imóvel locado deverá informar ao órgão competente quando ocorrer o término do contrato 
de locação, no prazo máximo de 30 dias a contar da data da extinção da obrigação, sob 
pena de arcar com o pagamento do valor correspondente ao período isento. 
Parágrafo único. A regra contida no caput, também deverá Ser aplicável as entidades 
proprietárias do imóvel, que deverão informar ao órgão competente a venda do bem, no 
prazo acima estipulado, sob pena de arcar com o pagamento do vpipMorMbondente ao 
período isento. 

Art. 3° Os benefícios fiscais previstos nesta lei serão pleiteadàs pelo contribuinte, entidades 
ou organizações, mediante requerimento protocolado junto' tWerDepartamento .  de Rendas 
Imobiliárias da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
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CAIMAIFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 40  - A isenção mencionada nos artigos anteriores será requerida anualmente, por 
declaração de continuidade da assistência social filantrópica e juntada de cópia das atas do 
exercício anterior, além da documentação exigida no parágrafo único do artigo 1° desta lei, e 
sua cassação se dará quando verificada a interrupção da condição que proporcionou o 
benefício. 

Art. 50  - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Vereador EDUARDO TUMA 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa adotar medidas de renuncia de receita, isentando do 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) as entidades e organizações que 
desempenham, filantropicamente, atividades e ações sociais, propiciando a respectiva 
sobrevivência, focando o equilíbrio sócio municipal. 

É sabido que as instituições sociais que desempenham atividades filantrópicas são 
parceiras do Poder Público, já que exercem atividades de competência deste. Neste 
entendimento, nada mais justo do que receber auxílios financeiros, seja por convênios ou 
renúncias fiscais. 

Na propositura em análise, busca-se a renúncia fiscal, precisamente, a isenção do 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano. Se entendermos que as entidades não 
conveniadas prestam serviços públicos auxiliando o Poder Público nas atividades afins, há 
de se entender imprescindível o pleito, senão, em prática análise, qual seria a lógica de 
recolher tributos para si mesmo? 

Ressalta-se que os convênios com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social preveem o custeio do Aluguel e IPTU, no entanto, os reajustes repassados por esta 
pasta, em geral, não acompanham o índice de reajuste dos aluguéis (IGPM) o que, via de 
regra, gera um ônus a mais para a organização conveniada. Hoje, várias organizações não 
têm imóvel próprio para sediar suas atividades, ou seja, as organizações que conseguem 
criar e manter uma sede administrativa, em sua maioria, localizam-se em imóveis alugados. 

Ademais, esta renúncia fiscal pode colaborar e viabilizar atividades administrativas mais 
eficazes e, ainda, somar na busca contínua da profissionalização do 3° Setor, 
principalmente, na área de Assistência Social. 

É fato que a grande dificuldade na concessão destes benefícios é a garantia de que todas 
as entidades beneficiadas encontrem-se, efetivamente, em exercício; no entanto, não 
podemos deixar de legislar pelos maus, pelo contrário, o Poder Público deve desenvolver 
ações e métodos fiscalizatórios, anuais, a começar pelo proposto no texto deste projeto, e 
outros que entenderem pertinentes. 

Assim, diante da problemática apresentada, da medida preventiva sugerida, da importância, 
oportunidade e relevância da iniciativa, solicito aos meus pares sua aprovação desta 
propositura. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	0  Li  
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

74 /2_ p?.)  

/Sã 
SolangelOainon dos Santos 

Supervisora de SGP.22 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0042/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sip.óov.br/legislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República, especialmente art. 150, inciso VI, letra "c"; 

- Lei Federal n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de suas 
atividades por organizações sociais, e dá outras providências. 

- Lei Complementar Estadual n° 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como organizações sociais, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelas Leis n°s 
14.482/07; 14.664/07; 14.669/08 e 15.380/11. 

- Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá 
outras providências. 

- Decreto Federal n° 3.100, de 30 de junho de 1999, que regulamenta a Lei n° 9.790. 
de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências. 

- Portaria n° 361, de 27 de julho de 1999, do Ministério da Justiça, que regula o 
Decreto 3.100/99, referente à Lei n° 9.790/99. 

- Decreto Municipal n° 46.979, que dispõe sobre o fomento à execução de atividades 
de interesse público, com base na Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que 
regula a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

- Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os procedimentos para 
reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de isenção de tributos 
municipais. 

- Decreto Municipal n° 52.703, 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação da 
Legislação Tributária do Município de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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09501.2/13 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 667/93, dispõe sobre a isenção do pagamento de IPTU e de taxas municipais dos 
imóveis locados para instituições de educação e de assistência social sem fins 
lucrativos. 

- PL 501198, dispõe sobre a obrigatoriedade da entidades isentas de imposto predial, a 
instituir programas anti-drogas. 

- PL 119/98, que dispõe sobre incentivo fiscal à realização de projetos esportivos, e dá 
outras providências. 

- PL 651/02, cria o Programa de Incentivo ao Esporte, Lazer e Recreação — PIELR, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 43/13, que institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais — Pro-Mac, 
dispõe sobre incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras 
providências. 

- PL 745/03, que dispõe sobre os convênios de entidades assistenciais com as 
Secretarias de Assistência Social e de Educação, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Cópia do texto acima indicado acompanha a presente informação. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 04. 

São Paulo, 15 de março de 2013. 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do btor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Constituição 
	 Page 1 of 164 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 	 14/3/2013 M
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Constituição 	 Page 1 of 2 

Seção II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; (Vide 
Emenda Constitucional n° 3, de 1993)  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
observado o disposto na alínea b; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12,2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, 
II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, 
nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, 1. (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

§ 2° - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 3° - As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4° - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio a renda 
e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 

§ 5° - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que 
incidam sobre mercadorias e serviços. 
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°/ 9GUilá 

Constituição 

§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia 
ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, 
federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, g. (Redação dada pela  
Emenda Constitucional n° 3, de 1993)  

§ 7.° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata 
e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.(Incluido pela 
Emenda Constitucional n° 3, de 1993)  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.637, DE 15 DE MAIO DE 1998. 

Conversão da MPv n° 1.648-7, de 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação 

Art. 1 2  O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos 
aos requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 22  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-
se à qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 
desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho 
de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e 
atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder 
Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do 
relatório de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive 
em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área 
de atuação, ou ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção 
dos recursos e bens por estes alocados; 
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II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização 
social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu 
objeto social e do Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 32  O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respecti 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios 
básicos: 

I - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos 
pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, 
definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os 
associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre 
pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos, 
admitida uma recondução; 

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem corresponder a 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do Conselho; 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo 
critérios estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto; 

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao 
assumirem funções executivas. 

Art. 42  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do 
Conselho de Administração, dentre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
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VI 	

7.2 

- aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no mínirrr 
de dois terços de seus membros; 

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de 
gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio contendo 
os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações e o plano de 
cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade; 

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios 
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e 
contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder 
Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes 
para fomento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1 2. 

Art. 62  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a 
organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da 
organização social. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de 
Administração da entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente à 
atividade fomentada. 

Art. 72  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das metas a 
serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos 
de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas 
funções. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade 
devem definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 82  A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão 
ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada. 

§ 1 2  A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária 
do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, 
relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas 
com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 
financeiro. 

§ 22  Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente, 
composta por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação. 
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/3 
§ 32  A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a aval ?Ti; •P 

procedida. 

P 
Art. 92  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem conhecimento 

de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por 
organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade 
solidária. 

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União 
ou à Procuradoria da entidade para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos 
bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que 
possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

§ 1 2  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822  e 825 do Código 
de Processo Civil. 

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de 
interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1 2  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas 
liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 22  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão 
parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa 
da necessidade pela organização social. 

§ 32  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, 
mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou 
maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da União. 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa 
autorização do Poder Público. 

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, 
com ônus para a origem. 

§ 1-Q Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer 
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 22  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a 
servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo 
ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 
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0/-0006 
§ 32  O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, quando 

ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 

Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3 2, para as entidades 
qualificadas como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando 
houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação 
específica de âmbito federal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social, 
quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

§ 1 2  A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou 
prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 22  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da 
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

CAPITULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do 
contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de 
saúde deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do 
Sistema Único de Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7 2   da Lei n2  8.080, de 19 
de setembro de 1990.  

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber 
recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio 
cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de 
anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos. (Regulamento)  

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização - PNP, 
com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, a fim de 
assegurar a absorção de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem 
nas atividades referidas no art. 1 2, por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as 
seguintes diretrizes: 

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente; 

II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

III - controle social das ações de forma transparente. 

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade 
vinculada à Presidência da República. 

§ 1 2  Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo 
de inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto. 

§ 22 No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato de 
gestão, a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social 
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da Presidência da República. 
	 0/ã34.26 

§ 32  É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, 
pessoas jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de atividades 
desempenhadas pelas entidades extintas por este artigo. 

§ 42  Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente, serão 
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata esta 
Lei observarão os seguintes preceitos: 

1- os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão 
garantidos todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão quadro 
em extinção nos órgãos ou nas entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos e entidades 
supervisoras, ao seu critério exclusivo, a cessão de servidor, irrecusável para este, com ônus para a origem, 
à organização social que vier a absorver as correspondentes atividades, observados os §§ 1 2  e 22  do art. 14; 

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de 
seu acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção de 
providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, 
nos termos da legislação aplicável em cada caso; 

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas, 
serão utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até 
a assinatura do contrato de gestão; 

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante crédito 
especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos de 
gestão, para o fomento das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do respectivo desembolso 
financeiro para a organização social; 

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão 
considerados extintos; 

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os 
símbolos designativos destes, seguidos da identificação "OS". 

§ 1 2  A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediante 
a celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 62  e 72• 

§ 22  Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos 
decorrentes da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções comissionados 
existentes nas unidades extintas. 

Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto no 
Estado do Maranhão ao Governo daquele Estado. 

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território Federal 
de Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, independentemente do disposto no inciso II do art. 37  e no inciso 1 do art. 93 da Lei n2  

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/1eis/19637.htm 	 14/3/2013 
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ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron 

QUADRO EM EXTINÇÃO 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq 

Fundação Roquette Pinto 'Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 	1 

L9637 	 Page 7 of 7 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o pagamáRt9 
de gratificação de desempenho ou de produtividade, sem alteração de cargo ou de t~a 4a(-)54-gá 
remuneratória. (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010) 

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos 
termos do inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.269, de 2010)  

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2   1.648-7, de 23 de abril 
de 1998.  

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 177 2  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Paulo Paiva 
José Israel Vargas 
Luiz Carlos Bresser Pereira 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.5.1998 e retificado no DOU 25.5.1998  

ANEXO I 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS ENTIDADE AUTORIZADA A SER 
QUALIFICADA REGISTRO CARTORIAL 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron Associação Brasileira de Tecnologia de 
Luz Síncrotron - ABTLus 

Primeiro Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos da Cidade de Campinas - 
SP, n° de ordem 169367, averbado na 
inscrição n°10.814, Livro A-36, Fls 01. 

Fundação Roquette Pinto Associação de Comunicação Educativa 
Roquette Pinto - ACERP 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Av. 
Pres. Roosevelt, 126, Rio de Janeiro - RJ, 
apontado sob o n° de ordem 624205 do 
protocolo do Livro A n° 54, registrado sob 
o n° de ordem 161374 do Livro A n° 39 do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

ANEXO II 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19637.htm 	 14/3/2013 
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ALESP - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo - Norma 
	 Page 2 of 3 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei Complementar n° 846, de 04/06/1998 

Texto da Norma tt) Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PLC 3/1998 - Governador 
	

Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 05/06/1998, p. 1 

	

	 DOE-I 18/06/1998 

Situação Atual  -.- 

Alterações =- 

Lei Complementar n °  1.131 de 27/12/2010  
Altera o artigo 8° da Lei Complementar n ° 846, de 1998 (DOE-I 28/12/2010, p. 4) 

Lei Complementar n ° 1,095 de 18/09/2009  
Artigo 30  - Ficam revogados o § 5° do artigo 6°, o § 4° do artigo 14 e o § 2° do artigo 16 da Lei 
Complementar 

n°846, de 1998 (DOE-I 19/09/2009, p. 1) 
Lei Complementar n °  971 de 10/01/2005  
Altera a redação de dispositivo da Lei Complementar n °  846, de 1998 (DOEI 11/01/2005, p. 1) 

Regulamentações 

Decreto n °  57.108 de 06/07/2011  
Regulamenta dispositivos da Lei Complementar n ° 846 de 1998, introduzidos pela Lei 
Complementar n°  1.131 de 2010 (DOE-I 07/07/2011, p. 5) 
Decreto n' 53.375 de 0510912008  
Fica atribuída ao Secretário de Gestão Pública a competência para a qualificação de 
organizações sociais de que trata a Lei Complementar n ° 846, de 1998 (DOE-I 06/09/2008, p. 
1) 
Resolução Estadual SC n° 7 de 09/02/2007 
Regulamenta os artigos 6° e 7° do Decreto n° 43.493, de 1998 e alterações posteriores, com 
base no § 2° do artigo 9° da Lei Complementar N°  846, de 1998  

sobre a criação e funcionamento da Comissão de 

Avaliação das Organizações Sociais de Cultura, no 

' 

	

	âmbito da Secretaria de Cultura do Estado de São 

Paulo (DOE-I 15/02/2007, p. 36) 
Li Decreto n° 48.897 de 27/08/2004 

Dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de 
Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do 
Estado de São Paulo, define normas para a avaliação, guarda e eliminação de documentos de 
arquivo (DOE-I 28/08/2004, p. 1/3) 

,J Decreto n °  43.493 de 29/09/1998  
Artigo 1° - Poderão habilitar-se à qualificação como organização social ...as entidades que 
atendam às especificações deste Decreto, observadas, no que 

couber, as demais normas desta Lei Complementar (DOE-I 30/09/98, p. 1) 

Correlatas 

j Resolução SC n°6 de 21/02/2013 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, a que alude o artigo 6°, §3°, da LC n° 846, 
de 1998, para o gerenciamento do MUSEU AFRO BRASIL (DOE-I 22/02/2013, p. 73) 

:3 Resolução n°95 de 23/10/2012 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar 
n° 846. de 1998 - "Projeto Conservatório Dramático e Musical Dr. Carlos de Campos de 
Tatuí" (DOEI 24/10/2012, p. 28) 
Resolução SC n° 94 de 22/10/2012 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementar 
n° 846 de 1998  - "Projeto TOM JOBIM 

- ESCOLA DE MÚSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO" (DOE-I 23/10/2012, p. 52) 
Resolução SC n° 93 de 17/10/2012 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei Complementa  

RAR r4. I OQR - " PRn IFIT1 ni 'RI" innw_i lat1n/9n1 n niunnp_i 9n/innni n 	_ 

http://www.al.sp.gov.br/norma?id=6680 	 14/3/2013 
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Lei Complementar N° 846, de 4 de junho de 1998 Page 1 of 5 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI COMPLEMENTAR N° 846, DE 04 DE JUNHO DE 1998 
Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras 

providências 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar: 	

CAPITULO I 
Das Organizações Sociais 

Seção I 
Da Qualificação 

Artigo 1° - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde e à 
cultura, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar. 
Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 
à saúde e à cultura, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão 
submetidas ao controle externo da Assembléia Legislativa, que o exercerá com o auxilio do 
Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Artigo 2° - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 
anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de direção, 
um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, 
assegurado àquele composição e atribuições normativas e de controle básicos previstos 
nesta lei complementar; 
d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da 
comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da Diretoria da entidade; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, 
em caso de extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio de outra organização 
social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do 
Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados; 
II - ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto à conveniência e 
oportunidade de sua qualificação como organização social, do Secretário de Estado da 
área correspondente e do Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei%20complementar/1998/1ei%20compl.. . 14/3/2013 
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Lei Complementar N° 846, de 4 de junho de 1998 	 Page 2 of 5 

Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, 
efetivamente, comprovarem possuir serviços próprios de assistência à saúde, há mais de 
(cinco) anos. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Artigo 3° - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) até 55 % (cinqüenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser 
parentes consangüíneos ou afins até o 3°. grau do Governador, Vice-Governador e 
Secretários de Estado, terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 
anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito 
a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, e 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; e 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem às correspondentes funções executivas. 
Artigo 4° - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas 
entre as atribuições privativas do Conselho de Administração: 
I - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
III - designar e dispensar os membros da Diretoria; 
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria; 
V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por maioria, 
no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e 
serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios 
dos empregados da entidade; 
VIII - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria; e 
IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 
Artigo 5° - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais da 
saúde é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de 
Saúde - SUS. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Artigo 6° - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei%20complementar/1998/1ei%20compl.. . 14/3/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Lei Complementar N° 846, de 4 de junho de 1998 	 Page 3 of 5 
o2.0 

O 
social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades relativas à área da saúde ou da cultura. 
§ 1° - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "capu 
deste artigo. 
§ 2° - A organização social da saúde deverá observar os princípios do Sistema Único de 
Saúde, expressos no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7° da Lei n° 8080, de 
19 de setembro de 1990. 
§ 3° - A celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo, com dispensa da 
realização de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de 
convocação pública das organizações sociais, através do Diário Oficial do Estado, para 
que todas as interessadas em celebrá-lo possam se apresentar. 
§ 4° - O Poder Público dará publicidade: 
I - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser 
executadas; e 
II - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão. 
§ 5° - É vedada a celebração do contrato previsto neste artigo para a destinação, total ou 
parcial, de bens públicos de qualquer natureza, que estejam ou estiveram, ao tempo da 
publicação desta lei, vinculados à prestação de serviços de assistência à saúde. 
Artigo 7° - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde ou da Cultura conforme sua natureza e objeto, discriminará as 
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e 
será publicado na íntegra no Diário Oficial. 
Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho 
de Administração, ao Secretário de Estado da área competente. 
Artigo 8° - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios 
inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, 
também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, bem como previsão 
expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações 
sociais, no exercício de suas funções; 
III - atendimento à disposição do § 2°. do artigo 6°. desta lei complementar; e 
IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, no caso das 
organizações sociais da saúde. 
Parágrafo único - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Artigo 9° - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será 
fiscalizada pelo Secretário de Estado da Saúde ou pela Secretaria de Estado da Cultura, 
nas áreas correspondentes. 
§ 1° - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a 
apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer 
momento, conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do 
contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 
financeiro, assim como suas publicações no Diário Oficial do Estado. 
§ 2° - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de Estado 
competente, composta por profissionais de notória especialização, que emitirão relatório 
conclusivo, a ser encaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e 

http://www.al.sp.gov.berepositorio/legislacao/lei%20complementar/199811ei%20compl.. . 14/3/2013 
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Lei Complementar N° 846, de 4 de junho de 1998 
	

Page 4 of 5 c2(  

externo do Estado. 
§ 3° - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizaçõ 
sociais da saúde, da qual trata o parágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros, 
por 2 (dois) integrantes indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, reservando-se, 
também, 2 (duas) vagas para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da 
Assembléia Legislativa e deverá encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades 
à Assembléia Legislativa. 
Artigo 10 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos 
ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de 
Contas e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de 
atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
Artigo 11 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte 
legítima para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao Tribunal 
de Contas ou à Assembléia Legislativa. 
Artigo 12 - O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública para todos os efeitos legais. 
Artigo 14 - Às organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, 
eventualmente, bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1° - Ficam assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto 
no contrato de gestão. 
§ 2° - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato 
de gestão, parcela de recursos para fins do disposto no artigo 16 desta lei complementar, 
desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 30  - Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 
§ 40  - Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos 
de saúde do Estado, em funcionamento. 
Artigo 15 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por 
outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio do 
Estado. 
Parágrafo único - A permuta de que trata o "caput" deste artigo dependerá de prévia 
avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Artigo 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 1° - Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 2° - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, 
ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e 
assessoria. 
Artigo 17 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os efeitos dos artigos 13 e 14, § 3°., 
para as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local 
não contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei 
complementar, bem como os da legislação específica de âmbito estadual. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei%20complementar/1998/1ei%20compl.. . 14/3/2013 
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Lei Complementar N° 846, de 4 de junho de 1998 
	

Page 5 of 5 

Artigo 18 - O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 1° - A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direit 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 2° - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente 
dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das 
sanções contratuais penais e civis aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO II 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 19 - A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Estado, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras 
e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder 
Público. 
Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais, não poderão exercer 
outra atividade remunerada com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Artigo 21 - Nas hipóteses de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei complementar, 
fica estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto 
ao disposto no artigo 3°., incisos de I a IV. 
Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da Lei Complementar N° 791, de 9 de 
março de 1995, do seguinte teor: 
"§ 7° - À habilitação de entidade como organização social e à decorrente relação de 
parceria com o Poder Público, para fomento e execução de atividades relativas à área da 
saúde, nos termos da legislação estadual pertinente, não se aplica o disposto no § 5°. 
deste artigo." 
Artigo 23 - Os requisitos específicos de qualificação das organizações sociais da área de 
cultura serão estabelecidos em decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação desta lei complementar. 
Artigo 24- Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
Antonio Angarita 
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Cultura 
Fernando Gomez Carmona 
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público 
Fernando Leça 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de junho de 1998. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei%20complementar/1998/1ei%20compl.. . 14/3/2013 
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lei complementar n.1.131, de 27.12.2010 Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI COMPLEMENTAR N° 1.131, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2010 

Altera a Lei Complementar n° 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação 
de entidades como organizações sociais 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar: 
Artigo 1° - O artigo 8° da Lei Complementar n° 846, de 4 de junho de 1998, passa a 
vigorar com a redação que segue: 
"Artigo 8° - 	  

IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS e usuários do 
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, no caso das 
organizações sociais da saúde, exceto quando: 
a) a unidade de saúde for única detentora de mais de 50% (cinquenta por cento) da oferta 
de serviços de saúde na sua região de inserção; 
b) a unidade de saúde prestar serviços de saúde especializados e de alta complexidade. 
§ 1° - Nos casos previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso IV deste artigo, a unidade de 
saúde poderá ofertar seus serviços a pacientes particulares ou usuários de planos de 
saúde privados, somente quando esta situação estiver prevista em seu respectivo contrato 
de gestão, sem prejuízos ao atendimento do SUS, em quantitativo de, no máximo, 25% 
(vinte e cinco por cento) de sua capacidade operacional total. 
§ 2° - Caberá à Secretaria da Saúde a definição das unidades que poderão ofertar seus 
serviços a pacientes particulares ou usuários de planos de saúde privados, obedecidos os 
requisitos de que tratam as alíneas "a" e "b" do inciso IV deste artigo, bem como o 
estabelecimento das demais condições em que se dará o atendimento em questão, que 
deverão constar do respectivo contrato de gestão. 
§ 3° - O contrato de gestão deverá assegurar tratamento igualitário entre os usuários do 
Sistema SUS e do IAMSPE e os pacientes particulares ou usuários de planos de saúde 
privados. 
§ 4° - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas necessárias 
dos contratos de gestão de que for signatário." (NR) 
Artigo 2° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 2010 
ALBERTO GOLDMAN 
Nilson Ferraz Paschoa 
Secretário da Saúde 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de dezembro de 2010. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei%20complementar/2010/1ei%20compl.. . 14/3/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



Page 1 of 2 

) 

Oye2//3 

lei complementar n.1.095, de 18.09.2009 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI COMPLEMENTAR N° 1095, DE 18 DE SETEMBRO DE 2009 

Dispõe sobre a qualificação como organizações sociais das fundações e das entidades 
que especifica, e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar: 
Artigo 1° - As fundações de apoio aos hospitais de ensino existentes há mais de 10 (dez) 
anos na data da publicação desta lei complementar, bem como as entidades sem fins 
lucrativos cujas atividades sejam dirigidas ao atendimento ou promoção dos direitos das 
pessoas com deficiência, poderão qualificar-se como organizações sociais, atendidos os 
requisitos dos incisos 1 e H do artigo 2° da Lei complementar n° 846, de 4 de junho de 
1998, e alterações posteriores. 
Artigo 2° - Os dispositivos adiante enumerados da Lei complementar n° 846, de 4 de junho 
de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação: 
1-o artigo 1°: 
"Artigo 1° - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, à 
cultura, ao esporte e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com 
deficiência, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar. 
Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas a 
saúde, à cultura, ao esporte e ao atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com 
deficiência, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão 
submetidas ao controle externo da Assembleia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo." (NR) 
II - o "caput" do artigo 6°: 
"Artigo 6° - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização 
social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades relativas à área da saúde, da cultura, do esporte ou do atendimento ou 
promoção dos direitos das pessoas com deficiência." (NR) 
III - o "caput" do artigo 7°: 
"Artigo 7° - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria da 
Saúde, Secretaria da Cultura, Secretaria do Esporte, Lazer e Turismo ou Secretaria dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, conforme sua natureza e objeto, discriminará as 
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e 
será publicado na íntegra no Diário Oficial." (NR) 
IV - vetado. 
V - o "caput" do artigo 9°: 
"Artigo 9° - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será 
fiscalizada pela Secretaria da Saúde, pela Secretaria da Cultura, pela Secretaria do 
Esporte, Lazer e Turismo ou pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, nas 
áreas correspondentes." (NR) 

http://www.al.sp.gov.berepositorio/legislacao/lei%20complementar/2009/1ei%20compl.. . 14/3/2013 
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lei complementar n.1.095, de 18.09.2009 
	

Page 2 of 2 

Artigo 3° - Ficam revogados o § 5° do artigo 6°, o § 4° do artigo 14 e o § 2° do artigo 16 da 
Lei complementar n° 846, de 4 de junho de 1998. 
Artigo 4° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de setembro de 2009. 
JOSÉ SERRA  
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 18 de setembro de 2009. 
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Lei Complementar N°971, DE 10 DE JANEIRO DE 2005 Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei Complementar No 971, DE 10 DE JANEIRO DE 2005 

(Projeto de lei Complementar no 19/2003, do deputado Pedro Tobias - PSDB) 

Altera a redação de dispositivo da Lei Complementar n° 846, de 4/6/98, que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como organizações sociais 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 
Artigo 1° - O inciso IV do artigo 8° da Lei Complementar n°846, de 4 de junho de 1998, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Artigo 8° - 	  

IV - atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, e usuários do Instituto 
de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE, no caso das organizações sociais 
da saúde." (NR) 
Artigo 2° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 10 de janeiro de 2005 
GERALDO ALCKMIN 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Arnaldo Madeira 
Secretário -Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico -Legislativa, aos 10 de janeiro de 2005. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14132 

Total de referências : 

LEI No 14.132 24/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 
Projeto de Lei No 318/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.453/2006 - Regulamenta os arts. 5 0  e 8o deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 47.544/2006 - Regulamenta o §3 0  do art. 50  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos nos 47.012/2006, 
47.453/2006 e 47.544/2006.; (ver documento) 
Decreto no 52.858/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações anteriores. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse 
público, com base na Lei Federal no 9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
17/04/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4. 
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4 0  ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.380/2011 - Altera o caput do art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI No 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 2 0  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1 0  
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do art. 1 0  desta lei há mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral, 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: 
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 
§ 1 0  é dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal no 9.648, de 27 de maio de 1998. 
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§ 20  O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
§ 3 0  A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 60  O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°. 
Art. 70  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 80  O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 1 0  A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificação. 
§ 20  A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao exercício financeiro. 
§ 3 0  Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caput". 
§ 40  A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 
§ 50  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação. 
Art. 9 0  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0  desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1 0  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 20  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 30  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 1 0  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 20  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária 
de direção e assessoria. 
§ 30  O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem. 
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do § 30  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas 
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica 
de âmbito municipal. 
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Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 1 0  A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 20  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3 0, incisos I a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.482, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 455/03, dos Vereadores Carlos Neder - PT, Claudete Alves - PT, 
Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, Natalini - PSDB, Paulo Frange - PTB e Rubens Calvo 
- PSB) 
Altera a Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A ementa da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
Art. 20  O art. 1° da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme." 
Art. 3 0  O art. 40  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 40  A Prefeitura Municipal garantirá: 
I - cobertura vacinai completa, definida por especialistas, a todas as pessoas com 
anemia falciforme, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando 
à prevenção de agravos; 
II - o fornecimento de toda medicação necessária ao tratamento, que não poderá 
sofrer interrupção. 
Parágrafo único. No caso de falta de medicamento na rede municipal de saúde, fica o 
Poder Público obrigado ao ressarcimento, à pessoa portadora da anemia falciforme, 
dos gastos realizados com a medicação preconizada." 
Art. 40  O "caput" do art. 5o da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5 0  Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas e 
exames laboratoriais decorrentes." 
Art. 50  O parágrafo único do art. 7 0  da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
Parágrafo único. Fica assegurado o tratamento integral às gestantes que venham a 
sofrer aborto incompleto durante a gestação, em decorrência dessa doença." 
Art. 6o O art. 11 da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. Às pessoas com anemia falciforme, fica assegurada pela Prefeitura a 
assistência integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial 
especializado, dotadas dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessários 
para um atendimento de boa qualidade." 
Art. 70  O art. 5 0  da Lei no 14.132, de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação 
de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas às mencionadas em seu art. 10. 
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§ 30  A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo 
seletivo quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 
§ 40  O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo." (NR) 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.664, DE 4 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 142/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera dispositivos e acresce os arts. 7 0-A, 7o-B e 7 0-C à Lei no 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
organizações sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Os arts. 1o, 6o, 8 0  e 14, todos da Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, 
que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 . O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às 
áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos 
nesta lei. 

Ff 

"Art. 60 	  
§ 10 . O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal 
da respectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que 
trata o art. 7 0 -A desta lei e o Secretário Municipal de Gestão. 
§ 2 0 . O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Internet, 
através da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, devendo ainda 
constar da divulgação, obrigatoriamente, o nome e qualificação dos integrantes da 
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social." 
"Art. 80 . Sem prejuízo do disposto no art. 7o-A desta lei, o Secretário Municipal ou a 
autoridade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a 
organização social no âmbito de sua competência. 
§ 1 0 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas 
de notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo: 
I - dois membros da sociedade civil; 
II - três membros do Poder Executivo. 
§ 20 . A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, 
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse 
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo 
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da 
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 
§ 3 0 . Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda 
analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e 
disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de 
São Paulo. 
§ 40 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário 
Municipal competente ou à autoridade supervisora da área de atuação da organização 
social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7o-A desta lei, relatório 
conclusivo sobre a análise procedida. 
§ 50 . O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização." 
"Art. 14. 	  
§ 40 . Incluir-se-ão nos bens de que trata o § 3 0  deste artigo os bens móveis e imóveis 
de outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão, 
haja previsão expressa no respectivo instrumento." 
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Art. 2°. A Lei n 0  14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida dos arts. 7 0-A, 70-B e 7°- 
C, com a seguinte redação: 
"Art. 7 0-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente, 
Comissão de Avaliação, com a atribuição específica de analisar os termos da minuta de 
contrato de gestão, previamente à assinatura do ajuste. 
§ 1°. A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a 
seguinte composição: 
I - no caso das atividades relacionadas à área da saúde: 
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
contratos de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e 
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação; 
II - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação: 
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Esportes e Lazer ou peio Prefeito; 
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e 
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação. 
§ 2° O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação." 
"Art. 7 0 -B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de 
esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de 
gestão com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos: 
I - dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei n 0  13.718, de 8 de 
janeiro de 2004; 
II - de agremiações desportivas de natureza privada, na condição de colaboradoras. 
Parágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização 
das atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão." 
"Art. 70-C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretário 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das 
unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais 
parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata 
esta lei, nos termos do disposto em seu art. 16." 
Art. 3°. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, com as 
denominações, referências de vencimentos, formas de provimento e lotação indicadas, 
os cargos constantes do Anexo Único, Tabela "A", desta lei, que passam a integrar o 
Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei n 0  11.511, 
de 19 de abril de 1994. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 3° serão cobertas 
com a extinção dos cargos relacionados no Anexo Único, Tabela "B", desta lei, 
pertencentes ao Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se 
refere o Decreto n 0  45.751, de 4 de março de 2005. 
Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 
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Mexo Único a que se referem os artigos 3° e 4° da Lei no 14.884, de 4 de janeiro de 2008 
Tabela "A" - Criação de cargos de provimento em comissão 

Denominação do CargolLotação Ref. Qde 
Parte 

Tabela Forma de Provimento 

Assessor Especial 
- SEME, SMS, SEMPLA. SMG 

DAS-14 4 PP-1 Livre provimento em ccrniss.o pelo Prefeito 

Assessor Técnico 
- SBAE, SMS. SEMPLA. SAIS 
(2 cargos para cada Secretaria) 

DAS-12 PP-1 Livre provimento em comissâo pelo Prefeito 

Tabela "R" — Extinção de cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão 

Denominação do Cargo Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 PP-I 
i-3,' /TE provimento ern C0111355:1,3 pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de nivel superior 

Encarregado de Equipe DAI-27 12 PP-I Livre provimento em comissão, dentre servidores municÇais 

Oficial de GatMete DAI-2 5 PP-I Livre provimento em comissão 

Encarregado de Servigos Gerais DA1,02 12 PP-I Livre provimento em corrissM 
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LEI No 14.669, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 642/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera a estrutura e as atribuições das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais; 
introduz modificações na Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e na Lei no 14.132, 
de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a denominação e a forma de provimento dos 
cargos em comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria Geral do 
Município para representar judicialmente o Instituto de Previdência Municipal - IPREM. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Norte e Centro-Oeste passam, 
respectivamente, a denominar-se Autarquia Hospitalar Municipal e Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 
§ 1 0 . Ficam extintas as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e 
Sudeste. 
§ 20 . Observado o disposto no art. 2 0  desta lei, as atribuições, as unidades 
administrativas, o pessoal, os cargos em comissão, o patrimônio, o acervo documental 
e as dotações orçamentárias das autarquias referidas no § 1 0  ficam transferidas para a 
Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ 30 • Ficam também transferidos para a Autarquia Hospitalar Municipal referida no 
"caput" deste artigo os hospitais e prontos-socorros que integram a Autarquia 
Municipal Regional Centro-Oeste, com as respectivas atribuições, unidades 
administrativas, pessoal, cargos em comissão, patrimônio, acervo documental e 
dotações orçamentárias. 
§ 40 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário das autarquias e unidades ora transferidas, que ficará a cargo da Autarquia 
Hospitalar Municipal. 
§ 50 . No curso do processo de inventário e até a conclusão da transferência prevista 
nos §§ 20  e 3 0 , a continuidade da prestação dos serviços afetos às unidades 
transferidas ficará sob a supervisão da Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ 60 . Os processos judiciais em que as autarquias referidas nos §§ 2 0  e 30  sejam 
partes, ativa ou passivamente, serão transferidos para a Autarquia Hospitalar 
Municipal, na qualidade de sucessora. 
§ 70 . A transferência das unidades de que trata este artigo será realizada mediante 
inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem 
como dos contratos e convênios, com a adoção, pela Autarquia Hospitalar Municipal, 
de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento da prestação dos serviços 
a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso. 
§ 80 . Os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza destinados às 
entidades ora extintas e às transferidas serão utilizados durante o processo de 
inventário na manutenção e financiamento das atividades e serviços prestados até a 
conclusão da transferência prevista nos §§ 2 0  e 3 0 . 
§ 90 . A Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde terá por atribuição a 
execução de atividades de apoio e disponibilização dos meios materiais e humanos 
necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou 
complementares à prestação de serviços da Secretaria Municipal da Saúde e da 
Autarquia Hospitalar Municipal, quaisquer que sejam, e sua estrutura organizacional 
será adequada a essa finalidade, mediante decreto. 
§ 10. O Poder Executivo poderá utilizar cargos em comissão, vagas de empregos, 
patrimônio e dotações orçamentárias não alocados nas atividades hospitalares 
finalísticas da Autarquia Hospital Municipal, para a implantação da Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



§ 11. Os procedimentos de organização das Autarquias previstas no "caput" terão 
início imediato a partir da publicação desta lei, cabendo ao Executivo concluí-los no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante decreto, que estabelecerá as respectivas 
estruturas organizacionais. 
Art. 2 0 . Competirá ao Poder Executivo firmar contrato de gestão na forma prevista na 
Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades 
sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelo art. 7 0  da Lei no 14.482, 
de 16 de julho de 2007, com o objetivo de absorver as atividades desempenhadas por 
unidades de saúde integrantes da estrutura organizacional da Autarquia Hospitalar 
Municipal a que se refere o art. 1 0  desta lei e da Secretaria Municipal da Saúde, a fim 
de assegurar a execução dessas atividades no âmbito territorial de forma integrada por 
organização social. 
§ 1 0 . Observadas as disposições deste artigo, caberá ao Poder Executivo, mediante 
Comunicado de Interesse Público, identificar as unidades de saúde cujas atividades 
serão objeto da parceria, bem como dispor sobre a realocação das respectivas 
unidades administrativas delas integrantes na Autarquia Hospitalar Municipal e 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde ou na Secretaria Municipal da 
Saúde, e, nas mesmas bases e condições, sobre: 
I - o aproveitamento dos empregados públicos e servidores que se encontrem 
prestando serviços nessas unidades; 
II - a extinção ou aproveitamento de cargos em comissão e vagas de emprego. 
§ 20 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário dos bens imóveis, acervo físico, documental e material, bem como dos 
contratos e convênios das unidades de saúde cujas atividades forem absorvidas na 
forma do "caput" deste artigo. 
§ 30 . No curso do processo de inventário e até a assinatura do contrato de gestão, a 
continuidade da prestação dos serviços das unidades de saúde ficará sob a supervisão: 
I - da Secretaria Municipal da Saúde, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional, e 
II - da Autarquia Hospitalar Municipal, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional. 
§ 40 . Os recursos e as receitas orçamentárias destinadas às unidades de saúde serão 
utilizados durante o processo de inventário na manutenção e financiamento das 
atividades e serviços prestados até a assinatura do contrato de gestão. 
Art. 3 0 . Os arts. 10, 11, 12 e 19 da Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, 
com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial, alterada pela 
Lei no 13.861, de 29 de junho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10. O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes 
atribuições: 
I - aprovar a política geral de administração da autarquia; 
II - aprovar o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do art. 
90  desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição; 
IV - aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta orçamentária 
da Autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
V - fiscalizar a execução orçamentária e aprovar, nos prazos fixados no Regulamento, 
a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos de 
controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde 
e ao Secretário Municipal da Saúde; 
VI - mediante proposta do Superintendente: 
a) manifestar-se sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de 
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exercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e a outros fatores determinados 
em lei; 
b) manifestar-se sobre programas de desenvolvimento e formação permanente do 
pessoal técnico, administrativo e de direção da Autarquia; 
c) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis; 
d) manifestar-se sobre propostas de alteração da estrutura e funcionamento da 
autarquia; 
e) manifestar-se sobre sanções disciplinares aplicadas aos servidores da Autarquia; 
VII - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos 
serviços da entidade; 
VIII - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do 
Superintendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador." (NR) 
"Art. 11. O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, dentre 
profissionais Médicos, com curso de Administração Hospitalar ou Administração de 
Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública. 
§ 10 . O indicado deverá apresentar memorial do qual constem informações 
curriculares, relacionando todas as empresas das quais tenha participado. 
 " (NR) 
"Art. 12. 	  
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de 
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Secretário 
Municipal da Saúde; 
	 " (NR) 
"Art. 19. À Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que 
compõem a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processar os feitos disciplinares e oficiar 
nos processos administrativos, na forma prevista na legislação vigente." (NR) 
Art. 4 0 . Durante o procedimento de organização das Autarquias previsto no § 11 do 
art. 1 0  desta lei, deverá ser publicado, trimestralmente, pela Secretaria Municipal da 
Saúde, relatório das etapas concluídas, informando as unidades já transferidas e a 
movimentação dos servidores com a indicação dos respectivos cargos e empregos 
públicos. 
Art. 50 . No procedimento de organização e implantação da Autarquia Hospitalar 
Municipal e da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde, 25% (vinte e cinco 
por cento) dos cargos em comissão de direção e assessoramento das atuais Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e Sudeste serão, gradativamente, 
tornados vagos, permanecendo nessa condição até ulterior aproveitamento, na forma 
que dispuser lei específica. 
Art. 6o. A defesa judicial e extrajudicial da Autarquia Hospitalar Municipal e da 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde referidas no artigo 1 0  desta lei 
ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município de São Paulo. 
Art. 70 . O artigo 16 da Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0 , com 
a seguinte redação: 
"Art. 16 	  
§ 40 . O afastamento de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo dos direitos e 
demais vantagens do respectivo cargo ou função, computando-se o tempo em que o 
servidor estiver afastado, integralmente, para todos os efeitos legais." (NR) 
Art. 8 0 . A Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida do artigo 16-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 16-A. O Poder Executivo disciplinará em decreto o aproveitamento dos servidores 
em exercício nas unidades de saúde cujos serviços serão executados por Organizações 
Sociais mediante contrato de gestão." (NR) 
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Art. 90 . Ficam alteradas a denominação e a forma de provimento dos cargos em 
comissão a seguir discriminados, constantes do Quadro Específico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, 
na seguinte conformidade: 
I - 4 (quatro) cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão, 
dentre profissionais da área da saúde, para Assessor Especial, Ref. DAS-15, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito; 
II - 1 (um) cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre funcionários públicos da área da saúde, portadores de 
diploma de nível universitário, com curso de Saúde Pública, para Assessor Técnico, 
Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito; 
III - 1 (um) cargo de Diretor Adjunto, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais portadores de diploma de Médico, graduados em Saúde 
Pública, para Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito. 
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município - PGM representar o Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em Juízo, ativa e passivamente. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica contenciosos judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas. 
Art. 11. O Procurador titular de cargo integrante dos Quadros do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo que não tenha optado pela transferência para o 
Quadro da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo 1 0  da Lei no 13.552, 
de 7 de abril de 2003, será afastado por ato do Superintendente, sem prejuízo das 
vantagens e direitos inerentes à carreira, para a Procuradoria Geral do Município. 
Art. 12. O disposto nos arts. 10 e 11 desta lei entrará em vigor no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Ressalvado o disposto no seu art. 12, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados o § 5 0  do art. 20, o parágrafo único do art. 23 e o Anexo III, 
todos da Lei no 13.271, de 2002, bem como o § 3 0  do art. 3 0  da Lei no 13.552, de 
2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 15 de janeiro de 2008 
Lei no 14.669, de 14 de janeiro de 2008 
No art. 10, leia-se como segue e não como constou: 
"Art. 10. 	 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica o contencioso judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas." 
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PUBLICADO DOC 28/05/2011, p. 1, 3-6 c. todas 

LEI No 15.380, DE 27 DE MAIO DE 2011 
(Projeto de Lei no 09/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Theatro Municipal de São Paulo; 
cria cargos de provimento efetivo e em comissão; extingue o departamento Theatro 
Municipal; absorve as gratificações que especifica na Escala de Vencimentos do 
Quadro de Atividades Artísticas; dispõe sobre o afastamento de servidores da 
Administração Direta; altera o art. 1 0  da Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, e 
dá providências correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de 
maio de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FORO 

Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito da Administração 
Pública Indireta, a Fundação Theatro Municipal de São Paulo, pessoa jurídica de 
direito público, com autonomia administrativa, financeira, patrimonial, artística e 
didática, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 2o. A Fundação reger-se-á pelas disposições desta lei e por seu estatuto, a ser 
aprovado por decreto, dispondo sobre sua missão, objetivos, estrutura, 
organização, competências e funcionamento. 
Art. 3 0• A Fundação, com prazo de duração indeterminado, terá sede e foro na 
Cidade de São Paulo. 
§ 1o. Constituem atos de instituição da Fundação, entre outros, os que se fizerem 
necessários à integração do patrimônio e dos bens e direitos referidos no art. 7o 
desta lei. 
§ 2o. A Fundação adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato 
constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, do qual será parte integrante o 
estatuto devidamente aprovado por decreto. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 4o. A Fundação Theatro Municipal de São Paulo terá as seguintes finalidades: 
I - promover, coordenar e executar atividades artísticas, incluídas a formação, a 
produção, a difusão e o aperfeiçoamento da música, da dança e da ópera; 
II - planejar, desenvolver, promover, incentivar e executar a programação e os 
demais projetos pertinentes à sua finalidade, assim como as atividades atualmente 
executadas pelo departamento Theatro Municipal nos termos da legislação em vigor 
na data da publicação desta lei, inclusive as relativas aos Conjuntos Artísticos, 
Unidades Educacionais Profissionalizantes e Corpo Técnico, e as atividades 
atualmente executadas pela Discoteca Oneyda Alvarenga; 
III - incentivar e promover a educação artística da coletividade no campo específico 
de suas atividades; 
IV - colaborar de forma permanente na criação, divulgação e preservação das 
manifestações culturais vinculadas às suas finalidades, inclusive mediante 
intercâmbio com entidades públicas e privadas afins; 
V - prover a gestão do Theatro Municipal de São Paulo, valorizando e conservando 
tanto o seu patrimônio histórico-cultural quanto os seus acervos artístico, técnico e 
profissional. 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



§ 20 . Promoção é a elevação do servidor na carreira, de um nível para o 
imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho 
associado a títulos e atividades. 
Art. 28. O servidor efetivo integrante do quadro de pessoal da Fundação, quando 
nomeado ou designado para o exercício de cargos de provimento em comissão, 
perceberá, a título de remuneração, enquanto no exercício desses cargos: 
I - a respectiva referência de vencimento; 
II - a gratificação de função de que trata o art. 10 da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo III da Lei no 
11.511, de 19 de abril de 1994. 
Parágrafo único. À gratificação de função de que trata este artigo aplicam-se as 
condições, critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidos na legislação 
municipal específica, em especial as previstas na Lei no 10.430, de 1988, e na Lei 
no 11.511, de 1994. 
Art. 29. Poderão ser concedidas, aos titulares de cargos de provimento em 
comissão da Fundação, a gratificação de gabinete instituída pelo art. 100 da Lei n 0  
8.989, de 1979, e a verba de representação instituída pelo art. 116 da Lei no 
11.511, de 1994, com a redação conferida pela Lei no 13.117, de 9 de abril de 
2001, observadas as condições, critérios, incompatibilidades e vedações 
estabelecidos na legislação municipal. 

CAPÍTULO VI 
DA ALTERAÇÃO DA LEI No 14.132, DE 2006, DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E DA 
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

Art. 30. O "caput" do art. lo da Lei no 14.132, de 2006, alterado pelo art. 1 0  da Lei 
no 14.664, de 4 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 . O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às 
áreas de saúde, de cultura e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos 
previstos nesta lei. 
	 "(NR) 
Art. 31. Na celebração dos contratos de gestão pela Fundação Theatro Municipal de 
São Paulo, serão observadas as disposições da Lei no 14.132, de 2006, e legislação 
subsequente, bem como os seguintes preceitos: 
I - a Comissão de Avaliação, a ser constituída pelo Conselho Deliberativo, terá a 
seguinte composição: 
a) 2 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos pelo Prefeito; 
b) 4 (quatro) membros escolhidos pelo Conselho Deliberativo, mediante proposta 
do Diretor Geral, com notória capacidade e adequada qualificação; 
II - a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, a ser constituída pelo Conselho 
Deliberativo, deverá ser integrada por: 
a) 1 (um) membro do Conselho Fiscal; 
b) 3 (três) membros do Poder Executivo, indicados pelo Conselho Deliberativo. 
§ 1o. O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Diretor Geral da 
Fundação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação referida no inciso I do 
"caput" deste artigo e o Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 
§ 20 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Diretor 
Geral, bem como à Comissão de Avaliação, relatório conclusivo sobre a análise 
procedida na forma prevista nos §§ 3 0  e 4o do art. 8 0  da Lei no 14.132, de 2006, 
com a redação dada pela Lei no 14.664, de 2008. 

CAPÍTULO VII 
DOS AFASTAMENTOS DE SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14469 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.469 05/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, 
com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou 
parcerias, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 26/2007 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

   

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2o A divulgação a que se refere o art. 1 0  desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3 0  O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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L9790 
	

Page 1 of 6 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NP 9.790, DE 23 DE MARCO DE 1999.  

Regulamento  

Dispbe-sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço_ saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

DE INTERESSE PÚBLICO 

Art. 1 2  Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que 
não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, 
eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas 
do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social. 

§ 2-2  A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos 
instituídos por esta Lei. 

Art. 22  Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 3 2  desta Lei: 

I - as sociedades comerciais; 

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional; 

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões 
devocionais e 	confessionais; 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios; 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados; 

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras; 

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras; 

IX - as organizações sociais; 
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L9790 Page 2 of 6 

X - as cooperativas; 

XI - as fundações públicas; 

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado criadas por órgão p •por 
fundações públicas; 

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação com o sistema financeiro 
nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal. 

Art. 32  A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da universalização 
dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades: 

I - promoção da assistência social; 

- promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei; 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de 
interesse suplementar; 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores 
universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste 
artigo. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se 
mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de 
recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a 
outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins. 

Art. 42  Atendido o disposto no art. 32, exige-se ainda, para qualificarem-se como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por estatutos 
cujas normas expressamente disponham sobre: 

I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade 
e da eficiência; 

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de 
forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no 
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L9790 	 Page 3 of 6 

respectivo processo decisório; 

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar s 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, 
pareceres para os organismos superiores da entidade; 

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social da extinta; 

V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída por esta Lei, o 
respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que 
perdurou aquela qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social; 

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente 
na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os 
casos, os valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no 
mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto 
ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação 
dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, vedada a percepção de remuneração ou subsídio, a 
qualquer título.(Incluído pela Lei n° 10.539, de 2002)  

Art. 52  Cumpridos os requisitos dos arts. 3 2  e 42  desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá formular requerimento escrito 
ao Ministério da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 

Art. 62  Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de 
trinta dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 1 2  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, 
certificado de qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 
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§ 22  Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1 2, dará ciência da decisão, mediante 
publicação no Diário Oficial. 

§ 32  O pedido de qualificação somente será indeferido quando: 

I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2 2  desta Lei; 

II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3 2  e 42  desta Lei; 

III - a documentação apresentada estiver incompleta. 

9 x_ 
0/-(275/-270 

Art. 72  Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, a pedido ou 
mediante decisão proferida em processo administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério 
Público, no qual serão assegurados, ampla defesa e o devido contraditório. 

Art. 82  Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro ou fraude, 
qualquer cidadão, respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é parte legítima para requerer, judicial 
ou administrativamente, a perda da qualificação instituída por esta Lei. 

CAPITULO II 

DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 92  Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passível de ser firmado 
entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das 
atividades de interesse público previstas no art. 32  desta Lei. 

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes 
signatárias. 

§ 1 2  A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas 
Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo. 

§ 22  São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de execução 
ou cronograma; 

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 
mediante indicadores de resultado; 

IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando item por 
item as categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento das remunerações e benefícios de 
pessoal a serem pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, 
empregados e consultores; 

V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as quais a de 
apresentar ao Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do Termo 
de Parceria, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, 
acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, independente das 
previsões mencionadas no inciso IV; 

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, conforme o alcance das 
atividades celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de 
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4k2  
simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados principais da documentação 
obrigatória do inciso V, sob pena de não liberação dos recursos previstos no Termo de Parceria. 

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do 
Poder Público da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas 
Públicas das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo. 

§ 1 2  Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por comissão 
de avaliação, composta de comum acordo entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 

§ 22  A comissão encaminhará à autoridade competente relatório conclusivo sobre a avaliação 
procedida. 

§ 32  Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas áreas de que trata esta Lei 
estarão sujeitos aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização 
parceira, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao 
Ministério Público, à Advocacia-Geral da União, para que requeiram ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além de 
outras medidas consubstanciadas na Lei n-Q 8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei Complementar n 2 64, de 
18 de maio de 1990.  

§ 1 2  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código 
de Processo Civil. 

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados 
internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da organização parceira. 

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do 
Termo de Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público, 
observados os princípios estabelecidos no inciso I do art. 42  desta Lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração do Termo de 
Parceria, este será gravado com cláusula de inalienabilidade. 

CAPITULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
a participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso público 
a todas as informações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

s J  
extrato do Termo de Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme m

I
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Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros 
diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde 
que atendidos aos requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas 
qualificações, até cinco anos contados da data de vigência desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória 
n°2.216-37, de 2001)  

§ 1 2  Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta 
Lei deverá por ela optar, fato que implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. (Redação 
dada pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001)  

§ 22  Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá 
automaticamente a qualificação obtida nos termos desta Lei. 

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de março de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Pedro Mallan 
Ailton Barcelos Fernandes 
Paulo Renato Souza 
Francisco Domelles 
Waldeck Ornélas 
José Serra 
Paulo Paiva 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.3.1999 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N2  3.100. DE 30 DE JUNHO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n2  9.790, de 23 de março de 1999, 
que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, como 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras 
providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público será 
dirigido, pela pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que preencha os requisitos dos arts. 1 2,  22, 
32  e 42  da Lei n2  9.790 de 23 de março de 1999,  ao Ministério da Justiça por meio do preenchimento de 
requerimento escrito e apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em Cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; e 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CGC/CNPJ). 

Art. 22  O responsável pela outorga da qualificação deverá verificar a adequação dos documentos 
citados no artigo anterior com o disposto nos arts. 22,  32  e 42  da Lei n2  9.790, de 1999,  devendo observar: 

I - se a entidade tem finalidade pertencente à lista do art. 3 2  daquela Lei; 

II - se a entidade está excluída da qualificação de acordo com o art. 2 2  daquela Lei; 

III - se o estatuto obedece aos requisitos do art. 4 2  daquela Lei; 

IV - na ata de eleição da diretoria, se é a autoridade competente que está solicitando a qualificação; 

V - se foi apresentado o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício; 

VI - se a entidade apresentou a declaração de isenção do imposto de renda à Secretaria da Receita 
Federal; e 

VII - se foi apresentado o CGC/CNPJ. 

Art. 32  O Ministério da Justiça, após o recebimento do requerimento, terá o prazo de trinta dias para 
deferir ou não o pedido de qualificação, ato que será publicado no Diário Oficial da União no prazo máximo 
de quinze dias da decisão. 
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§ 1 2  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da deer iãoc8 
certificado da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  Deverão constar da publicação do indeferimento as razões pelas quais foi denegado o pedid 

§ 32 A pessoa jurídica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de qualificação indeferido poderá 
reapresentá-lo a qualquer tempo. 

Art. 42 Qualquer cidadão, vedado o anonimato e respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, 
desde que amparado por evidências de erro ou fraude, é parte legítima para requerer, judicial ou 
administrativamente, a perda da qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Parágrafo único. A perda da qualificação dar-se-á mediante decisão proferida em processo 
administrativo, instaurado no Ministério da Justiça, de ofício ou a pedido do interessado, ou judicial, de 
iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais serão assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 52  Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da organização, que implique 
mudança das condições que instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça, 
acompanhada de justificativa, sob pena de cancelamento da qualificação. 

Art. 62  Para fins do art. 32  da Lei n2  9.790, de 1999, entende-se: 

I - como Assistência Social, o desenvolvimento das atividades previstas no art. 32  da Lei Orgânica da 
Assistência Social; 

II - por promoção gratuita da saúde e educação, a prestação destes serviços realizada pela 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público mediante financiamento com seus próprios recursos. 

§ 1 2  Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de serviços de qualquer 
pessoa física ou jurídica, ou obtidos em virtude de repasse ou arrecadação compulsória. 

§ 22  O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, contrapartida ou 
equivalente não pode ser considerado como promoção gratuita do serviço. 

Art. 72  Entende-se como benefícios ou vantagens pessoais, nos termos do inciso II do art. 4 2  da Lei n2  
9.790, de 1999, os obtidos: 

I - pelos dirigentes da entidade e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o 
terceiro grau; 

II - pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados acima sejam controladores ou detenham mais de 
dez por cento das participações societárias. 

Art. 82 Será firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, Termo de Parceria destinado à formação de vínculo de cooperação 
entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de interesse público previstas no art. 3 2  da Lei 
n2 9.790, de 1999. 

Parágrafo único. O órgão estatal firmará o Termo de Parceria mediante modelo padrão próprio, do qual 
constarão os direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes e as cláusulas essenciais descritas 
no art. 10, § 2, Lei n2  9.790, de 1999. 

regtrier-furtelecarrtente-da-efejetnicaçãe7 

Art. 92 O órgão estatal responsável pela celebração do Termo de Parceria verificará previamente: 
Redação dada pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  
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-034 0211.) 
I- a validade da certidão de regularidade expedida pelo Ministério da Justiça, na forma do 

Regulamento; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

11- o regular funcionamento da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e (Incluído pelo  
Decreto n° 7.568, de 2011)  

III - o exercício pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público de atividades referentes à 
matéria objeto do Termo de Parceria nos últimos três anos. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 92-A. É vedada a celebração de Termo de Parceria com Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público que tenham, em suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das 
seguintes condutas: (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

I - omissão no dever de prestar contas; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

II - descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria; 
(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

III - desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 
2011)  

IV - ocorrência de dano ao Erário; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

V - prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de 
parceria. (Incluído pelo Decreto n°7.568, de 2011) 

Art. 10. Para efeitos da consulta mencionada no art. 10, § 1 2, da Lei nã 9.790, de 1999,  o modelo a que 
se refere o parágrafo único do art. 8 2  deverá ser preenchido e remetido ao Conselho de Política Pública 
competente. 

§ 1 2  A manifestação do Conselho de Política Pública será considerada para a tomada de decisão final 
em relação ao Termo de Parceria. 

§ 22  Caso não exista Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, o órgão estatal 
parceiro fica dispensado de realizar a consulta, não podendo haver substituição por outro Conselho. 

§ 32  O Conselho de Política Pública terá o prazo de trinta dias, contado a partir da data de recebimento 
da consulta, para se manifestar sobre o Termo de Parceria, cabendo ao órgão estatal responsável, em última 
instância, a decisão final sobre a celebração do respectivo Termo de Parceria. 

§ 42  O extrato do Termo de Parceria, conforme modelo constante do Anexo I deste Decreto, deverá ser 
publicado pelo órgão estatal parceiro no Diário Oficial, no prazo máximo de quinze dias após a sua 
assinatura. 

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 4°, inciso VII, alíneas "c"  e "d", da Lei n2  9.790, de 1999, 
entende-se por prestação de contas a comprovação da correta aplicação dos recursos repassados à 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 1 2  As prestações de contas anuais serão realizadas sobre a totalidade das operações patrimoniais e 
resultados das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  A prestação de contas será instruída com os seguintes documentos: 

I - relatório anual de execução de atividades; 

11- demonstração de resultados do exercício; 
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III - balanço patrimonial; 

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos; 

V - demonstração das mutações do patrimônio social; 

VI - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; e 

VII - parecer e relatório de auditoria nos termos do art. 19 deste Decreto, se for o caso. 

Art. 12. Para efeito do disposto no §22, inciso V. do art. 10 da Lei n2  9.790, de 1999, entende-se por 
prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria a comprovação, perante o órgão estatal 
parceiro, da correta aplicação dos recursos públicos recebidos e do adimplemento do objeto do Termo de 
Parceria, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I - relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, contendo comparativo entre as metas 
propostas e os resultados alcançados; 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

III - parecer e relatório de auditoria, nos casos previstos no art. 19; e 

IV - entrega do extrato da execução física e financeira estabelecido no art. 18. 

Art. 13. O Termo de Parceria poderá ser celebrado por período superior ao do exercício fiscal. 

§ 1 2  Caso expire a vigência do Termo de Parceria sem o adimplemento total do seu objeto pelo órgão 
parceiro ou havendo excedentes financeiros disponíveis com a Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, o referido Termo poderá ser prorrogado. 

§ 22  As despesas previstas no Termo de Parceria e realizadas no período compreendido entre a data 
original de encerramento e a formalização de nova data de término serão consideradas como legítimas, 
desde que cobertas pelo respectivo empenho. 

Art. 14. A liberação de recursos financeiros necessários à execução do Termo de Parceria far-se-á em 
conta bancária específica, a ser aberta em banco a ser indicado pelo órgão estatal parceiro. 

Art. 15. A liberação de recursos para a implementação do Termo de Parceria obedecerá ao respectivo 
cronograma, salvo se autorizada sua liberação em parcela única. 

Art. 16. É possível a vigência simultânea de um ou mais Termos de Parceria, ainda que com o mesmo 
Órgão estatal, de acordo com a capacidade operacional da Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público. 

Art. 17. O acompanhamento e a fiscalização por parte do Conselho de Política Pública de que trata o 
art. 11 da Lei n 2  9.790, de 1999, não pode introduzir nem induzir modificação das obrigações estabelecidas 
pelo Termo de Parceria celebrado. 

§ 1 2  Eventuais recomendações ou sugestões do Conselho sobre o acompanhamento dos Termos de 
Parceria deverão ser encaminhadas ao órgão estatal parceiro, para adoção de providências que entender 
cabíveis. 

§ 22  O órgão estatal parceiro informará ao Conselho sobre suas atividades de acompanhamento. 

Art. 18. O extrato da execução física e financeira, referido no art. 10, § 2 2, inciso VI, da Lei n2  9.790, de 
1999,  deverá ser preenchido pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e publicado na 
imprensa oficial da área de abrangência do projeto, no prazo máximo de sessenta dias após o término de 
cada exercício financeiro, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Decreto. 
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Art. 	23. A escolha da Organização da Sociedade Civil dc Interesse Público, para a celebração do 

eeeperaçãe-téeffiea-e-assesseria7 

D3100 	 Page 5 of 9 

efço4) Art. 19. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá realizar auditoria indep i 	) nde e 
da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, de acordo com a alínea "c", inciso VII, do art. 42  da 

Lei n2  9.790, de 1999, nos casos em que o montante de recursos for maior ou igual a R$ 600.000, 
(seiscentos mil reais). 

§1 2  O disposto no caput aplica-se também aos casos onde a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público celebre concomitantemente vários Termos de Parceria com um ou vários órgãos estatais e 
cuja soma ultrapasse aquele valor. 

§ 22  A auditoria independente deverá ser realizada por pessoa física ou jurídica habilitada pelos 
Conselhos Regionais de Contabilidade. 

§ 32  Os dispêndios decorrentes dos serviços de auditoria independente deverão ser incluídos no 
orçamento do projeto como item de despesa. 

§ 42  Na hipótese do §1 2, poderão ser celebrados aditivos para efeito do disposto no parágrafo anterior. 

Art. 20. A comissão de avaliação de que trata o art. 11, 5 1°, da Lei n° 9.790, de 1999, deverá ser 
composta por dois membros do respectivo Poder Executivo, um da Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público e um membro indicado pelo Conselho de Política Pública da área de atuação 
correspondente, quando houver. 

Parágrafo único. Competirá à comissão de avaliação monitorar a execução do Termo de Parceria. 

Art. 21. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público fará publicar na imprensa oficial da 
União, do Estado ou do Município, no prazo máximo de trinta dias, contado a partir da assinatura do Termo 
de Parceria, o regulamento próprio a que se refere o art. 14 da Lei n° 9.790, de 1999, remetendo cópia para 
conhecimento do órgão estatal parceiro. 

Art. 22. Para os fins dos arts. 12 e 13 da Lei n 2  9.790, de 1999, a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público indicará, para cada Termo de Parceria, pelo menos um dirigente, que será responsável 
pela boa administração dos recursos recebidos. 

Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado no extrato do Termo 
de Parceria. 

Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a celebração do 
Termo de Parceria, deverá ser feita por meio de publicação de edital de concursos de projetos pelo órgão 
estatal parceiro para obtenção de bens e serviços e para a realização de atividades, eventos, consultoria, 
cooperação técnica e assessoria. (Redacão dada pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§12 Deverá ser dada publicidade ao concurso de projetos, especialmente por intermédio da 
divulgação na primeira página do sítio oficial do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria, bem 
como no Portal dos Convênios a que se refere o art. 13 do Decreto n2  6.170, de 25 de julho de 2007. 
(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 22  O titular do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria poderá, mediante decisão 
fundamentada, excepcionar a exigência prevista no caput nas seguintes situações: (Incluído pelo Decreto n° 
7.568, de 2011)  

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada situação que demande a 
realização ou manutenção de Termo de Parceria pelo prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e 
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..5;z 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação da vig,..n ia 

do instrumento; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

II - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 
comprometer sua segurança; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do Termo de Parceria já seja realizado 
adequadamente com a mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas respectivas prestações de contas 
tenham sido devidamente aprovadas. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 32  Instaurado o processo de seleção por concurso, é vedado ao Poder Público celebrar Termo de 
Parceria para o mesmo objeto, fora do concurso iniciado. (Incluído belo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 24. Para a realização de concurso, o órgão estatal parceiro deverá preparar, com clareza, 
objetividade e detalhamento, a especificação técnica do bem, do projeto, da obra ou do serviço a ser obtido 
ou realizado por meio do Termo de Parceria. 

Art. 25. Do edital do concurso deverá constar, no mínimo, informações sobre: 

I - prazos, condições e forma de apresentação das propostas; 

II - especificações técnicas do objeto do Termo de Parceria; 

III - critérios de seleção e julgamento das propostas; 

IV - datas para apresentação de propostas; 

V - local de apresentação de propostas; 

VI - datas do julgamento e data provável de celebração do Termo de Parceria; e 

VII - valor máximo a ser desembolsado. 

Art. 26. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá apresentar seu projeto técnico e 
o detalhamento dos custos a serem realizados na sua implementação ao órgão estatal parceiro. 

Art. 27. Na seleção e no julgamento dos projetos, levar-se-ão em conta: 

I - o mérito intrínseco e adequação ao edital do projeto apresentado; 

II - a capacidade técnica e operacional da candidata; 

III - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados; 

IV - o ajustamento da proposta às especificações técnicas; 

V - a regularidade jurídica e institucional da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e 

VI - a análise dos documentos referidos no art. 11, § 22, deste Decreto. 

Art. 28. Obedecidos aos princípios da administração pública, são inaceitáveis como critério de seleção, 
de desqualificação ou pontuação: 

I - o local do domicílio da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou a exigência de 
experiência de trabalho da organização no local de domicílio do órgão parceiro estatal; 

II - a obrigatoriedade de consórcio ou associação com entidades sediadas na localidade onde deverá 
ser celebrado o Termo de Parceria; 
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III - o volume de contrapartida ou qualquer outro benefício oferecido pela Organização da Soc ade 
Civil de Interesse Público. 

Art. 29. O julgamento será realizado sobre o conjunto das propostas das Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, não sendo aceitos como critérios de julgamento os aspectos jurídicos, 
administrativos, técnicos ou operacionais não estipulados no edital do concurso. 

Art. 30. O órgão estatal parceiro designará a comissão julgadora do concurso, que será composta, no 
mínimo, por um membro do Poder Executivo, um especialista no tema do concurso e um membro do 
Conselho de Política Pública da área de competência, quando houver. 

§ 1 2  O trabalho dessa comissão não será remunerado. 

§ 22  O órgão estatal deverá instruir a comissão julgadora sobre a pontuação pertinente a cada item da 
proposta ou projeto e zelará para que a identificação da organização proponente seja omitida. 

§ 32  A comissão pode solicitar ao órgão estatal parceiro informações adicionais sobre os projetos. 

§ 42  A comissão classificará as propostas das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
obedecidos aos critérios estabelecidos neste Decreto e no edital. 

Art. 31. Após o julgamento definitivo das propostas, a comissão apresentará, na presença dos 
concorrentes, os resultados de seu trabalho, indicando os aprovados. 

§ 1 2  O órgão estatal parceiro: 

I - não examinará recursos administrativos contra as decisões da comissão julgadora; 

II - não poderá anular ou suspender administrativamente o resultado do concurso nem celebrar outros 
Termos de Parceria, com o mesmo objeto, sem antes finalizar o processo iniciado pelo concurso. 

§ 22  Após o anúncio público do resultado do concurso, o órgão estatal parceiro o homologará, sendo 
imediata a celebração dos Termos de Parceria pela ordem de classificação dos aprovados. 

Art. 31-A. O Termo de Parceria deverá ser assinado pelo titular do órgão estatal responsável por sua 
celebração, vedada a delegação de competência para esse fim. (Incluído pelo Decreto ri° 7.568, de 2011)  

Art. 31-B. As exigências previstas no inciso III do caput do art. 92  e no art. 23 não se aplicam aos 
termos de parceria firmados pelo Ministério da Saúde voltados ao fomento e à realização de serviços de 
saúde integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 32. O Ministro de Estado da Justiça baixará portaria no prazo de quinze dias, a partir da publicação 
deste Decreto, regulamentando os procedimentos para a qualificação. 

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de junho de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Affonso Martins de Oliviera 
Pedro Parente 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.7.1999 e republicado no DOU de 13.7.1999 

ANEXO 1 

II 	 
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(Nome do órgão Público) 

Extrato de Termo de Parceria 

1Custo do Projeto: 	  

ILocal de Realização do Projeto: 	  I 

Data de assinatura do TP: 	/ 	/ 	Início do Projeto: 	 / 	/ Término: 	  

Objeto do Termo de Parceria (descrição sucinta do projeto): 

Nome da OSCIP: 	  

Endereço: 	  

Cidade: 	  UF: 	 CEP: 

Tel • 	Fax: 	 E-mail:  	 

Nome do responsável pelo projeto: 	  

Cargo / Função:  	  

ANEXO II 
- 

(Nome do órgão Público) 

Extrato de Relatório de Execução Física e Financeira de Termo de Parceria 

Custo do projeto: 	  

Local de realização do projeto: 	  

Data de assinatura do TP: 	/ 	/ 	Início do projeto: 	/ 	/ 	Término : 	  

Objetivos do projeto: 

Resultados alcançados: 

Custos de Implementação do Projeto 

Cateaorias de despesa Previsto Realizado Diferença 
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TOTAIS: 	  

e 

Nome da OSCIP: 	  

Endereço: 	  

Cidade: 	  UF: 	 CEP: 	  

Tel  • 	 Fax: 	 E-mail: 

Nome do responsável pelo projeto: 	 

Cargo / Função: 	  

Page 9 of 9 
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Portaria no 361, de 27 de julho de 1999 

Portaria 361 do MJ, regulando o Decreto 3100, referente à Lei 9790/99 

Ministério da Justiça 

Gabinete do Ministro 

â 

O Ministro de Estado da Justiça, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o 
disposto na Lei n.o 9.790, de 23 de março de 1999, e no Decreto n.o 3.100, de 30 de 
junho do mesmo ano, resolve regulamentar os procedimentos para a qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, nos seguintes termos: 

Art. 1 0  O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público será dirigido ao Ministério da justiça e deverá estar acompanhado de cópia 
autenticada dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em Cartório; 

II - ata de eleição da atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; e 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

Art. 20  O requerimento será encaminhado pelo correio ou apresentado junto ao 
protocolo geral do Ministério da Justiça, que deverá autuá-lo indicando data e hora do 
recebimento. Parágrafo único. O protocolo geral terá o prazo de dois dias úteis para 
encaminhar o processo à Secretaria Nacional de Justiça, órgão responsável pela 
outorga da qualificação. 

Art. 3 0  A Secretaria Nacional de Justiça terá o prazo de trinta dias, contados da 
autuação no protocolo geral, para deferir ou não o requerimento, ato que será 
publicado no Diário Oficial, mediante despacho do Secretário Nacional de Justiça, no 
prazo máximo de quinze dias. 

Parágrafo único. O ato de indeferimento deverá apontar qual das irregularidade 
mencionadas nos seguintes incisos ensejou a denegação do pedido: 

I - a requerente se enquadrou em alguma das hipóteses previstas no art. 2 0  da Lei n.o 
9.790, de 23 de março de 1999; 

II - a requerente não atendeu aos requisitos descritos nos arts. 3 0  e 4o da Lei no 
9.790, de 23 de março de 1999; ou 

III - a requerente apresentou documentação incompleta. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*46.979/(6)*2006 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: DECRETO No 46.979 06/02/2006 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, 

com base na Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, que regula a 
qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 
como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Publicação: DOC 07/02/2006 p. 1 e 3 c. 2-4, 1 
Retificação: - DOC 09/02/2006 p. 1 c. 2 
Revogação: Decreto no 52.830/2011 - Revoga os arts. 5 0  e 6o deste Decreto. (ver 

documento) 
Indexação: Cadastramento - Cadastro Municipal Único /art. 5 0/ - Concurso - Contrato 

de gestão - Cooperação - Entidade - Escolha - Ministério da Justiça - ONG 
- Organização social - Organização da sociedade civil de interesse público 
- Parceria - Prefeitura municipal - Qualificação - Secretaria Municipal de 
Gestão - Seleção - Sociedade civil - Terceirização - Utilidade pública 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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DECRETO No 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, com base na 
Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de estimular, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, a adoção de formas inovadoras de gestão, com vistas à plena realização do 
princípio da eficiência, dotando as políticas públicas e os objetivos estratégicos 
estabelecidos para os seus diferentes setores da necessária agilidade e eficácia, bem 
como de procedimentos, critérios e instrumentos que propiciem a solução mais 
adequada e vantajosa, tanto no tocante ao controle público da prestação de contas, 
como na avaliação dos resultados alcançados, 
DECRETA: 
Art. 1o. Ficam reconhecidas, no âmbito do Município de São Paulo, as entidades 
qualificadas pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIPs, aptas ao desenvolvimento, em regime de cooperação, de 
projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3 0  da Lei Federal no 9.790, de 23 
de março de 1999. 
§ 1 0 . A formalização da gestão compartilhada dos projetos se dará por Termo de 
Parceria, conforme minuta padrão constante do Anexo Único deste decreto. 
§ 20 . O Termo de Parceria referido no § 1 0  deste artigo poderá ser ajustado às 
necessidades específicas de cada órgão da Administração Direta, mediante prévia 
anuência e orientação da Secretaria Municipal de Gestão, respeitadas as cláusulas 
essenciais estabelecidas pelo § 2o do artigo 10 da Lei Federal no 9.790, de 1999. 
Art. 2 0 . Para os fins deste decreto, a escolha da OSCIP dar-se-á mediante concurso de 
projetos, a ser realizado pelo órgão interessado da Administração Direta, observadas 
as normas gerais da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas 
alterações. 
Parágrafo único. O concurso de projetos somente poderá ser dispensado se a entidade 
enquadrar-se nas hipóteses previstas nos artigos 24 e 25 da Lei Federal no 8.666, de 
1993, obedecidos os requisitos e formalidades neles estabelecidos. 
Art. 30 . Somente poderão participar da gestão compartilhada de projetos as OSCIPs 
que não estejam em mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras 
esferas de Governo e que não tenham sido declaradas inidôneas pela Administração 
Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar parcerias ou outros ajustes com 
a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 40 . Aos titulares dos órgãos da Administração Direta compete: 
I - autorizar a gestão compartilhada de projeto previamente definido, justificando sua 
necessidade e oportunidade; 
II - designar Comissão Especial para proceder ao concurso de projetos das OSCIPs e 
homologar sua decisão; 
III - aprovar o Programa de Trabalho; 
IV - designar Comissão de Avaliação para o acompanhamento e a fiscalização da 
execução de cada Programa de Trabalho; 
V - celebrar Termo de Parceria, observadas as disposições dos §§ 1 0  e 20  do artigo 1 0  
deste decreto; 
VI - autorizar a prorrogação do prazo dos ajustes, na forma da legislação pertinente, 
desde que devidamente caracterizada a necessidade. 
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação deverá encaminhar, ao titular do órgão, 
relatórios bimestrais conclusivos sobre as avaliações procedidas. 
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Art. 50 . Incumbirá à Secretaria Municipal de Gestão definir e implantar o Cadastro 
Municipal Único das OSCIPs interessadas, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação deste decreto. 
Parágrafo único. A partir de sua implantação, o cadastramento a que se refere o 
"caput" deste artigo constituirá pré-requisito para a seleção das OSCIPs e o 
estabelecimento de vínculos com a Administração Municipal, em regime de 
cooperação, visando o desenvolvimento de programas e projetos de gestão que se 
coadunem com suas finalidades. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Gestão editará as instruções complementares 
necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art 70 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO AO DECRETO No 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 
TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, POR INTERMEDIO DO 	 (identificar ÓRGÃO), E A 
	  (identificar OSCIP) 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do 	  
(Órgão), doravante denominado PARCEIRO PUBLICO, com sede na 	  
(endereço completo), neste ato representado pelo 	  (Titular do 
°mão), 	 (nome e qualificação) doravante denominada PARCEIRO 
PUBLICO e a 	 (razão social da OSCIP), doravante denominada 
OSCIP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ no  
qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme consta 
do Processo do Ministério da Justiça no e do Despacho da Secretaria Nacional 
de Justiça, de 	/ 	/ , publicado no Diário Oficial da União de 	/ 	/ , sediada na 
	 (endereço completo), neste ato representada, na forma 
de seu estatuto, por 	 , (qualificar representante da OSCIP), com 
fundamento na Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, à luz do Decreto 
Federal no 3.100, de 30 de junho de 1999, e com base no Decreto no 46.979, de 6 , 
de fevereiro de 2006, resolvem firmar o presente TERMO DE PARCERIA, que será 
regido pelas seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto a execução do 
	 (identificar o objeto em conformidade com o Programa 
de Trabalho), que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação 
entre os PARCEIROS. 

Subcláusula Única 
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METAS CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

O Programa de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre os PARCEIROS, 
por meio de: 
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na 
Cláusula Quarta; 
II - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração 
dos valores definidos na referida Cláusula Quarta deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E 
DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS 

O detalhamento dos objetivos do Projeto ora pactuado consta do Programa de 
Trabalho proposto pela OSCIP e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, conforme Processo 
Administrativo no 	 , que integra este TERMO DE PARCERIA, 
independentemente de transcrição. 

Subcláusula Primeira 

As metas a serem atingidas e o cronograma de execução do Projeto ficam 
estabelecidos, de comum acordo, na seguinte conformidade: 
(Exemplo): 

Subcláusula Segunda 

Os PARCEIROS acordam em estabelecer os seguintes critérios de avaliação de 
desempenho, com os respectivos indicadores de resultados: 
(Exemplo): 

CRITÉRIOS 
	

INDICADORES 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

Constituem responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos 
neste TERMO DE PARCERIA: 
I - da OSCIP 
a) executar com fidelidade o Programa de Trabalho aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, 
zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando o 
aprimoramento constante da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas 
atividades; 
b) observar, no curso da execução de suas atividades, as orientações emanadas pelo 
PARCEIRO PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão; 
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of--4-.4e/6 

c) responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e 
previdenciária, referentes aos recursos humanos empregados na execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA, inclusive os eventualmente decorrentes do ajuizamento 
de demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários, 
devidos em função do presente ajuste, excluída qualquer responsabilidade solidária ou 
subsidiária do PARCEIRO PÚBLICO; 
d) promover, até 28 de fevereiro de cada ano, a publicação integral, no Diário Oficial 
da Cidade, de extrato de relatório de execução física e financeira do TERMO DE 
PARCERIA, nos moldes do Anexo II do Decreto Federal no 3.100, de 30 de junho de 
1999, 
e) publicar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE 
PARCERIA, regulamento próprio, contendo os procedimentos a serem adotados para a 
contratação de aquisição de quaisquer bens, obras e/ou prestação de serviços, 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência; 
f) movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE PARCERIA, em conta 
bancária específica, indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO. 
II - do PARCEIRO PÚBLICO 
a) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE PARCERIA, de 
acordo com o Programa de Trabalho aprovado e com a legislação vigente; 
b) repassar os recursos financeiros à OSCIP nos termos estabelecidos na Cláusula 
Quarta; 
c) publicar, no Diário Oficial da Cidade, extrato deste TERMO DE PARCERIA e de seus 
eventuais Termos Aditivos e/ou apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após 
sua assinatura, na forma do Anexo I do Decreto Federal no 3.100, de 1999; 
d) designar a Comissão de Avaliação, nos termos do inciso IV do artigo 4 0  do Decreto 
Municipal no 46.979, de 2006, para os fins previstos na legislação aplicável, no 
Programa de Trabalho e nas cláusulas deste TERMO DE PARCERIA; 
e) no âmbito de suas específicas atribuições, prestar o apoio necessário à OSCIP, com 
vistas ao integral aperfeiçoamento do objeto avençado neste TERMO DE PARCERIA. 

Subcláusula Primeira 

Será responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos, o 
representante da OSCIP,  , (qualificar), cujo nome também 
constará do extrato deste TERMO DE PARCERIA a ser publicado pelo PARCEIRO 
PÚBLICO, de acordo com o Anexo I do Decreto Federal no 3.100, de 1999. 

Subcláusula Segunda 

Fica a OSCIP responsável pela abertura de conta bancária específica, no Banco 
	 , para a movimentação dos recursos financeiros necessários à 
execução deste TERMO DE PARCERIA. 

CLÁUSULA QUARTA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas neste TERMO 
DE PARCERIA, o PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor global de R$ 	  
	 ), a ser repassado à OSCIP, de acordo com o seguinte 

cronograma de desembolso: 
(Exemplo): 
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VALOR DATA CONDIÇÕES 
1a Parcela 	 Na assinatura do Termo de Parceria 
2a Parcela 
3a Parcela 	 Desde que as metas da 1a parcela tenham sido alcançadas, 
conforme Subcláusula Sexta. 

Subcláusula Primeira 

O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO 
DE PARCERIA, poderá recomendar a modificação de valores e a revisão das metas 
pactuadas, ou, ainda, o reexame das metas e a alteração do valor global pactuado, 
tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada a medida e 
aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nesses casos, serem celebrados 
Termos Aditivos. 

Subcláusula Segunda 

Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, enquanto não utilizados, 
serão, sempre que possível, aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados 
dessa aplicação ser demonstrados e revertidos exclusivamente à execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA. 

Subcláusula Terceira 

As despesas decorrentes da execução deste TERMO DE PARCERIA correrão à conta do 
orçamento vigente, 	  (identificar a classificação 
programática e econômica da despesa, número e data da nota de empenho), e as 
despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos, 
devendo os créditos e empenhos ser indicados por meio de: 
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, 
mantida a programação anteriormente aprovada; 
II - celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais 
definidos no "caput" desta Cláusula. 

Subcláusula Quarta 

A liberação de recursos, a partir da segunda parcela, inclusive, ficará condicionada à 
comprovação das metas para o período correspondente à parcela imediatamente 
anterior à última liberação, mediante apresentação dos documentos constantes dos 
incisos I e IV do art. 12 do Decreto Federal no 3.100, de 1999. 

CLÁUSULA QUINTA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A OSCIP elaborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas do 
adimplemento do objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos por 
força deste TERMO DE PARCERIA, até sessenta dias após o seu término, na hipótese 
do Termo de Parceria ser inferior ao ano fiscal, ou até 28 de fevereiro do exercício 
subseqüente, na hipótese do Termo de Parceria ultrapassar o ano fiscal, e, a qualquer 
tempo, por solicitação do PARCEIRO PÚBLICO. 

Subcláusula Primeira 
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A OSCIP deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas instruída com 
os seguintes documentos: 
I - relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE PARCERIA, contendo 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; 
II - demonstrativo integral da receita e das despesas realizadas na execução do 
objeto, que tenham por base os recursos públicos, bem como, em sendo o caso e após 
a devida autorização do PARCEIRO PÚBLICO, demonstrativo de igual teor dos recursos 
da própria OSCIP, assinados, em qualquer hipótese, pelo contador e pelo responsável 
da OSCIP, indicado na Subcláusula Primeira da Cláusula Terceira; 
III - extrato da execução física e financeira publicado no Diário Oficial da Cidade, na 
forma do Anexo II do Decreto 3.100, de 1999; 
IV - parecer e relatório de auditoria independente, contratada para exame contábil e 
pericial da aplicação dos recursos públicos repassados. 

Subcláusula Segunda 

Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos 
demonstrativos de que trata o inciso II da Subcláusula Primeira deverão ser 
arquivados na sede da OSCIP, pelo prazo de dez anos. 

Subcláusula Terceira 

Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE PARCERIA, ao tomarem 
conhecimento de eventual irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou 
bens de origem pública, por parte da OSCIP, deverão dar imediata ciência ao Tribunal 
de Contas do Município e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária, 
consoante o disposto no artigo 12 da Lei no 9.790, de 1999. 

CLÁUSULA SEXTA 
DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

Os resultados atingidos com a execução deste TERMO DE PARCERIA deverão ser 
analisados pela Comissão de Avaliação, que emitirá bimestralmente relatório 
comparativo e conclusivo, de acordo com o Programa de Trabalho, com base nos 
indicadores de desempenho estabelecidos na Cláusula Segunda deste instrumento, 
encaminhando-o ao titular do órgão, nos termos do parágrafo único do artigo 4 0  do 
Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O presente TERMO DE PARCERIA vigorará por  	 ), a 
partir da data de sua assinatura. 

Subcláusula Primeira 

Findo o prazo de vigência e havendo adimplemento do objeto, bem como excedentes 
financeiros disponíveis repassados à OSCIP, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, com base 
em indicação da Comissão de Avaliação e na apresentação pela OSCIP de Programa de 
Trabalho de caráter suplementar, prorrogar este TERMO DE PARCERIA, mediante 
registro, em tempo hábil, por simples apostila, ou determinar a devolução do saldo 
financeiro disponível. 
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Subcláusula Segunda 

Findo o prazo de vigência do TERMO DE PARCERIA e havendo pendências justificadas 
no adimplemento do objeto, bem como restando desembolsos financeiros a serem 
repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, este TERMO DE PARCERIA poderá ser 
prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação, 
mediante a necessária motivação. 

Subcláusula Terceira 

Havendo pendência no adimplemento do objeto, bem como existindo ou não 
excedentes financeiros à OSCIP, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, mediante a devida 
justificativa, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar 
este TERMO DE PARCERIA, com a celebração de Termo Aditivo, por indicação da 
Comissão de Avaliação, ou providenciar para que sejam devolvidos os recursos 
transferidos, adotando as medidas cabíveis. 

Subcláusula Quarta 

Nas situações previstas nas Subcláusulas Primeira, Segunda e Terceira, a Comissão de 
Avaliação deverá se pronunciar até trinta dias antes do término deste TERMO DE 
PARCERIA, para que o PARCEIRO PÚBLICO possa decidir sobre a sua prorrogação ou 
não. 

CLÁUSULA OITAVA 
DA RESCISÃO 

O presente TERMO DE PARCERIA poderá vir a ser rescindido pelo PARCEIRO PÚBLICO 
se assim recomendar o interesse público ou se houver descumprimento, ainda que 
parcial, das Cláusulas ora pactuadas, ou, finalmente, se a OSCIP perder, por qualquer 
razão, a qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Subcláusula Única 

O presente TERMO DE PARCERIA poderá também ser resolvido, por acordo entre os 
PARCEIROS, independentemente das demais medidas cabíveis. 

CLÁUSULA NONA 
DA MODIFICAÇÃO 

Este TERMO DE PARCERIA poderá ser modificado, de comum acordo entre os 
PARCEIROS, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, 
mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, desde que tal interesse seja 
manifestado previamente, por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer 
dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, 
renunciando os PARCEIROS a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justos e acordados, firmam os PARCEIROS o presente TERMO D 
PARCERIA em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
São Paulo, 	 de 	 de 
PREFEITURA DE SÃO PAULO 	 OSCIP 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CPF No 

NOME: 
ENDEREÇO; 
CPF No 

Retificação da publicação do dia 7 de fevereiro de 2006 
No Anexo Único do Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006 
Leia-se como segue e não como constou: 
No Preâmbulo 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do 	  
(Órgão), com sede na 	 (endereço completo), neste ato representado 
pelo 	  (Titular do Órgão), 	 (nome e qualificação) 
doravante denominada PARCEIRO PÚBLICO 	 

Na CLÁUSULA SÉTIMA - Subcláusula Terceira 
	 existindo ou não excedentes financeiros repassados à OSCIP, 	 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 48865 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
# 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 48.865 25/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 
de isenção de tributos municipais. 

[ Back 
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2o. Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1 0 , devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3o. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3o da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 4o. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 1 0 . Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 2o. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 
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VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei no 9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 50 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 70 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 80 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 90 . Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 1 °  do Decreto n°  52.703, de 5 de outubro de 2011 

.. 
ÍNDICE. 	SISTENIATICO Artigos 

TÍTULOI-IMPOSTOS 

CAPÍTULO 1 — Imposto Predial 

Seção 1 — Incidência 1° a 6° 

Seção II — Cálculo do Imposto 7° a 10 

Seção III — Sujeito Passivo 11 e 12 

Seção IV— Lançamento 13 e 14 

Seção V — Descontos e Isenções 15 a 24 

CAPITULO II — Imposto Territorial Urbano 

Seção I — Incidência 25 a 28 

Seção II — Cálculo do Imposto 29 e 30 

Seção III — Sujeito Passivo 31 e 32 

Seção IV — Lançamento 33 e 34 

Seção V — Descontos e Isenções 35 a 41 

Seção VI — Incentivo Fiscal 42 a 48 

CAPÍTULO III — Disposições Comuns Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 

Seção I — Incidência 49 

Seção II — Planta Genérica de Valores 50 a 72 

Seção III — Limites de Valor do Imposto 73 

Seção IV — Inscrição Imobiliária 74 a 79 

Seção V — Declaração de Atividades Imobiliárias 80 

Seção VI — Arrecadação 81 a 84 

Seção VII — Restituição de Tributos Imobiliários 85 

Seção VIII — Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção 1 — Disposições Gerais 86 

Subseção II — Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 87 a 91 

Subseção III — Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo — IPTU 
Progressivo 

92 

Subseção IV — Desapropriação com Pagamento em Títulos 93 a 95 

Subseção V — Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 96 

Seção IX — Infrações e Penalidades 97 a 99 

Seção X — Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção 1 — Normas Gerais 100 e 101 

Subseção II — Parcelamento Irregular de Solo 102 a 104 

Subseção III — Enchentes 105 a 107 

Subseção IV — Adaptação de Fachadas 108 a 112 

Subseção V — Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 113 

Subseção VI — Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 114 

Subseção VII — Imóveis Situados no Loteannento Vila Elida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 115 a 119 

Subseção VIII — Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida — PMCMV 

120 

Seção XI — Disposições Finais 121 a 128 

CAPÍTULO IV — Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
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bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição 

Seção 1 — Incidência 129 a 133 

Seção II — Sujeito Passivo 134 

Seção III — Cálculo do Imposto 135 a 140 

Seção IV — Arrecadação 141 a148 

Seção V — Isenção 149a 151 

Seção VI — Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 152 a 154 

Seção VII — Disposições Gerais 155 a 159 

CAPITULO V — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

Seção 1— Fato Gerador e Incidência 160 e 161 

Seção II — Local da Prestação e Contribuinte 162 a 165 

Seção III — Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios — CPOM 166 a 176 

Seção IV — Base de Cálculo 

Subseção 1 — Disposições Gerais 177 a 179 

'Subseção II — Regime de Estimativa 180 a 185 

Subseção III — Regime Especial 186 

Seção V — Alíquotas 187 

Seção VI — Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM 188 a 195 

Seção VII — Lançamento e Recolhimento 196 a 200 

Seção VIII — Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 201 a 214 

Seção IX — Livros e Documentos Fiscais 215 a 222 

Seção X — Declarações Fiscais 223 a 226 

Seção XI — Arrecadação 227 a 229 

Seção XII — Infrações e Penalidades 230 a 238 

Seção XIII — Descontos 

Subseção I — Fundo Municipal de Inclusão Digital 239 

Subseção II — Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD 240 

Seção XIV — Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I — Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros 241 

PSubseção II — Moradia Econômica 242 

Subseção III — Habitação de Interesse Social — HIS 243 

Subseção IV — Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos 
e Paraolímpicos de 2016 
Parte 1— Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 244 

Parte II — Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 245 e 246 

Parte III — Disposições Gerais 247 a 249 

Subseção V — Profissionais Liberais e Autônomos 250 e 251 

Subseção VI — Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 252 e 253 

Subseção VII — Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico 254 e 255 

Subseção VIII — Remissões e Anistias Concedidas em 2005 Remissões e Anistias Concedidas em 2005 256 a 261 

Seção XV — Disposições Gerais 262 a 266 

CAPITULO VI — Incentivos Fiscais Relativos aos Tributos Municipais 

Seção I — Projetos Culturais 267 a 269 

Seção II — Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 270 

Seção III — Desenvolvimento da Área Central do Município 271 a 281 
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Seção IV — Desenvolvimento da Zona Leste do Município 282 a 290 

Seção V — Cinemas 291 a 296 

Seção VI — Região Adjacente à Estação da Luz 297 a 305 

Seção VII — Zonas Especiais de Interesse Social — ZEIS 306 a 313 

Seção VIII — Construção de Estádio na Zona Leste do Município 314 a 322 

TÍTULO II— TAXAS 

CAPÍTULO I — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Seção I — Incidência e Fato Gerador 323 a 332 

Seção II — Sujeito Passivo 333 a 335 

Seção III — Cálculo 336 a 343 

Seção IV — Lançamento 344 

Seção V — Inscrição 345 a 349 

Seção VI — Arrecadação 350 a 352 

Seção VII — Infrações e Penalidades 353 

Seção VIII — Isenções 354 e 355 

Seção IX — Disposições Gerais 356 a 361 

CAPÍTULO II — Taxa de Fiscalização de Anúncios 

Seção I — Incidência e Fato Gerador 362 a 366 

Seção II — Sujeito Passivo 367 a 369 

Seção III — Cálculo 370 

Seção IV — Lançamento 371 a 373 

Seção V — Arrecadação 374 a 376 

Seção VI — Infrações e Penalidades 377 

Seção VII — Isenções 378 a 382 

Seção VIII — Disposições Gerais 383 a 389 

CAPÍTULO III — Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS 

Seção I — Incidência 390 a 392 

Seção II — Sujeito Passivo 393 

Seção III — Cálculo da Taxa 394 

'Seção IV — Lançamento de Ofício 395 

'Seção V — Arrecadação 396 a 399 

Seção VI — Sanções e Procedimentos 400 a 411 

Seção VII — Serviços Divisíveis de Coleta, Transporte, Tratamento e Destinação Final de Resíduos 412 

Seção VIII — Fator de Correção Social — "Fator K" 413 a 418 

TÍTULO III — CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Seção I — Incidência 419 a 421 

Seção II — Sujeito Passivo 422 

Seção III — Cálculo e Edital 423 a 425 

Seção IV — Lançamento 426 e 427 

Seção V — Arrecadação 428 a 432 

Seção VI — Disposições Finais e Isenções 433 a 435 

TÍTULO IV — COSIP 436 a 444 

TÍTULO V — DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 445 a 470 

TÍTULO VI— CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL — CADIN 471 a 482 

TÍTULO VII— MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO, FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL DECORRENTE DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO E 
AUTO DE INFRAÇÃO, PROCESSO DE CONSULTA E DEMAIS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
FISCAIS, RELATIVOS A TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, E CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

CAPÍTULO I — Medidas de Fiscalização e Formalização do Crédito Tributário 

Seção I — Medidas de Fiscalização 483 a 488 

Seção II— Formalização do Crédito Tributário 489 a 493 

Seção III — Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de Infração 494 a 497 

CAPÍTULO II — Processo Administrativo Fiscal 

Seção I — Normas Gerais do Processo 

Subseção I — Atos e Termos Processuais 498 

Subseção II — Prioridade de Tramitação e Julgamento 499 a 501 

Subseção III — Prazos 502 

Subseção IV — Vista do Processo 503 

Subseção V — Impedimentos 504 

Subseção VI — Provas 505 a 509 

Subseção VII — Decisões 510 a 512 

Seção II — Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda Instâncias 513 a 519 

Seção III — Procedimento de Primeira Instância 520 a 523 

Seção IV — Procedimento de Segunda Instância 

Subseção I — Disposições Gerais 524 a 527 

Subseção II — Recurso Ordinário 528 a 531 

Subseção III — Recurso de Revisão 532 

Subseção IV — Pedido de Reforma de Decisão 533 

CAPÍTULO III — Órgãos de Julgamento e Representação Fiscal 

Seção I — órgãos de Julgamento de Primeira Instância 534 

Seção II — Conselho Municipal de Tributos 535 a 542 

Seção III — Presidência e Vice-Presidência 543 

Seção IV — Câmaras Reunidas 544 e 545 

Seção V — Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 546 a 549 

Seção VI — Representação Fiscal 550 e 551 

Seção VII — Secretaria do Conselho 552 

Seção VIII — Gratificações 553 e 554 

CAPÍTULO IV — Consulta 555 a 560 

CAPÍTULO V — Demais Processos Administrativos Fiscais 561 a 563 

CAPÍTULO VI — Disposições Finais 564 a 567 

TÍTULO VIII— PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 568 a 586 

TÍTULO IX — PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAT 587 a 603 

TÍTULO X — DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC 604 a 613 

TABELAS — I A XI 

Tabela I - Fatores de Profundidade 

Tabela II - Fatores de Esquina 

Tabela III - Fatores Diversos 

Tabela IV - Fatores de Obsolescência 

Tabela V - Tipos e Padrões de Construção 

Tabela VI - Valores Unitários de Metro Quadrado de Construção para 2011 
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Tabela VII - Obras de Pavimentação 

Tabela VIII - Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Tabela IX - Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos 

Tabela X - Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios 

Tabela XI - Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios 
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TITULOI-IMPOSTOS 

CAPITULO I - IMPOSTO PREDIAL 

Seção I - Incidência 

Art. 1° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel construído, 
localizado na zona urbana do Município (art. 2° da Lei n° 6.989, de 29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, 
de 16 de dezembro de 1986, com as alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao número de 
meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador a que se refere o inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11). 

Art. 2° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3° da Lei n° 6.989, de 
29/12/66): 
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II - abastecimento de água; 
III - sistema de esgotos sanitários; 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilómetros do imóvel considerado. 

Art. 3° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanizáveis e as de expansão urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de 
recreio — à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Município (art. 1° da Lei n° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da Lei n° 10.439, de 02/03/88): 
I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente; 
II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação pertinente; 
III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da legislação pertinente; 
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanística de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificações. 
Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos I, II e III deste artigo terão seu perímetro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2° do art. 1° da Lei n° 9.195, de 18/12/80, com a redação do art. 252 da Lei n° 13.885, de 
25/08/04): 
I - no caso do inciso I do caput deste artigo, na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele complementares; 
II - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona de uso ZM - 1; 
III - no caso do inciso II do caput deste artigo, nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente. 

Art. 4° Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercício de quaisquer atividades (art. 4° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 5° A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 5° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
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, 
Desconto/Acréscimo Faixas de valor venal 

até R$ 100.225,00 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 

acima de R$ 801.800,00 

-0,1% 

+0,1% 

+0,3% 

+0,5% 

Art. 6° O imposto não incide: (art. 6° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 
I - nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo o caso, o disposto em lei 
complementar; 
II - sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construídos, para os efeitos da incidência do Imposto 
Territorial Urbano. 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 7° O imposto calcula-se à razão de 1,0% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência (art. 7° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 
Parágrafo único. Para os efeitos de enquadramento na alíquota estabelecida no caput deste artigo, bem como nas faixas 
de desconto ou acréscimo de alíquotas previstas no artigo 8°, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não 
pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva ou predominantemente como 
residência (com a redação da Lei n° 13.698, de 24/12/03). 

Art. 8° Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 7°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 7°-A da 
Lei n° 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal 
	

esconto/Acresclmo 

até R$ 81.762,00 	 -0,2% 

acima de R$ 81.762,00 até R$ 163.525,00 
	

0,0% 

acima de R$ 163.525,00 até R$ 327.050,00 
	

+0,2% 

acima de R$ 327.050,00 até R$ 654.100,00 
	

+0,4% 

acima de R$ 654.100,00 
	

+0,6% 

Art. 9° O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel, para imóveis construídos com utilização 
diversa da referida no artigo 7° (art. 8° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 8°-A da 
Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10). 

Seção III - Sujeito Passivo 

Art. 11. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 9° da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 14 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir de 1° de 
janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
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Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários. 

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 10  da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte. 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacareí, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 2° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da restauração, e 
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2° da Lei n° 10.598, de 
19/08/88). 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 4° A concessão do beneficio dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da 
Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 5° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
conformidade com o projeto aprovado (§ 1° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 6° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 
após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2° do 
art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 7° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 

Art. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 

misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais (art. 1° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 1° A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 
§ 2° A partir do exercício de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
(trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa e 
cinco mil, cento e setenta e cinco reais) (art. 30  da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 3° A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 3° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2° O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva 
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estadual. 
§ 3° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4° 
da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86, c/c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89): 
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados. 
II - Os imóveis construídos de propriedade: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n° 95.711, de 10/02/88, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 61.078, de 26/07/67); 
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial (art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
III - Os imóveis construídos pertencentes ao patrimônio: 
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de 
assistência social; 
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato; 
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, inciso II, alínea "h", com a 
redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08); 
d) de casas paroquiais e pastorais; 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
t)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1° da Lei n° 
10.530, de 20/05/88); 
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substitui-lo (art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da 
Lei n° 13.776, de 10/02/04); 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95); 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01): 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da 
Lei 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "h" do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros 
(§§ 1° e 2° do art. 1° da Lei n°11.071, de 05/09/91). 
§ 2° Para obtenção do benefício referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 
05/09/91). 
§ 3° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
§ 4° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos 
e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1° do art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei 
n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 6° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo (§ 2° do art. 7° da Lei n° 
13.250, de 27/12/01, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 7° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá suspender a 
aplicação do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas: 
1- na hipótese da letra "g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que: 
a) não possui outro imóvel neste Município; 
b) utiliza o imóvel como sua residência; 
c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2° da Lei n° 
11.614, de 13/07/94). 
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante: 
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2° da Lei n° 10.978, de 22/04/91); 
b) requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arts. 3° e 40  da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
específica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 27/12101). 

CAPÍTULO II - IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel não 
construido, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 2° e 3° (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno não 
construido. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11): 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15.406, de .08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
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I - em que não existir edificação como definida no artigo 4°; 
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas ou em ruínas, ou construções de natureza 
temporária; 
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na 1a subdivisão da zona urbana; 5 
(cinco) vezes quando na 2° e 10 (dez) vezes, quando além do perímetro desta última; 
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, dimensões, destino ou utilidade. 
Parágrafo único. No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se por base a do terreno ocupado pela 
edificação principal, edículas e dependências (§ 1° do art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 27. A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 25 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, sendo caso, o 
disposto em lei complementar (art. 26 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 29. O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a 
redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30112/02 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal 
	

Desconto/Acréscimo 

até R$ 100.225,00 	 -0,3% 

acima de R$ 100.225,00 até R$ 200.450,00 	 -0,1% 

acima de R$ 200.450,00 até R$ 400.900,00 
	

+0,1% 

acima de R$ 400.900,00 até R$ 801.800,00 
	

+0,3% 

acima de R$ 801.800,00 
	

+0,5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
título (art. 29 da Lei n° 6.989, de 29/12/66). 

Art. 32. O imposto é devido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Seção IV - Lançamento 

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo entrará em vigor a partir 
de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributários. 

Art. 34. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22/11/05). 

Art. 36. Os imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada de preservação permanente ou perpetuada nos termos 
do artigo 6° do Código Florestal, terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplicado em 
consonância com o índice de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei n° 10.365, de 22/09/87): 
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Desconto no Imposto Territorial Urbano (%) = (área protegida do imóvel / área total do imóvel) x 50 
§ 1° A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação de requerimento anual pelo 
proprietário, titular do domínio útil ou possuidor do imóvel (art. 18 da Lei n° 10.365, de 22/09/87). 
§ 2° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à 
observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo, e submetido a despacho 
decisório da unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças (Parágrafo único do art. 18 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da autoridade competente, 
quando não observadas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas (art. 19 da Lei n° 10.365, de 
22/09/87). 

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre os terrenos 
considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26, localizados na Área de Proteção aos 
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976 (art. 
2° da Lei n° 11.338, de 30/12/92). 
Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n°11.338, de 30112/92). 

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos: 
I - pertencentes ao patrimônio: 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins educacionais, durante o 
prazo de comodato (art. 38 da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86); 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04/86); 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1° e 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais 
sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a 
isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 3° da Lei n° 13.672, de 
01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2a  Guerra Mundial, respeitadas as 
condições constantes dos §§ 1° e 2° do artigo 19 (art. 1° da Lei n°11.071, de 05/09/91); 
IV - integrantes do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo, respeitadas as condições do 
inciso I do artigo 20 (art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 13.776, de 10/02/04); 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "c", do inciso I, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
§ 2° A isenção a que se refere a letra "d" do inciso I, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "c" do inciso I (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá suspender a aplicação 
do benefício (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área, conforme considerado 
no artigo 58, inciso I, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 
898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona 
Especial de Preservação Ambiental — ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na 
Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 1° da Lei n° 11.338, de 30/12/92, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 
§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Município somente 
poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção máxima de 10% (dez por cento) a cada ano (§ 1° do Art. 19 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da própria operação 
(§ 2° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Município para atenderem a 
transferência gradual estabelecida no caput e exigências do artigo 219, inciso IV, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 
2002, deverão cumprir os seguintes critérios e condições (§ 3° do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 
14/07/07): 
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I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, conforme definido no artigo 159 e no 
Quadro n°5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a 
SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o 
desenvolvimento sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 0,1. 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de 
título executivo extra-judicial, se descumprir as obrigações descritas no § 1° do presente artigo (§ 40  do Art. 19 da Lei n° 
14.256, de 29/12106 publicada em 14/07/07): 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transferidos pelo valor do m 2  do 
terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descunnprimento das obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga 
Onerosa, os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano (§ 50 
do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07). 
§ 6° A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n°11.338, de 30/12/92). 

Art. 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01): 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
§ 1° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 2° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (com a redação da Lei n° 
13.879, de 28/07/04). 
§ 3° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 41. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Territorial Urbano com valor 
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01). 

Seção VI - Incentivo Fiscal 

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no 
Município de São Paulo, a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de 
ropriedade das referidas entidades, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades (art. 1° da Lei n° 

14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instituído, 
desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Art. 43. A pessoa física ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação, federação ou confederação desportiva a ser beneficiada 
com incentivo fiscal ora instituído (art. 20  da Lei n°14.501, de 20/09/07). 

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatimento do 
Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na 
conformidade do artigo 43 (art. 3° da Lei n°14.501, de 20/09/07). 
§ 1° Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimento 
do Imposto Territorial Urbano do exercício subsequente (com a redação do art. 5° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado, e o despacho deverá ser divulgado 
na Internet por meio da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° No caso das agremiações desportivas, o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser instruído com 
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual. 
§ 40  Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e 
permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas (art. 20  da Lei n° 14.652, de 20/12/07 c/c 
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parágrafo único acrescido pela Lei n° 14.869, de 29/12/08). 

Art. 45. Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 os valores já aproveitados pelas 
instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços 
por elas prestados, nos termos do artigo 240 (art. 4° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

Art. 46. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA emitirá comprovante de doação ao 
FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre outros, o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo fiscal, bem como 
a data e o valor recebido (art. 5° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá divulgar na página 
eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo os nomes e qualificação dos integrantes da diretoria das entidades 
beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas jurídicas doadoras, os 
nomes e qualificação de seus responsáveis. 

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações 
acessórias a que está sujeito (art. 6° da Lei n° 14.501, de 20/09/07). 

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituído nos termos do artigo 42 o disposto no inciso IV do artigo 473, em 
relação aos débitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007 (art. 8° da Lei n°14.501, 
de 20109/07). 

CAPÍTULO III - DISPOSIÇÕES COMUNS RELATIVAS AOS IMPOSTOS PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidência 

Art. 49. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU (art. 9° da Lei n° 
15.406, de 08/07/11): 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras de construção civil, 
demolição, reparação, conservação e reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 200; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão ou modificação da edificação, na 
declaração de atualização de dados do imóvel, a que se refere o § 2° do artigo 2° da Lei n° 10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação referente à sentença de usucapião 
que declarou nova área ou novos limites de confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com ''animus domini", relativa à fração de área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a de conclusão ou modificação da 
edificação, desdobro, englobamento, remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edifícios presumem-se constituídos na data do registro de sua especificação no Cartório de Registro 
de Imóveis. 

Seção II - Planta Genérica de Valores 

Art. 50. A apuração do valor venal, para fins de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, será feita conforme 
as normas e métodos fixados nos artigos desta Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação (art. 1° da Lei n° 10.235, 
de 16/12/86). 

Art. 51. Os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno serão determinados em função dos seguintes 
elementos, tomados em conjunto ou separadamente (art. 2° da Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercado imobiliário; 
II - custos de reprodução; 
III - locações correntes; 
IV - características da região em que se situa o imóvel; 
V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 
Parágrafo único. Os valores unitários, definidos como valores médios para os locais e construções, serão atribuídos: 
I - a faces de quadras, a quadras ou quarteirões, a logradouros ou a regiões determinadas, relativamente aos terrenos; 
II - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela V, relativamente às construções. 

Art. 52. Na determinação do valor venal não serão considerados (art. 3° da Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização, 
exploração, aformoseamento ou comodidade; 
II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão. 
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Art. 53. O valor venal do terreno e do excesso de área, definido no inciso I do artigo 58, resultará da multiplicação de sua 
área total pelo correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno, constante da Listagem de Valores, e pelos 
fatores de correção das Tabelas I, II e III, aplicáveis conforme as características do imóvel (art. 40  da Lei n° 10.235, de 
16/12(86). 
Parágrafo único. Quando a área total do terreno for representada por número que contenha fração de metro quadrado, 
será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 

Art. 54. O valor unitário de metro quadrado de terreno correspondera (art. 5° da Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - ao da face de quadra da situação do imóvel; 
II - no caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do logradouro relativo à 
frente indicada no título de propriedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior valor; 
III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso anterior, ao do logradouro relativo à sua 
frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente principal; 
IV - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso, ao 
do logradouro a que haja sido atribuído o maior valor; 
V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente à servidão de passagem. 
Parágrafo único. Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Listagem de Valores, terão seus 
valores unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 55. A profundidade equivalente do terreno, para aplicação do fator de profundidade de que trata a Tabela I, é obtida 
mediante a divisão da área total pela testada ou, no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas, 
desprezando-se, no resultado, a fração de metro (art. 6° da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 
§ 10 No caso de terrenos com uma esquina, será adotada: 
I - a testada correspondente à frente efetiva ou principal do imóvel, quando construido; 
II - a testada correspondente à frente indicada no título de propriedade ou, na sua falta, a correspondente ao maior valor 
unitário de metro quadrado de terreno, quando não construído. 
§ 2° Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de profundidade igual a 1,0000. 

Art. 56. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela II serão aplicados sobre a área máxima de (art. 7° da 
Lei n° 10.235, de 16/12/86): 
I - 900 m2  (novecentos metros quadrados), no caso de uma esquina; 
II - 1.800 m 2  (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas; 
III - 2.700 m2  (dois mil e setecentos metros quadrados), no caso de três esquinas; 
IV - 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos. 

Art. 57. Na avaliação de terrenos encravados, terrenos de fundo, terrenos internos e terrenos nos quais existam prédios 
em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da Tabela V, serão aplicados os fatores de correção constantes da Tabela 
III (art. 8° da Lei n° 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei n°11.152, de 30/12/91). 
Parágrafo único. Excetuados o fator condomínio e a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma, os fatores 
terreno encravado e terreno de fundo serão aplicados com a exclusão dos demais fatores de correção previstos para a 
avaliação de terrenos. 

Art. 58. Para os efeitos do disposto nesta Consolidação, consideram-se (art. 9° da Lei n° 10.235, de 16/12186): 
I - excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes a área ocupada pelas 
edificações, no caso de imóvel situado na primeira subdivisão da zona urbana; 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão da 
zona urbana, e 10 (dez) vezes, além do perímetro desta última; 
II - terreno de esquina, aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos, ou das respectivas 
tangentes, quando curvos, determinam ângulos internos inferiores a 135° (cento e trinta e cinco graus) e superiores a 45 0  
(quarenta e cinco graus); 
III - terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada para logradouros públicos, sem estar 
localizado na sua confluência; 
IV - terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por servidão de passagem por outro 
imóvel; 
V - terreno de fundo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica com a via pública por um corredor de acesso 
com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros; 
VI - terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local assemelhado, acessório da malha viária do 
Município ou de propriedade de particulares, não relacionados em Listagem de Valores. 

Art. 59. No cálculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomínio, além dos fatores de correção 
aplicáveis, será utilizada, como fator, a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma (art. 10 da Lei n° 10.235, 
de 16/12(86). 

Art. 60. A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor venal resultará da 
multiplicação da área construída bruta pelo valor unitário de metro quadrado de construção, constante da Tabela VI, e 
pelo fator de obsolescência, constante da Tabela IV (art. 11 da Lei n°10.235, de 16/12/86). 
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Art. 61. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da situação fática do imóvel (art. 12 da Lei 
n° 10.235, de 16/12/86, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou pilares; 
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, helipontos e heliportos, pelas 
medidas de seus contornos externos; 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua projeção vertical sobre o terreno; 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que contenha fração de metro quadrado, 
será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior. 

Art. 62. No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em condomínio, será acrescentada, à 
área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte (art. 13 da Lei 
n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 63. Para os efeitos desta Consolidação, as obras paralisadas ou em andamento, as edificações condenadas ou em 
ruína, as construções de natureza temporária e as construções, de qualquer espécie, inadequadas à sua situação, 
dimensões, destino ou utilidade, não serão consideradas como área construída (art. 14 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 64. O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo enquadramento da construção num dos tipos 
da Tabela V, em função da sua área predominante, e no padrão de construção cujas características mais se assemelhem 
às suas (art. 15 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 
§ 1° Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação principal da edificação, ou conjunto de 
edificações, poderá ser adotado critério diverso, a juízo da Administração. 
§ 2° Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em condomínio em um dos padrões de construção 
previstos na Tabela V, será considerada a área construída correspondente à área bruta da unidade autônoma acrescida 
da respectiva área da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamento separado. 
§ 3° A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto a que pertença, 
desde que apresente benfeitorias que a distingam, de forma significativa, das demais unidades autônomas. 

Art. 65. A idade de cada prédio, para aplicação do fator de obsolescência de que trata a Tabela IV, corresponderá à 
diferença entre o exercício a que se refere o lançamento tributário e o ano do término da construção ou, quando anterior, 
o de sua efetiva ocupação (art. 16 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 
§ 1° A idade de cada prédio será: 
I - reduzida de 20% (vinte por cento), nos casos de pequena reforma ou reforma parcial; 
II - contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial. 
§ 2° Será adotada a média das idades apuradas, ponderada de acordo com as respectivas áreas, nos casos: 
I - de ampliação da área construída; 
II - de reconstrução parcial; 
III - de lançamento tributário que abranja dois ou mais prédios, concluídos em exercícios diversos. 
§ 3° No cálculo da média ponderada, a que se refere o parágrafo anterior, serão consideradas as eventuais alterações na 
idade dos prédios, resultantes da ocorrência de reformas, na forma do § 1°. 
§ 4° Quando o acréscimo de área edificada em imóvel residencial resultar da construção de abrigo para veículos ou de 
piscina, não será alterada a idade do prédio. 
§ 5° No resultado do cálculo da idade da edificação será desprezada a fração de ano. 

Art. 66. O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno com o valor da construção, 
calculados na forma desta Consolidação (art. 17 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 67. Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos previstos nesta Consolidação 
possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou inadequada, poderá ser adotado, a requerimento do interessado, 
processo de avaliação especial, sujeito à aprovação do órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças (art. 18 
da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 68. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de construção serão expressos em 
moeda corrente e, no processo de cálculo para obtenção do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o da construção 
serão arredondados para a unidade monetária imediatamente superior (art. 19 da Lei n° 10.235, de 16/12/86, com a 
redação da Lei n° 10.805, de 27/12/89). 

Art. 69. As disposições constantes deste Capítulo são extensivas aos imóveis localizados nas áreas urbanizáveis e de 
expansão urbana, referidas no artigo 3° (art. 20 da Lei n° 10.235, de 16/12/86). 

Art. 70. Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de construção constantes da Tabela do Anexo II, 
integrante da Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 2009, em substituição à Tabela VI — Tipos e Padrões de Construção — 
Valor Unitário de Metro Quadrado de Construção, integrante da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986 (art. 2° da Lei 
n° 15.044, de 03/12/09). 
Parágrafo único. Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno contidos na Listagem de Valores, 
constante do Anexo III integrante da Lei n° 15.044, de 03 de dezembro de 2009, em substituição à Listagem de Valores 
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o/- C002(13 
integrante da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986 (art. 30  da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 

Art. 71. A partir do exercício de 2011, o valor unitário de metro quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor venal 
do terreno, nos termos da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 5.064,00 (cinco mil e sessenta e 
quatro reais), para os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer dos 
padrões do tipo 2 da Tabela V anexa (art. 24 da Lei n° 14.256, de 29/12/06, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado no caput deste artigo, desde que 
essa atualização não supere a inflação do período. 

Art. 72. A partir do exercício de 2013, fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, até 15 de outubro do exercício 
referente ao primeiro e ao terceiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo, projeto de lei com proposta de 
atualização dos valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10.235, de 16 de 
dezembro de 1986 (art. 10 da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 

Seção III - Limites de Valor do Imposto 

Art. 73. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercícios de 2010 a 2012, a diferença nominal 
entre o crédito tributário referente ao exercício e o crédito tributário lançado no respectivo exercício anterior ficará limitada 
a (art. 8° da Lei n° 15.044, de 03/12/09): 

- 30% (trinta por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para o imposto 

Sredial, no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial; 
- 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tributário lançado, referente ao fato gerador do exercício anterior, para o 

imposto, para os demais casos. 
§ 1° Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios enumerados no caput, o valor tomado 
para apuração do crédito tributário, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, será o 
valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos dados cadastrais. 
§ 2° No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos padrões de construção instituídos 
pelo artigo 1° da Lei n° 15.044, de 03/12/09, considerar-se-á como valor tomado para apuração do crédito tributário, 
referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para apuração da diferença nominal, o valor 
unitário de construção relativo ao padrão imediatamente anterior do tipo de construção no qual a edificação foi 
enquadrada no exercício de 2010. 
§ 3° Não serão consideradas, para fins de apuração do valor tomado para cálculo do crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e II, as 
regras previstas nos artigos 1° e 2° da Lei n° 13.698, de 24 de dezembro de 2003. 

Seção IV - Inscrição Imobiliária 

Art. 74. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados do Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 
1° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, c/c a Lei n° 12.782, de 30/12/98). 

Art. 75. Todos os imóveis, construídos ou não, situados na zona urbana do Município, inclusive os que gozem de 
imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 2° da Lei n° 10.819, de 28/12/89). 
§ 1° Da inscrição, feita em formulário próprio, além de outros dados que venham a ser exigidos, deverão constar: 
- nome, qualificação e endereço do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor a qualquer título; 

Ipri - dados do título de aquisição da propriedade ou do domínio útil, ou qualidade em que a posse é exercida; 
III - localização do imóvel; 
IV - área do terreno; 
V - área construída; 
VI - endereço para entrega de notificações de lançamento, no caso de imóvel não construído. 
§ 2° Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição, deverá ela ser atualizada, em formulário 
próprio, observadas as demais condições regulamentares. 

Art. 76. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipóteses de (art. 3° da Lei n° 
10.819, de 28/12189): 
I - ocorrência de circunstância que determine a inclusão do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal, nos termos do artigo 75, 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias; 
II - convocação por edital, no prazo nele fixado; 
III - intimação, em função de ação fiscal, na forma e prazo regulamentares; 
IV - modificação de quaisquer dos dados constantes dos incisos I, II, IV e V do § 1° do artigo 75, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias; 
V - modificação dos dados constantes do inciso VI do § 1° do artigo 75, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias. 
Parágrafo único. A entrega do formulário de inscrição ou atualização não faz presumir a aceitação, pela Administração, 
dos dados nele declarados. 

Art. 77. Consideram-se sonegados à inscrição os imóveis cuja inscrição e respectivas atualizações não forem 
promovidas na forma desta Consolidação, e aqueles cujos formulários de inscrição apresentem falsidade, erro ou 
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omissão quanto a qualquer elemento de declaração obrigatória, ou complementar, quando expressamente exigido (art. 4° 
da Lei n° 10.819, de 28/12/89). 
Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o lançamento dos tributos imobiliários será efetivado com base nos 
elementos de que dispõe a Administração. 

Art. 78. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos imobiliários fica obrigado à 
apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos 
regulamentares (art. 9° da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, na forma do caput deste artigo, as 
infrações e penalidades estabelecidas no artigo 97. 

Art. 79. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal de Finanças os dados cadastrais 
dos seus usuários, localizados no Município de São Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento 
(art. 11 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, as concessionárias deverão compatibilizar os dados 
relativos ao endereço do imóvel por ela atendido com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 

Seção V- Declaração de Atividades Imobiliárias 

Art. 80. As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1° deste artigo, mesmo sem se constituírem em contribuintes ou 
responsáveis pela obrigação principal, ficam obrigadas a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na 
forma do regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e locação de unidades 
imobiliárias, bem como a sua intermediação). 
§ 1° A declaração é obrigatória para:) 
I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobiliárias por conta própria;) 
II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra e venda e aluguéis de imóveis;) 
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública;) 
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades imobiliárias). 
§ 2° Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades estabelecidas no artigo 97 (art. 8° da 
Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Seção VI - Arrecadação 

Art. 81. O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10 (dez) prestações, iguais, mensais e 
sucessivas, na forma e prazo regulamentares, respeitado o limite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), 
ficando facultado ao contribuinte o pagamento simultâneo de diversas prestações (Arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 
§ 1° O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer fins, do direito de 
propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel. 
§ 2° Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha, poderão ser desprezadas as 
frações de moeda. 
§ 3° Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o imposto que for pago de uma só vez, até o 
vencimento normal da primeira prestação (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
§ 4° O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor corrigido monetariamente do mês do fato 
gerador até o mês da constituição do crédito tributário (acrescido pela Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 82. Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de (Arts. 20 e 40 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02): 
I - multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do imposto devido, até 
o limite de 20% (vinte por cento); 
II - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-se como mês 
completo qualquer fração dele; 
III - atualização monetária, na forma da legislação municipal especifica. 
§ 1° A multa a que se refere o inciso I será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento até o dia em 
que ocorrer o efetivo recolhimento. 
§ 2° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim considerado o imposto devido acrescido 
de multa, atualizado monetariamente. 
§ 3° Inscrita ou ajuizada a divida serão devidos custas, honorários e demais despesas, na forma regulamentar e da 
legislação. 

Art. 83. Observado o disposto no artigo 84, decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação, o débito será 
encaminhado para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício 
a que corresponda o lançamento (Arts. 21 e 41 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 
30/12/02). 
§ 1° Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser efetuado o pagamento de quaisquer parcelas. 
§ 2° Para fins de inscrição na Divida Ativa, o débito será considerado integralmente vencido à data da primeira prestação 
não paga. 
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Art. 84. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU não paga 
no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para 
pagamento da última parcela (art. 29 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Seção VII - Restituição de Tributos Imobiliários 

Art. 85. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Seção VIII - Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção I - Disposições Gerais 

Art. 86. Ficam instituídos no Município de São Paulo os instrumentos para que o proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado promova o seu adequado aproveitamento nos termos estabelecidos no § 4 0  do 
artigo 182 da Constituição Federal, nos artigos 5 0  a 8° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade), nos artigos 199 a 203 da Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 (Plano Diretor Estratégico — PDE) 
e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 (Planos Regionais Estratégicos — PRE) (art. 1° da Lei n° 15.234, de 
01/07/10). 

Subseção II - Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 87. Os proprietários dos imóveis tratados nesta seção serão notificados pela Prefeitura do Município de São Paulo 
para promover o adequado aproveitamento dos imóveis (art. 2° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 
§ 1° A notificação far-se-á: 
I - por funcionário do órgão competente, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha 
poderes de gerência geral ou administração e será realizada: 
a) pessoalmente para os proprietários que residam no Município de São Paulo; 
b) por carta registrada com aviso de recebimento quando o proprietário for residente fora do território do Município de São 
Paulo; 
II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I deste artigo. 
§ 2° A notificação referida no caput deste artigo deverá ser averbada na matrícula do imóvel no Cartório de Registro de 
Imóveis, pela Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 3° Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado aproveitamento do imóvel na conformidade do que dispõe esta 
lei, caberá à Prefeitura do Município de São Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada no § 2° deste artigo. 

Art. 88. Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de um ano a partir do recebimento da notificação, 
comunicar à Prefeitura do Município de São Paulo uma das seguintes providências (art. 3° da Lei n° 15.234, de 
01/07/10): 
I - início da utilização do imóvel; 
II - protocolamento de um dos seguintes pedidos: 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo; 
b) alvará de aprovação e execução de edificação. 

Art. 89. As obras de parcelamento ou edificação referidas no artigo 88 deverão iniciar-se no prazo máximo de 2 (dois) 
anos a partir da expedição do alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou alvará de aprovação e 
execução de edificação (art. 4° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 

Art. 90. O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do início de obras previsto no artigo 89, para comunicar 
a conclusão do parcelamento do solo, ou da edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de 
empreendimentos de grande porte (art. 5° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 

Art. 91. A transmissão do imóvel, por ato "inter vivos" ou "causa mortis", posterior à data da notificação prevista no artigo 
87, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização sem interrupção de quaisquer prazos (art. 6° da Lei 
n° 15.234, de 01/07/10). 

Subseção III - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo — IPTU 
Progressivo 

Art. 92. Em caso de descumprimento das condições e dos prazos estabelecidos para parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios, será aplicado sobre os imóveis notificados o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana Progressivo no Tempo — IPTU Progressivo, mediante a majoração anual e consecutiva da alíquota pelo prazo de 
5 (cinco) anos, até o limite máximo de 15% (quinze por cento) (art. 7° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 
§ 1° O valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será igual ao dobro do valor da aliquota do ano anterior. 
§ 2° Será adotado o valor da aliquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano em que o valor calculado venha a 
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ultrapassar o limite estabelecido no caput deste artigo. 
§ 3° Será mantida a cobrança do Imposto pela alíquota majorada até que se cumpra a obrigação de parcelar, 
utilizar o imóvel ou que ocorra a sua desapropriação. 
§ 4° É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou benefícios fiscais relativos ao IPTU Progressivo de que 
trata esta lei. 
§ 5° Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis, nos termos desta lei, aplicam-se, inclusive, 
àqueles que possuem isenção da incidência do IPTU. 
§ 6° Observadas as alíquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo a legislação tributária vigente no 
Município de São Paulo. 
§ 7° Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU 
sem a aplicação das alíquotas previstas nesta lei no exercício seguinte. 

Subseção IV - Desapropriação com Pagamento em Títulos 

Art. 93. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, o Município de São Paulo poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública (art. 8° da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 

Art. 94. Os títulos da divida pública, referidos no artigo 93, terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais, nos termos do artigo 8° da Lei Federal n° 10.257, de 2001 (art. 9° da Lei n° 15.234, de 
01/07/10). 

Art. 95. Após a desapropriação referida no artigo 93, a Prefeitura do Município de São Paulo deverá, no prazo máximo de 
5 (cinco) anos, contado a partir da incorporação ao patrimônio público, proceder ao adequado aproveitamento do imóvel 
(art. 10 da Lei n° 15.234, de 01/07/10). 
§ 1° O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio 
de alienação ou concessão a terceiros, observando-se as formalidades da legislação vigente. 
§ 2° Ficam mantidas para o adquirente ou para o concessionário de imóvel, nos termos do § 1° deste artigo, as mesmas 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta lei. 

Subseção V - Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 96. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras estabelecidas por esta lei, os seguintes perímetros 
(art. 11 da Lei n° 15.234, de 01/07/10): 
I - ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 04 descritos nos correspondentes quadros 4, constantes dos 31 Livros dos 
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, anexos da Parte II da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei n° 12.349, de 6 de junho de 1997, excluído o perímetro de que trata a Lei 
n° 14.918, de 7 de maio de 2009. 
§ 1° A aplicação das regras desta lei, em relação às demais áreas de que trata o artigo 86, deverá ser antecedida de 
convênios a serem firmados pelo Executivo com as concessionárias de serviços públicos para a identificação dos imóveis 
não utilizados e da necessidade de aplicação dos instrumentos regulados por esta lei. 
§ 2° A aplicação das regras desta lei em relação às áreas de mananciais fica condicionada a autorização legislativa 
específica, vinculada ao cumprimento da função social ambiental que aquele solo urbano deve cumprir. 

Seção IX - Infrações e Penalidades 

Art. 97. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades (art. 5° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, com a redação das Leis n° 14.125, de 29/12/05 e n° 15.406, de 
08/07/11): 
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, atualização cadastral e demais 
declarações estabelecidas pela Administração Tributária: 
a) multa de R$ 58,80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
previsto na lei ou no regulamento; 
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que deixou de ser constituído em função de 
dados não declarados ou declarados de modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por declaração, sem prejuízo do lançamento de 
ofício da diferença de imposto devido (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que recusarem a exibição de documentos 
necessários à apuração de dados do imóvel, embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem às convocações efetuadas 
pela Administração Tributária. 
§ 1° Na reincidência da infração a que se refere o inciso II, a penalidade será aplicada em dobro e, a cada reincidência 
subsequente, será imposta multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu 
valor. 
§ 2° Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmo infrator, 
dentro do prazo de 5 (cinco) anos contado da data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa 
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à infração anterior. 
§ 3° No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas 
capituladas no mesmo dispositivo legal. 
§ 40  As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas 
29 de dezembro de 2000. 
§ 50  As infrações e penalidades constantes deste artigo não 
específica. 

conjuntamente, uma para cada infração, ainda que 

na forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 

elidem as demais previstas na legislação tributária 

Art. 98. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo anterior, lavrar-se-á Auto de Infração, na forma 
regulamentar (art. 6° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, c/c a Lei n° 11.960, de 29/12/95, c/c Lei n° 13.105, de 29112/00, c/c 
Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas (art. 3° da Lei n° 
13.879, de 28/07/04): 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer natureza em 
documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1° Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita o agente à ~multa de (Valores atualizados em 7% pelo Decreto n° 45.659, de 28/12/04, em 5,5% pelo Decreto n° 46.877, de 

1,9/12/05, em 3,1% pelo Decreto n° 48.081, de 29/12/06, em 4% pelo Decreto n° 49.075, de 20/12/07, em 6% pelo 
Decreto n° 50.342, de 23/12/08 e em 5,5% pelo Decreto n° 52.007, de 16/12/10, nos termos do § 3° do art. 3° da 
Lei n° 13.879, de 28/07/04): 
I - R$ 676,00 (seiscentos e setenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 94.286,00 (noventa e 
quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais); 
II - R$1.353,00 (um mil, trezentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 94.286,00 
(noventa e quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais) e até R$ 188.573,00 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e 
setenta e três reais); 
III - R$ 2.707,00 (dois mil, setecentos e sete reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 188.573,00 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três reais) e até R$ 376.741,00 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e 
quarenta e um reais); 
IV - R$ 5.414,00 (cinco mil, quatrocentos e quatorze reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 376.741,00 
(trezentos e setenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais) e até R$ 754.295,00 (setecentos e cinquenta e quatro 
mil, duzentos e noventa e cinco reais); 
V - R$ 10.828,00 (dez mil, oitocentos e vinte e oito reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 754.295,00 
(setecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea da infração, 
acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal. 

Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Normas Gerais 

rt. 100. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto (art. 10 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o caput deste artigo é condição para a aquisição da isenção, desconto 
ou beneficio fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela 
administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 101. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido pela autoridade tributária, 
automaticamente, para exercícios posteriores àquele do requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do 
período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão (Arts. 
18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do 
benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias a que estão 
sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13.879, de 28/07/04. 
Art. 2° da Lei n° 10.055, de 28/04186; Art. 2° da Lei n° 10.530, de 20/05/88; Art. 3° da Lei n° 11.614, de 13/07/94; Art. 
4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95. Art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II - Parcelamento Irregular de Solo 
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Art. 102. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU os i oveis 
parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — 
RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS (art. 26 da Lei n° 14.125, de 
29/12/05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 

Art. 103. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não, até 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 
de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS 
(art. 27 da Lei n° 14.125, de 29/12(05, com a redação da Lei n° 14.260, de 08/01/07). 
Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador tenha ocorrido 
até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 104. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na Lei n° 14.125, de 29/12/05, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência (art. 28 da Lei n° 14.125, de 29/12/05). 

Subseção III - Enchentes 

Art. 105. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município 
de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006 (art. 1° da Lei n° 14.493, de 09/08107). 
§ 1° Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao 
valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por imóvel. 
§ 2° Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da 
enchente ou alagamento. 

Art. 106. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 105 implicará a restituição 
das importâncias recolhidas a titulo de IPTU, na forma regulamentar (art. 2° da Lei n° 14.493, de 09/08/07). 

Art. 107. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 105, serão elaborados pelas Subprefeituras 
relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (art. 3° da Lei n° 14.493, de 
09/08/07). 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 105, imóveis atingidos por enchentes e alagamentos aqueles 
edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das 
águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 105, os danos com a destruição de alimentos, 
móveis ou eletrodomésticos. 
§ 3° Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secretaria Municipal 
de Finanças, que os adotará como fundamento para os despachos concessivos dos benefícios. 

Subseção IV - Adaptação de Fachadas 

Art. 108. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis construídos cujas 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei, para 
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam 
concomitantemente aos seguintes requisitos (art. 1° da Lei n° 14.657, de 21/12/07): 
1 - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos tipos previstos na Tabela 
V desta Consolidação; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em unidades 
autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o 
beneficio será concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto regulamentar. 
§ 2° O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construídos cujas fachadas já tenham sido adaptadas ou 
reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e 
condições previstos nesta lei. 

Art. 109. O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (art. 2° da Lei n° 14.657, de 21/12/07): 
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Total de testada utilizada do imóvel Desconto 

Menor que 10 m (dez metros) 100% 

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 50% 

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 25% 

§ 1° Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das testadas 
utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 6° da Lei n° 
14.223, de 2006. 
§ 3° O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exercício seguinte ao 
da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da legislação vigente. 
§ 4° A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscrição do débito na 
dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 110. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo interessado, na 
forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (art. 30  da Lei n° 14.657, de 21/12107). 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a adequação da fachada às 
disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 111. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Urbano (art. 40  da 
Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Art. 112. O desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da regulamentação desta 
lei (art. 5° da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Subseção V - Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 113. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato à Administração 
Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato (art. 2° da Lei n° 14.865, de 29/12108). 

Subseção VI - Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 114. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao patrimônio da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento individualizado do 
imposto referente às respectivas unidades autônomas (art. 3° da Lei n° 14.865, de 29/12/08). 

Subseção VII - Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 115. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do 
Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Élida, concernentes aos exercícios 
anteriores ao ano de 2004 (art. 1° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 116. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342 do Setor Fiscal n° 172, que 
corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Elida, ficam remitidos desde que o contribuinte comprove que, para o 
mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo para o 
Município de Diadema (art. 2° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 
Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expedida pelo 
Município de Diadema. 

Art. 117. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, ouvida a Coordenação dos Grupos 
de Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema 
(art. 3° da Lei n° 15.082, de 21/12(09). 

Art. 118. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quaisquer importâncias 
recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (art. 4° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Art. 119. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares necessárias à implementação do 
disposto nesta lei (art. 5° da Lei n° 15.082, de 21/12/09). 

Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida — PMCMV 
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Art. 120. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU os i 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, durante o período de execução 
das obras destinadas à habitação social (art. 5° da Lei n°15.360, de 14/03/11). 

Seção XI - Disposições Finais 

Art. 121. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8°, 10 e 30, desde 
que essa atualização não supere a inflação do período (art. 5° da Lei n° 13.475, de 30/12/02). 

Art. 122. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno, 
desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 5° da Lei n° 11.152, de 30/12/91). 

Art. 123. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos valores venais 
de referência estipulados no § 10 do artigo 99, pelo mesmo índice utilizado para a correção da base de cálculo do IPTU (§ 
3° do art. 3° da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 

Art. 124. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os valores venais estabelecidos no caput e nos 
§§ 1° e 2° do artigo 17 (art. 5° da Lei n° 13.698, de 24/12/03). 

'

Art. 125. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados a ter 
stampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como datas e campanhas de 

vacinação, de matriculas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos munícipes relacionados aos seus imóveis, 
calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município (art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 126. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional (art. 2° da Lei n° 14.690, de 
12/02/08). 

Art. 127. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações aos termos dos artigos 121 e 
122 (art. 3° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 128. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que trata a Lei n° 12.275, de 19 de 
dezembro de 1996 (art. 12 da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

CAPÍTULO IV - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, 
DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS 
DE GARANTIA, BEM COMO A CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO 

Seção I - Incidência 

Art. 129. O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem como fato 
gerador (art. 1° da Lei n° 11.154, de 30/12/91): 
I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis situados no território 
deste Município. 

Art. 130. Estão compreendidos na incidência do imposto (art. 2° da Lei n° 11.154, de 30112/91, com a redação da Lei 
n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 
I - a compra e venda; 
II - a dação em pagamento; 
III - a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e respectivo 
substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 131, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges 
separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, 
considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor. 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X - a cessão de direitos à sucessão; 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
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III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o processamento de 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1° Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária. 
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento. 

Art. 266. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capítulo, em 
especial as relativas às multas, infrações e penalidades (art. 23 da Lei n° 13.476, de 30/12/02). 

CAPÍTULO VI - INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Seção I - Projetos Culturais 

Art. 267. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (art. 1° da Lei n° 10.923, de 30/12/90). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer 

^Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
Wdevido a cada incidência dos tributos. 

§ 3° Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 
cento). 
§ 4° A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU. 

Art. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 20  da Lei n° 10.923, de 30/12/90): 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclore e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 

Art. 269. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
incentivador — a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 
empenho correspondente (art. 10  da Lei n°11.087, de 09/09/91). 

Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial 

Art. 270. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pessoas físicas ou 
jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 
localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I 
e II da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997 (art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97). 
§ 1° O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado. 
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 1999 (art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97, c/c com o art. 60  da 
Lei n° 12.782, de 30/12/98). 
§ 3° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 
propriedade do patrocinador. 

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município 

Art. 271. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e 
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República, nos termos da Lei n° 11.220, de 20 de maio de 1992. 
§ 2° O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei. 

Art. 272. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na área central, observado o disposto nos artigos 278 e 279 (art. 2° da Lei n° 13.496, de 07(01/03). 
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder Público, de certificados 
proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do investidor. 
§ 2° Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo, previamente habilitada no programa 
para a realização de investimento na área central. 
§ 3° Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou 
modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais, compreendendo: 
I - aquisição de terrenos; 
II - elaboração de projetos; 
III - execução de obras; 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização tecnológica ou ainda a preservação 
ou conservação de bens de valor cultural, histórico, artístico, arquitetõnico ou urbanístico. 

Art. 273. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação de projeto que 
demonstre a ocorrência dos seguintes fatores (art. 3° da Lei n° 13.496, de 07/01/03): 
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada; 
II - incremento da atividade econômica na área central. 
§ 1° A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB. 
§ 2° A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que corresponderá o incentivo de que trata 
esta lei. 

Art. 274. Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes tributos (art. 4° da Lei n° 
13.496, de 07/01/03): 
I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS incidente sobre a atividade exercida na área central; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre o imóvel objeto do investimento; 
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis — ITBI-IV incidente sobre o imóvel objeto do investimento. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação. 
§ 2° No caso de tributos imobiliários, os certificados somente poderão ser utilizados para o pagamento dos impostos 
relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a cessão dos certificados nos casos em que o investidor não 
for o proprietário do imóvel. 
§ 3° Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão corrigidos anualmente pelos 
mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos. 

Art. 275. Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa beneficiária, nos termos da 
classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e limitados a (art. 5° da Lei n° 13.496, de 07/01/03): 
I - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoa física, associação, microempresa 
ou empresa de pequeno porte; 
II - 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a beneficiária for empresa não enquadrada no inciso I. 
Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados, respectivamente, em 60% (sessenta por cento) 
e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis 
tombados ou protegidos pela legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de 
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural. 

Art. 276. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central, composto pelo Presidente da 
Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários Municipais de Planejamento Urbano, de Finanças, de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de Cultura e por 5 (cinco) representantes da 
sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
Parágrafo único. O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o voto de desempate. 

Art. 277. Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos pedidos de 
concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa, submetendo-os à 
ratificação do Prefeito (art. 7° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 
§ 1° Preliminarmente, os pedidos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um 
representante da Secretaria Municipal de Finanças, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, 
um representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura e por um representante da 
Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado, verificando a possibilidade de seu 
enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal 
do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço — FGTS. 

Art. 278. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora instituído 
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(art. 80  da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 279. Observados os limites máximos estabelecidos no artigo 275, bem como o limite fixado na Lei Orçamentária, o 
Conselho do Programa classificará os projetos apresentados pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido 
(art. 9° da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 280. A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer outro, sendo vedada a 
cumulação de incentivos fiscais (art. 10 da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Art. 281. Para o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido o pagamento por 
certificados do valor que exceder a observância da aliquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional n° 37, de 12 de 
junho de 2002 (art. 11 da Lei n° 13.496, de 07/01/03). 

Seção IV - Desenvolvimento da Zona Leste do Município 

Art. 282. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
acelerado da Zona Leste do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
§ 10 Os incentivos instituídos neste artigo serão concedidos nas áreas compreendidas pelos perímetros que seguem 
(com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09): 
ÁREA 1 Começa na confluência da Avenida José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) com a Rua 

ailtagimirinn, segue pela Rua Itagimirim, Flores do Piauí, Rua Gregário Ramalho, Rua Inácio Alves de Matos, Rua Américo 
WSalvador Novelli, Rua Paulo de Tarso Rodrigues, Praça Agostinho Rodrigues Marques, Rua Acotipa, Rua Barra de 

Guabiraba, Rua José Manuel Martins, Travessa Eugênia Fiacre, Rua Castelo do Piauí, Avenida Itaquera, Rua Serrana, 
Avenida ltaquera, Rua Cesar Diaz, Rua Davi Banderali, Divisa da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura Penha, 
antigo leito dos trilhos da CPTM e Av. José Pinheiro Borges (antigo leito dos trilhos da CPTM) até o ponto inicial. 
ÁREA 2 Começa na Rua Flor de Caboclo com Estrada do Imperador, segue pela Estrada do Imperador, Travessa 
Petrolina de Goiás, Rua Mapati, Travessa Peri-Mirim, Rua Caio Alegre, Rua Padre Gregário Mafra, Rua Virgínia de 
Miranda, Rua Francisco Alarigo Bergamo, Rua Pires do Rio, Rua Liderança, Rua Crescenzo Albanese, Rua Augusto 
Carlos Bauman, Rua Prof. Brito Machado, Rua Alayde de Souza Costa, Rua Rio Imburana, segmento 1-2-3 (divisa de 
Espaço Livre com as Quadras Fiscais 78 e 76, do Setor Fiscal 230, da Planta Genérica de Valores), Rua Ebalo, Rua 
Serra do Panati, Rua Noroguages, Rua Anhupoca, segmento 4-5 (prolongamento ideal da Rua Bernardo Leon), Rua 
Bernardo Leon, Avenida Professor João Batista Conti, Rua Sabbado D'Angelo, Rua Murmúrios da Tarde, Rua Aroeira do 
Campo, Rua Jardim Tannoio, Rua Adriano Alvarez, Rua Bartolomeu Ferrari, segmento 6-7 (divisa da Quadra 995 com a 
Quadra 008, do Setor Fiscal 234, da Planta Genérica de Valores), Rua Agrimensor Sugaya, Avenida Jacu-Pessêgo/Nova-
Trabalhadores, Estrada do Pêssego, Rua Pedro Feliciano, Rua Victorio Santim, Rua São Teodoro, Rua Lagoa do Taí 
Grande, Rua Cariri Velho, Rua Seabra, Rua Arraial de São Bartolomeu, Rua Morro do Clemente, Rua Serra de São 
Domingos, Rua Pedro Leopoldo, Rua Taques, Rua Campinas do Piauí, Rua Fontoura Xavier, Rua Colonial das Missões, 
Rua Ken Sugaya, Largo da Matriz, Rua Ken Sugaya, Rua Américo Salvador Novelli, Rua Ignácio Alves de Mattos, Rua 
Gregório Ramalho, Rua Flores do Piauí, Avenida Nova Radial, Rua Dois de Dezembro, Pe. Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Rua Sargento Pedro dos Santos, Rua Rosina Ferraresi Marsura, Rua Bento Ribeiro, Rua Alexandre Dias, 
segmento 8-9 (viela sem denominação, codlog 77.709-9), Rua das Boas Noites, Rua Catarina Lopes, Rua André 
Cavalcanti, Rua Beleza Pura, Rua Arreio de Prata, Rua Pássaro Preto, Avenida Três, Rua Um, Rua Flor de Babado 
(codlog 408220), Rua Flor da Esperança, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Flor de Contas e Rua Flor do Caboclo até 
o ponto inicial. 
ÁREA 3 Começa na confluência da Rua Liderança com Avenida Pires do Rio, segue pela Rua Pires do Rio, Rua São 
Joaquim do Cariri, Rua Calabura, Rua Almino Afonso, Avenida Pires do Rio, Rua Rio Bom, Av. Nova Radial limite da 
Subprefeitura de ltaquera com Subprefeitura de São Miguel, limite da Subprefeitura de Itaquera com Subprefeitura de 
Guaianases, Rua Ribeiro de Andrade, Rua Veiga Bueno, Rua Juvelina, Estrada Itaquera-Guaianases, segmento 1-2 
(divisa do lote 36 da Quadra 090 do Setor Fiscal 115 com o lote 237 da Quadra 110 do Setor Fiscal 138, da Planta 
Genérica de Valores), Rua Santa Edith, segmento 3-4 (prolongamento ideal da Rua Santa Edith), Rua Major Vitorino de 
Sousa Rocha, segmento 5-6 (divisa dos lotes 54 e 34 com os lotes 53 e 35 da Quadra 090, do Setor Fiscal 138, da Planta 
Genérica de Valores), Rua lcouara, segmento 7-8 (divisa do lote 25 com o lote 6 da Quadra 085, do Setor Fiscal 138, da 
Planta Genérica de Valores), Rua Senador Amaral Furlan, Rua Renzo Baldini, Rua Juaçaba, Rua Jiparaná, Rua Damásio 
Pinto, Rua Gonçalves Dias, Rua Porto Amazonas, Cândido Godoi, Dannásio Pinto, Rua Antonio Moura Andrade, Rua 
Paulo Lopes Leão, Professor Brito Machado, Augusto Carlos Bauman, Rua Crescenzo Albanese, Rua Liderança até o 
ponto inicial. 
ÁREA 4 Começa na confluência da Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores com Rua Agrimensor Sugaya, segue 
pela Rua Agrimensor Sugaya, segmento 1-2, 2-3 e 3-4 (ruas sem denominação, ruas internas ao Orfanato, Rua 
Matashiro Yamaguishi, Rua Agrimensor Sugaya, segmento 5-6 (divisa da Quadra 11, do Setor Fiscal 234 com a Quadra 
57, do Setor Fiscal 137, da Planta Genérica de Valores), segmento 6-7 (rua sem denominação, via interna do Cemitério 
do Carmo), Rua Prof. Hasegawa, Rua Hisaji Muita, Rua Zituo Karazawa, Rua Keia Nakamura, Rua Hidekichi Hattori, 
limite da Macrozona de Proteção Ambiental, Rua Sem Nome, Rua Pedro Canal, segmento 8-9 (prolongamento ideal da 
Rua Pedro Canal), Rua Guichi Shigueta, segmento 10-11 (divisa da Quadra 07 com a Quadra 989, do Setor Fiscal 243, 
da Planta Genérica de Valores), Rio Aricanduva, Rua Angelom Sampaio, Rua Sem Nome (limite da Quadra 17002, do 
Setor Fiscal 194, da Planta Genérica de Valores), segmento 12-13 (prolongamento ideal da Rua Sem Nome), Av. Jacu-
Pêssego/Nova-Trabalhadores, Rua Malmequer do Campo, Rua John Speers, Rua Shinzaburo Mizutani, Rua Victório 
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Santim, Rua Pedro Feliciano, Avenida Jacu-Pêssego/Nova Trabalhadores até o ponto inicial. 
ÁREA 5 Inicia-se na confluência da Avenida Ragueb Chohfi com Avenida Aricanduva, segue pela Avenida 
Chohfi, Rua Forte de Santos, Rua Forte do Pontal, Rua Forte do Triunfo, Rua das Estrelas, Rua Phobus, Rua Titânia, 
Avenida Forte do Leme, Rua Umbriel, Rua Touro, Rua Lua, Rua lrineu de Matos, Rua Olavo Faggin, Avenida Ragueb 
Chohfi até o ponto inicial. 
ÁREA 6: inicia-se na confluência do córrego sem denominação (afluente do Canal do Tietê) com a RFFSA, segue pela 
RFFSA, Rp S/N (249106) (divisa dos lotes 15 e 16 com os lotes 12 e 13 - área desapropriada pelo DAEE - da Quadra 
008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 2-3 (divisa do lote 16 com o lote 13 - área 
desapropriada pelo DAEE - da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 3-4 (divisa do 
lote 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 4-5 (divisa do lote 15 com o limite do Município de São Paulo com o 
Município de Guarulhos e lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); segmento 5-6 (divisa 
do lote 15 com o lote 2 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores); Rua Arlindo Béttio com 
segmento 7-8 (divisa do lote 28 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 da Planta Genérica de Valores com limite da EM 
ZOE/02); segmento 9-10 (divisa dos lotes 25 e 8 da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com limite do Município de 
Guarulhos da Planta Genérica de Valores); segmento 11-12 (divisa da Quadra 008 do Setor Fiscal 129 com a Quadra 
390 do Setor Fiscal 111 da Planta Genérica de Valores); segmentos 12-13; 13-14; 14-15; 15-16; 16-17; 17-18; 18-19 
(divisa dos lotes 5, 13, 12, 11 da Quadra 390 do Setor Fiscal 111 com a área desapropriada pelo DAEE da Planta 
Genérica de Valores), rua sem denominação (Rua Japichaua), Rua Doutor Assis Ribeiro, Rua Antonio Egas Moniz, Rua 
Maria Angélica Soares Gomes, Rua das Acácias, Rua Abel Tavares, Rua José Lopes Rodrigues, Rua Rev. João Euclides 
Pereira, Rua S. Vicente de Minas, Rua Francisco Barroso Pereira, Rua Manoel de Mattos Godinho, Rua Entre-Folhas, Av. 
Wenceslau Guimarães, Rua Dr. Olavo Egídio, Rua Chaval, Rua Ribeira do Amparo, Rua Apaura, Rua Cento e Cinquenta 
e Dois, Av. Dr. Assis Ribeiro, córrego sem denominação (afluente do canal do Tietê) até o ponto inicial. 
ÁREA 7: inicia-se na confluência da Rua Abaibas com a linha férrea - linha "F" da CPTM. Da CPTM segue pela linha 
férrea, limite do parque Jacu (DERSA), Córrego Itaquera, divisa do espaço livre com a Quadra 260 do Setor Fiscal 112 da 
Planta Genérica de Valores, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Abaitinga, Rua Luís Picolo, Avenida Marechal Tito, Rua José 
Aldo Piassi, Rua Osvaldo Santini, Rua Abernessia, Rua José Dias Miranda, Rua Mário Rodrigues Fon, Rua Humberto 
Romani, Avenida São Miguel, Rua João José Rodrigues, Rua Cachoeira Bonita, Rua Humberto Parente, prolongamento 
ideal até a Rua Julião Cosme, Rua Julião Cosme, Rua Ana Rita de Freitas, Rua José Augusto da Silveira, Av. São 
Miguel, Rua Vilma, Rua Tapicua, Rua Parioto, Rua Taiuvinha, Av. Dr. Ussiel Cirilo, Rua Américo Sugai, Rua Taiuvinha, 
Rua Santana de Pirapama, Rua Coronel Manuel Feliciano de Souza, Rua Tsutomu Henni, Rua Piedade de Ponte Nova, 
Rua Américo Sugai, Rua das Arecas, Rua Flor de Natal, Rua Fruta do Paraíso, Estrada do Imperador, Rua Vitifolia, Rua 
Lírio da Serra, Rua Pantanais do Mato Grosso, Rua Baiardo Medeiros, Rua Flor de Inverno, Avenida Laranja da China, 
Rua Arareua, Rua Mirassol d'Oeste, Avenida Laranja da China, Avenida Jacu-Pêssego, Avenida São Miguel, Rua Airi 
Mirim, Tv. Cleto da Silva, limite do Parque Primavera, Rua Perpétua do Campo, Avenida Mimo de Vênus, Rua Cravorana, 
Rua Saboeiro, Rua Piripiri, Rua Perpétua do Campo, Rua Antonio Louzada Antunes, Avenida São Miguel, Tv. Robert 
Morton, Rua Renato Katsuya Sato, Rua Modesto de Souza, Rua João Martins, Rua Renato Katsuya Sato, Tv. Natale 
Corri, Rua André Bernardes, Rua Libero Ancona Lopez, Rua Dr. Acácio Nogueira, prolongamento ideal até a Rua Dr. 
Assis Ribeiro, Rua Dr. Assis Ribeiro, Rua Vilanova de Santa Cruz, Rua Açafrão, Rua Antonio Egas Moniz, Rua Dr. Assis 
Ribeiro, Rua Abaíbas até o ponto inicial. 
ÁREA 8: inicia-se na confluência da linha férrea - linha "F" da CPTM com a Rua Asdrúbal, segue pela Rua Asdrúbal, Rua 
João de Sousa Melo, Rio Jacu, limite do Parque Jacu (DERSA), Rua Abraham Lincoln, Rua Maria Zillio Augusto, Rua Dr. 
Almiro dos Reis, Rua Acanga, Tv. Roland Berigan, Rua Salinas do Açu, Rua Acaju, Rua Serra do Salitre, ponto 59, 
(x=352551; y=7401629), ponto 58 (x=352605; y=7401645), ponto 57 (x=352657; y=7401674), ponto 56 (x=352681; 
y=7401701), ponto 55 (x=352695; y=7401734), ponto 54 (x=352700; y=7401775), ponto 53 (x=352772; y=7401752), 
ponto 52 (x=352842; y=7401811), ponto 51 (x=352860; y=7401835), ponto 50 (x=352909; y=7401878), ponto 49 
(x=352957; y=7401894), ponto 48 (x=353009; y=7401868), ponto 47 (x=353044; y=7401866), ponto 46 (x=353103; 
y=7401878), ponto 45 (x=353187; y=7401906), ponto 44 (x=353192; y=7402012), ponto 43 (x=353205; y=7402032), 
ponto 42 (x=353214; y=7402175), ponto 41 (x=353309; y=7402271), ponto 40 (x=353301; y=7402340), ponto 39 
(x=353551; y=7402524), ponto 38 (x=353581; y=7402543), Rua Tubiza, Avenida Nitro-Química, Avenida Doutor José 
Artur Nova, linha férrea - linha "F" da CPTM até o ponto inicial. 
ÁREA 9: Incluem-se neste perímetro os lotes lindeiros a ambos os lados das vias que compõem o perímetro: começa na 
confluência do Córrego Itaquera com a linha férrea - linha "F" da CPTM, segue pela linha férrea, Avenida Estrela da 
Noite, Rua Cordão de São Francisco, Rua Chagoteo, Rua Rio Quebra Anzóis, Rua Coarocy, Rua Bernardo de Chaves 
Cabral, Rua Alhandra, linha férrea da CPTM, Rua Moisés José Pereira, Rua José Cardoso Pimentel, Rua Itapirema, 
Praça Casa Grande e Senzala, Rua Rafael Correia da Silva, Rua Francisco Vaz Moniz, Avenida Marechal Tito, Rua Luis 
Picolo, Rua Abaitinga, Rua Ribeiro dos Santos, Rua Guatucupa e Ribeirão ltaquera, até o ponto inicial. 
ÁREA 10: começa na confluência da Rua José Cardoso Pimentel com Rua Simão Gonçalves, segue pela Rua Simão 
Gonçalves, Avenida Marechal Tito, Praça Lions Clube - ltaim Paulista, Rua Pascoal de Miranda, Rua Manuel de Castilho, 
Rua S. Antonio da Glória, Rua Tibúrcio de Souza, Rua Rafael Monteiro Valeiro, Rua Alfredo Moreira Pinto, Rua Enseada 
das Garoupas, Rua Dr. Durval Vilalva, Rua Vereda do Paraíso, Estrada Dom João Nery, Rua Francisco Vaz Moniz, Rua 
Rafael Correia da Silva, Praça Major José Levy Sobrinho, Rua ltapirema e Rua José Cardoso Pimentel, até o ponto 
inicial. 
ÁREA 11: começa na confluência da Rua Belmiro Valverde com a Rua Gaspar Aranha, segue pela Rua Gaspar Aranha, 
Rua Capitão Pucci, Rua sem denominação, Rua Flantenor de Lima Paiva, Rua Geovante, Rua Saldeirista, 
prolongamento ideal até a Rua Flechilha, Rua Flechilha, prolongamento ideal até a Estrada de Poá, Estrada de Poá, Rua 
Santa Sabina, Rua Francisco Roldão, Rua Prof. João de Lima Paiva, prolongamento ideal até a Rua Satumino Pereira, 
Rua Satumino Pereira, Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha Bueno, Rua Hipólito de Camargo, Rua Prof. Francisco 
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Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro 
Balverde até o ponto inicial. 
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio Sarandi, segue pela Rua Arroio Sarandi, 
segmento 1-2, Avenida Souza Ramos prolongamento ideal até a Rua Milagre dos Peixes, Rua Milagre dos Peixes, Rua 
Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, Rua Sara Kubitsheck, segmento 3-4, 
Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua São Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos 
Metalúrgicos, Rua Dona Eloá do Valle Quadros, segmento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, Rua Marcio Beck 
Machado, Estrada Santo Inácio até o ponto inicial. 
ÁREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; y=7385374), segue pela Estrada 
Santo André, Estrada de Servidão Quatro, Estrada de Servidão Cinco, divisa da Quadra 303 do Setor Fiscal 152 com a 
Quadra 99 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo Pirani, Rua Morro das Pedras, Rua 
Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego Caguaçu, Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos 
Município de São Paulo e Mauá, ponto 2 (x=349723; y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; y=7385374). 
ÁREA 14: começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com Rua Antonio Previato, segue pela Rua 
Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ângelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador 
Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto 
Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia Franco, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua 
Alessandro Giulio Dell'Aringa, até o ponto inicial. 
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados de 21 de dezembro de 2007, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos 
incentivos fiscais tratados no inciso I do § 1° do artigo 283. 

Art. 283. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais a empresas comerciais, industriais ou de 
serviços que queiram instalar novas unidades nas regiões definidas no artigo 282, realizando os investimentos 
necessários, observado o disposto nos artigos 289 e 290 (art. 20  da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, emitidos 
após a conclusão do investimento, com validade de 5 (cinco) anos, corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 
1° da Lei n° 13.275, de 4 de janeiro de 2002, correspondentes a 5 (cinco) parcelas anuais correspondentes a 20% (vinte 
por cento) do valor investido, para investimentos de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e a 10 (dez) parcelas anuais 
para investimentos superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com valor total cumulativo correspondente a até: 
a) até 40% (quarenta por cento) do valor dos investimentos destinados a atividades comerciais descritos no § 2° deste 
artigo, desde que efetivamente comprovados; 
b) até 60% (sessenta por cento) do valor dos investimentos destinados às atividades industriais ou de prestação de 
serviços, descritos no § 2° deste artigo, desde que efetivamente comprovados; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel objeto do 
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento; 
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços prestados pelo destinatário dos incentivos fiscais desta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do 
investimento; 
IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis (ITBI-IV) 
referente ao imóvel objeto de investimento. 
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é o dispêndio de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão-de-obra); 
V - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis existentes (materiais e mão-de-obra); 
VI - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da 
empresa ou do empreendimento. 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos 
Seletivos. 
§ 4° O incentivo fiscal de que tratam os incisos III e IV do § 1° deste artigo não poderá resultar em alíquota inferior a 2% 
(dois por cento). 
§ 5° O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, no caso de demanda de incentivos superior aos recursos 
orçamentários disponíveis para o exercício, poderá limitar o valor total dos incentivos previstos no inciso I do § 1° deste 
artigo a um percentual daqueles recursos orçamentários, para cada empresa participante do Programa, mantido o 
disposto nos seus incisos II e III. 

Art. 284. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à aprovação do projeto de 
investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do 
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a legislação de uso e ocupação do solo e demais normas 
legais vigentes (art. 3° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
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Art. 285. A emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento prevista no inciso I do § 1° do 
artigo 283, bem como a concessão da redução do IPTU e ISS prevista nos incisos II e III do mesmo parágrafo e artigo, 
ficarão sujeitas à comprovação anual da continuidade das operações da empresa beneficiada pelos incentivos desta lei, 
perante o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, conforme regulamento (art. 4° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 

Art. 286. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 50  da Lei n° 14.654, de 
20/12/07): 
I - pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
11- pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento objeto 
do incentivo. 
§ 1° Os certificados serão emitidos nos valores correspondentes a cada proponente, na hipótese da empresa incentivada 
optar por locação de imóvel construído em parceria com um investidor imobiliário. 
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 30  Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS retido na fonte. 
§ 4° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade na forma 
que dispuser o COPIS-LESTE (acrescido pela Lei n° 14.888, de 19/01/09). 

•rt. 287. O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - COP1S-LESTE fica composto pelos 
Secretários Municipais de Coordenação das Subprefeituras, de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos 
Subprefeitos de Itaquera, São Mateus, Ermelino Matarazzo, ltaim Paulista, São Miguel, Guaianases e Cidade Tiradentes, 
pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de 
São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6° da Lei n° 14.654, de 20/12/07, 
com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 
§ 1° O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a quem 
caberá o voto de desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o Secretário Adjunto 
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras, ou um dos diretores, 
no caso da Empresa Municipal de Urbanização (com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 
§ 3° As funções dos representantes da sociedade civil não serão remuneradas. 

Art. 288. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 283 e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete 
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos 
pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão ou cassação das concessões de incentivos, se for o caso, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. 7° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à 
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada um dos órgãos que compõem o 
COPIS-LESTE, cabendo sua secretaria executiva ao representante da Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimento e o pedido formulado, 
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 289. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei poderão ser concedidos concomitantemente com outros programas 
de incentivos seletivos (art. 8° da Lei n° 14.654, de 20/12/07, com a redação da Lei n° 14.888, de 19/01/09). 

Art. 290. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos da Zona Leste 
(art. 9° da Lei n° 14.654, de 20/12/07). 

Seção V - Cinemas 

Art. 291. Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro 
público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade 
de (art. 1° da Lei n° 13.712, de 07/01/04): 
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanística e a recuperação de áreas degradadas; 
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas; 
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficas brasileiras; 
IV - formar público para o cinema. 
§ 1° Somente poderão ser beneficiados por esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficas que atendam a todas 
as faixas etárias em sua programação normal. 
§ 2° Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo 
vedada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers". 
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Art. 292. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes, com as características 
descritas no caput do artigo 291, que cumpram as contrapartidas de caráter sociocultural estabelecidas no artigo 295 (art. 
2° da Lei n° 13.712, de 07101104). 
Parágrafo único. No caso de imóveis parcialmente utilizados como cinema e atividades acessórias correlacionadas à 
exibição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses fins. 

Art. 293. Fica concedida isenção parcial de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS passando a incidir 
aliquota de 2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço de cinema quando este for prestado em 
imóveis com as características descritas no caput do artigo 291, na condição em que cumpram as contrapartidas de 
caráter sociocultural estabelecidas no artigo 295, em observância da alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 
88, incisos I e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação conferida pela Emenda 
Constitucional n° 37, de 12 de junho de 2002 (art. 3° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 
§ 1° Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá entregar relatório de cumprimento das contrapartidas. 
§ 2° O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do cumprimento das contrapartidas e as penalidades, em caso 
de descumprimento. 

Art. 294. As isenções previstas nos artigos 292 e 293 são anuais, mediante a entrega de termo de opção à Secretaria 
Municipal de Finanças (art. 4° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 

dekArt. 295. Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 292 e 293 ficam condicionados ao cumprimento das seguintes 
Wcontrapartidas (art. 5° da Lei n° 13.712, de 07/01/04): 

I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, do número de 
dias exigidos pelo Decreto n° 3.811, de 4 de maio de 2001, que regulamenta o artigo 55 da Medida Provisória n° 2.219, 
de 4 de setembro de 2001 ou o que vier a substituir; 
II - a oferta, a titulo gratuito, de cota mensal de ingressos das sessões de cinema, na forma regulamentada pelo 
Executivo, em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) superior àquele correspondente à isenção fiscal; 
III - a realização de atividades educativas e de informação sobre as obras cinematográficas exibidas ou seu contexto, 
visando à formação de público. 
§ 1° O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos de que trata o inciso II do caput deste artigo, que deverá 
beneficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos e 
equipamentos culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores da rede pública municipal de ensino e 
beneficiários de programas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 
§ 2° Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que trata o inciso II do caput deste artigo nos dias e horários de 
maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os diferentes períodos e durante todos os meses do ano. 

Art. 296. O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as características descritas no artigo 291, acordo de 
cooperação para programas de recuperação urbanística do entorno do imóvel ou de promoção cultural com a 
participação da comunidade local (art. 6° da Lei n° 13.712, de 07/01/04). 

Seção VI - Região Adjacente à Estação da Luz 

Art. 297. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da Luz, com o objetivo de 
promover e fomentar o desenvolvimento adequado dessa área central do Município de São Paulo, nos termos das 
disposições constantes desta lei (art. 1° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz - região-alvo - é a área compreendida 
pelo perímetro iniciado na intersecção da Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo pela Avenida 
Duque de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Libero, Avenida 'piranga e Avenida Rio Branco até o ponto inicial. 
§ 2° O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei, 
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa ora criado, 
bem como o prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV e V do § 1° do artigo 298. 

Art. 298. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos 
na região-alvo, observado o disposto nos artigos 303, 304 e 305 (art. 2° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes: 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, com valor 
de até (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados a imóveis de uso exclusivamente residencial; 
b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados às atividades comerciais previstas no § 11 deste artigo, anexa, exercidas por estabelecimento 
do investidor situado na região-alvo; 
c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II do artigo 299, desde que efetivamente 
comprovados e destinados às atividades de prestação de serviço previstas nos §§ 12 e 13 deste artigo, exercidas por 
estabelecimento do investidor situado na região-alvo; 
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, referente ao imóvel objeto do 
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investimento; 
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV, 
referente ao imóvel objeto do investimento; 
IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento; 
V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os 
serviços especificados no § 13 deste artigo, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica situado na região-alvo. 
§ 2° Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), efetivamente comprovada com a implantação, expansão ou modernização das empresas que desenvolverem as 
atividades previstas nos §§ 11, 12 e 13 deste artigo, ou de empreendimentos residenciais na área referida no § 1° do 
artigo 297, compreendendo: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - execução de obras (materiais e mão-de-obra); 
IV - melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis; 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da 
empresa ou do empreendimento. 
§ 3° Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos 
Seletivos para a região-alvo. 
§ 4° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a conclusão do investimento e terão validade 
de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo 454. 
§ 5° Sem prejuízo do disposto no § 4° deste artigo, os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento concedidos na 
conformidade da alínea "c" do inciso I do § 1° deste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante 
verificação anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% (vinte por cento) ao ano sobre o 
valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma do disposto no artigo 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 
1989. 
§ 6° Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do § 1° deste artigo serão concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos 
contado da conclusão do investimento. 
§ 7° O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do § 1° deste artigo será somado ao valor do Certificado de Incentivo 
ao Desenvolvimento de que trata o inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão. 
§ 8° O incentivo fiscal tratado no inciso IV do § 1° deste artigo será concedido pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da 
aprovação do projeto de investimentos e ficará sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, 
que poderá rever ou cassar sua concessão com base nessa verificação e no projeto de investimentos aprovado. 
§ 9° Caso haja aumento de alíquota, de 2% (dois por cento) para 5% (cinco por cento), do ISS incidente sobre as 
atividades de prestação de serviços especificadas no § 12 deste artigo, aplicar-se-á o incentivo fiscal de que trata o inciso 
V do § 1° deste artigo. 
§ 10. O incentivo fiscal de que trata o inciso V do § 1° deste artigo não poderá resultar na redução da alíquota mínima de 
2% (dois por cento). 
§ 11. Atividades comerciais: 
I - galeria de arte; 
II - loja de departamentos; 
III - shopping center; 
IV — supermercado ou hipermercado (Seção 1 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 12. Atividades de prestação de serviços sujeitas à alíquota de 2%: 
I - creche; 
II - elaboração de programas de computação (software); 
III - ensino regular pré-escolar, fundamental e médio; 
IV - ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais; 
V - hospital, laboratório e pronto socorro; 
VI - licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
VII - serviços gráficos (Seção 2 da tabela anexa à Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 13. Atividades de prestação de serviços sujeitas à alíquota de 5% com redução para 2% (Seção 3 da tabela anexa à 
Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - análise e desenvolvimento de sistemas, programação, processamento de dados, assessoria e consultoria em 
informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de 
computação e bancos de dados, planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas; 
II - cursos de idiomas, computação e demais cursos de instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional; 
III - digitação e datilografia; 
IV - ensino superior, cursos de graduação e demais cursos sequenciais; 
V - espetáculos teatrais e circenses, exibições cinematográficas e programas de auditório; 
VI - fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem e mixagem; 
VII - fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, retocagem, reprodução e trucagem; 
VIII - hospedagem em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service e suíte 
service;) 
IX - óperas, ballet, danças, concertos e recitais;) 
X - organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-alvo;) 
XI - propaganda e publicidade;) 
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ips£ 
XII - provedores de acesso à interneta 
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalização;) 
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais;) 
XV - telemarketing e central de atendimento telefônico "call center". 

Art. 299. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta Seção, fica condicionada à aprovação de projeto de 
investimentos que contenha os seguintes fatores (art. 3° da Lei n° 14.096, de 08/12/05): 
I - construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na região-alvo; ou 
II - incremento da atividade na região-alvo. 
Parágrafo único. Observada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores será objeto de 
verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de 
Conclusão do Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal. 

Art. 300. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 4° da Lei n° 14.096, de 
08/12/05): 
I - pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento do 
investidor localizado na região-alvo. 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade nos limites 
e na forma que dispuser o regulamento. 
§ 2° Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária. 
§ 3° Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS por ele retido na fonte. 

Art. 301. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos Secretários 
Municipais de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da Empresa Municipal 
de Urbanização, pelo Coordenador do Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes 
da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 5° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem caberá o voto de 
desempate. 
§ 2° Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representá-los no Conselho o Secretário-Adjunto 
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-
Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização. 

Art. 302. Observados o valor estabelecido no inciso I do § 1° do artigo 298 e o limite fixado na Lei Orçamentária, compete 
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos 
pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando 
pela revisão, ou cassação, das concessões de incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da política 
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. 6° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
§ 1° Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à 
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o 
compõem, por um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, 
à qual caberá a secretaria executiva. 
§ 2° A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimentos e o pedido formulado, 
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a 
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 303. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com outros 
programas de incentivos seletivos (art. 70  da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

Art. 304. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o Poder Executivo autorizado, nos 
termos do que dispõem os artigos 40 a 46 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional 
especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação orçamentária especifica para tal finalidade 
(art. 8° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 
Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o caput deste artigo indicará a fonte de recurso para 
atender a despesa. 

Art. 305. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora criado (art. 
9° da Lei n° 14.096, de 08/12/05). 

Seção VII - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 
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Art. 306. Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação imóveis destinados ao Programa de Regularização e 
Urbanização do Complexo Paraisópolis, localizados nos perímetros das Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS 
representadas na planta que, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara Municipal, faz parte integrante desta 
lei, e descritas no parágrafo único deste artigo, bem como a conceder remissão de créditos tributários relativos a Imposto 
Predial e Territorial Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Combate a Sinistros 
e Contribuição de Melhoria, incidentes sobre tais imóveis, constituídos até a data da doação, inscritos ou a inscrever na 
dívida ativa, na forma prevista nos artigos 306 a 313 (art. 10  da Lei n° 14.062, de 13110105). 
Parágrafo Único - Quadro - ZEIS - Complexo Paraisópolis 
ZEIS 1 - W045 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Mto. Torquato Amora com a Rua Santo Américo, Rua Santo Américo, segmento 1-2 
(divisa do lote 9 com os lotes 4, 16, 17 e 18 da quadra 16 do Setor 171 da Painta Genérica de Valores), Rua Da. Vitu 
Giorgi, segmento 3-4 (divisa dos lotes 42 e 35 com os lotes 5 e 50 da quadra 15 do setor 171 da Planta Genérica de 
Valores), Rua Clementina Brenne, segmento 5-6 (divisa dos lotes 7 e 8 com o lote 60 da quadra 22 do setor 171 da 
Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua das Goiabeiras, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 1, 
64, 63 e 61 com os lotes 10, 5, 6 e lida quadra 29 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Sebastião 
Francisco, segmentos 10-11-12-13-14 (divisa do lote 26, 25, 24, 14, 161, 152 e 3 com os lotes 39, 41 a 160 e 19 da 
quadra 31 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento14-15 (divisa do lotes 8 com o lote 13 da quadra 35 do 
setor 171 da Planta Genérica de Valores), segmento 15-16 (divisa da quadra 35 com a quadra 37 do setor 171 da Planta 
Genérica de Valores), Rua Sebastião Francisco, Rua Afonso de Oliveira Santos (projetada), Rua Leandro Teixeira 
(projetada), ponto 17, do ponto 17 ao ponto 18 segue pela divisa das quadras 235 e 23 com a quadra 245 do setor 171 
da Planta Genérica de Valores, Av. Jaime de Barros Câmara, Rua Onze CODLOG 388858, segmentos 19-20-21 (divisa 
do lote 1 com o E.L. da quadra 289 do setor 171 da Planta Genérica de Valores), Rua Clementina Brenne, Rua das 
Goiabeiras, segmento 22-23 (divisa da quadra 289 com a quadra 16 do Setor 161 da Planta Genérica de Valores), Rua 
Santo Américo até o ponto inicial (Anexo único da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
ZEIS 1 - W046 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Antonio Julio dos Santos com a Rua Ernest Renam, Rua Ernest Renam, Rua João 
Avelino Pinho Mellao, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 25, 6, 20, 19 cornos lotes 18, 11, 10 e 26 da quadra 176 do setor 
170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 3-4-5-6 (divisa dos lotes 7, 28, 27, 26, 25, 24 com os lotes 8, 11, 34, 33, 
29, 15, 16, 17 e 23 da quadra 178 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua João Avelino Pinho Mellao, Rua 
Antonieta Ferraz Diniz, segmentos 7-8-9 (divisa dos lotes 62, 61, 60, 59, 58, 57, 56, 54, 53, 47, 46, 45 e 247 com os lotes 
140, 139, 65, 66, 110 a 129 da quadra 179 do setor 123 da Planta Genérica de Valores), até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W047 (BT) 
Inicia-se na Rua Antonio Julio dos Santos, segmentos 1-2-3-4 (divisa dos lotes 37, 33, 34, 35 com os lotes 1, 15, 16, 17, 
18, 19, 36 da quadra 174 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Antonio Julio dos Santos até o ponto inicial. 
ZEIS 1 - W048 (BT) 
Inicia-se na confluência da Rua Pasquale Galupi com a Rua José Dias da Costa, Rua José Dias da Costa, Rua Antonieta 
Ferraz Diniz, segmento 1-2-3 (divisa dos lotes 29, 98, 81, 80 e 8 com os lotes 3, 132, 131, 130, 10 e 12 da quadra 179 do 
setor 123 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, Rua Leandro Teixeira, Rua Pasquale Galupi até o ponto 
inicial. 
ZEIS 1 - W050 (CL) 
Inicia-se na confluência da Ruas Ernest Renam com a Rua Dr. Flavio Americo Maurano, Rua Flavio Arriaria) Maurano, 
segmentos 1-2-3-4-5 (divisa dos lotes 32, 41, 20, 19, 18, 17, 16, 15, 14, 13 e 6 com os lotes 39, 40, 36, 37, 1, 4 e 44 da 
quadra 165 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Jeremy Benthan, Rua s/n CODLOG N14013, Rua Viriato 
Correia, Rua Silveira Sampaio, Rua Melchior Gioia, Rua ltalegre, Rua da Independência, segmento 6-7 (divisa dos lotes 
26, 27, 3 e 28 com o lote 29 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 7-8 (divisa dos lotes 
29, 30, 31 e 32 com os lotes 21, 20, 19 e 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 8-9 
(divisa do lote 17 com o lote 18 da quadra 132 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ricardo Avenarus, Rua 
lratinga, segmentos 10-11-11A (divisa das quadras 117 e 114 com a quadra 184 do setor 170 da Planta Genérica de 
Valores), segue pela divisa do E.L. com a quadra184 do setor 170 da Planta Genérica de Valores até o ponto 11B, Rua 
ltamotinga, segmento 11C-11D (divisa do E.L. e das quadras 34 e 33 do setor 170 da Planta Genérica de Valores com o 
Cemitério do Morumbi), Rua Laércio Corte, Rua Itapaiuna, Rua Jerõnimo de Campos Freire, Rua Dr. José Augusto de 
Souza e Silva, Rua Dr. Laerte Setubal, Rua Dr. Francisco Degni, segmento 12-13 (divisa do E.L. com os lotes 186 a 208 
da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Dr. Laerte Setubal, segmento 14-15 (divisa do lote 5 com 
o lote 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmentos 15-16-17 (divisa dos lotes 5, 4, 15, 14, 13 
com os lotes 11, 10, 209, 96 a 185,42 a 95 e 6 da quadra 49 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), segmento 17- 
18 (divisa do E.L. com o lote 6 da quadra 148 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Afonso de Oliveira 
Santos, Rua Manoel Antonio Pinto, segmento 19-20 (divisa dos lotes 5, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 4, 23, 24 com os lotes16 e 
25 da quadra 160 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, segmento 21-22 (divisa 
dos lotes 21 e 31 com os lotes 22, 23, 24, 25, 26 e 19 da quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua 
Dr. Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 23-24 (divisa dos lotes 39 e 14 com os lotes 13, 12, 11, 10, 9,41, 6, 1,40 da 
quadra 167 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Maj. José Mariotto Ferreira, Rua Pasquale Gallupi, Rua Dr. 
Francisco Tomáz de Carvalho, segmento 25-26-27 (divisa dos lotes 31, 15, 14, 13, 3, 12, 7 com os lotes 39, 40, 35, 36 e 
6 da quadra 166 do setor 170 da Planta Genérica de Valores), Rua Ernest Renam, até o ponto inicial. 
ZEIS 3 - W001 (CL) 
Inicia-se na confluência da Rua Dr. Laerte Setúbal com a Rua José Augusto de Souza e Silva, Rua José Augusto de 
Souza e Silva, Rua Jerônimo de Campos Freire, Rua Taubaté, Rua ltapaiuna, Rua José Pedro de Carvalho Lima, do 
ponto 1 ao ponto 3, segue pela divisa do E.L. com a quadra 194 do setor 170 da Planta Genérica de Valores, Rua 
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Antonio Ferreira de Castilho, segmento 4-5 (divisa da quadra 192 do setor 170 da Planta Genérica de Valores com a 
Praça Da. Sereia Ambuba), Rua Jose Pedro de Carvalho Lima, segmento 6-7 (divisa do EL com a quadra 192 do setor 
170 da Planta Genérica de Valores), Rua José Carlos de Toledo Piza, Rua Dr. Laerte Setúbal até o ponto inicial. 

Art. 307. Não são abrangidos pelas disposições desta lei os imóveis que estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
posse discutida por terceiros ou à prescrição aquisitiva (art. 2° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 308. Protocolizada a proposta de doação, a exigibilidade dos créditos tributários a que se refere o artigo 306 ficará 
suspensa até a transferência do domínio, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código Tributário 
Nacional (art. 3° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 
Parágrafo único. O deferimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, concedido nos termos deste artigo, 
deverá ser comunicado à Secretaria Municipal de Finanças para as providências referentes à elaboração das futuras leis 
orçamentárias. 

Art. 309. Os débitos em discussão judicial, mesmo que por meio de embargos à execução fiscal, somente terão sua 
exigibilidade suspensa se o proprietário do imóvel apresentar compromisso de desistir, no ato da transferência do imóvel, 
das ações ou dos embargos à execução, inclusive dos recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre 
o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento de eventuais custas e despesas 
processuais pendentes, excluídos os honorários advocaticios (art. 4° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 310. Fica dispensada a exigência de apresentação de planta do imóvel para a aceitação da doação pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, bastando a perfeita identificação da área conforme o respectivo titulo de propriedade (art. 5° 
da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 311. Após a transferência do domínio à Prefeitura do Município de São Paulo, com o registro da doação no Cartório 
de Registro de Imóveis competente, os créditos tributários a que se refere o artigo 306 serão remitidos, bem como 
anistiadas as infrações de natureza tributária, com fundamento nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional, vedada a restituição de valores pagos a esse título (art. 6° da Lei n° 14.062, de 13/10/05). 

Art. 312. Os benefícios fiscais serão concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município, quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário Municipal de Finanças nos demais casos, 
após a instrução procedida pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano (art. 7° da Lei n° 14.062, de 
13/10/05). 

Art. 313. As multas incidentes sobre as edificações de que trata o artigo 306, decorrentes da aplicação da legislação 
edilicia e de uso e ocupação do solo, aplicadas até 14 de outubro de 2005, terão sua exigibilidade suspensa a partir da 
protocolização da proposta de doação e serão anistiadas após a transferência do domínio do imóvel, observando-se, no 
que couber, as normas ora estabelecidas, vedada a restituição de valores pagos a esse título (art. 8° da Lei n° 14.062, 
de 13/10/05). 

Seção VIII - Construção de Estádio na Zona Leste do Município 

Art. 314. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais para construção de estádio que venha a ser 
aprovado pela Federação Internacional de Futebol Associado - FIFA como apto a ser sede do jogo de abertura da Copa 
do Mundo de Futebol de 2014 (art. 1° da Lei n° 15.413, de 20/07111). 
Parágrafo único. O estádio a que se refere o caput deverá estar: 
I - concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e 
II - localizado na área definida no § 1° do artigo 1° da Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada 
pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 

Art. 315. Os incentivos fiscais a que se refere o artigo 314 são os seguintes (art. 2° da Lei n° 15.413, de 20/07/11): 
I - emissão de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento - CID, com validade de 10 (dez) anos, no valor de até 60% 
(sessenta por cento) do investimento realizado, observado o disposto no artigo 318 e limitado o incentivo a R$ 
420.000.000,00 (quatrocentos e vinte milhões de reais), passível de fruição após a emissão do Termo de Conclusão do 
Investimento e de Liberação do Uso do CID, sendo que os valores dos certificados serão atualizados monetariamente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, verificada entre a data de sua emissão e sua(s) respectiva(s) data(s) de fruição; 
II - suspensão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil 
referentes ao imóvel objeto do investimento 
§ 1° Investimento, para os efeitos desta lei, compreende os seguintes dispêndios: 
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento; 
II - aquisição de terrenos; 
III - aquisição de imóveis construídos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel; 
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão de obra); 
V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação do empreendimento 
§ 2° A suspensão prevista no inciso II do caput deste artigo será convertida em isenção pela Secretaria Municipal de 
Finanças quando implementados os requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do artigo 314, com base 
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em parecer emitido pelo Comitê a que se refere o artigo 316 
§ 3° Caso não sejam implementados os requisitos necessários para conversão da suspensão em isenção, o ISS deverá 
ser pago, acrescido de juros e atualização monetária estabelecidos na legislação do imposto, na forma, prazo 
condições fixados em regulamento 

/,) 

Art. 316. Fica criado o Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, composto pelos 
seguintes Secretários Municipais (art. 3° da Lei n°15.413, de 20107111): 
I - de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho; 
II - Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
III - do Governo Municipal; 
IV - de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - de Finanças; 
VI - de Desenvolvimento Urbano; 
VII - dos Negócios Jurídicos 
§ 1° O Comitê será presidido pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, a quem caberá o 
voto de desempate 
§ 2° Os membros do Comitê poderão indicar para representá-los no colegiado o Secretário Adjunto ou o Chefe de 
Gabinete, exceto no caso do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, que poderá 
indicar um representante 

Art. 317. Compete ao Comitê de Construção do Estádio da Copa do Mundo de Futebol de 2014, dentre outras 
atribuições definidas em regulamento, analisar e deliberar acerca dos projetos de construção do estádio, da fiscalização e 
acompanhamento da obra, bem como a forma e condições de emissão e transferência de titularidade dos CIDs (art. 4° 
da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

Art. 318. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser emitidos pela conclusão de etapas constantes do 
projeto aprovado, observado o limite das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária do ano da emissão 
dos certificados, podendo o valor total do incentivo ser fracionado em diversos certificados, com valor mínimo de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) cada um (art. 5° da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 
§ 1° Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade 
§ 2° Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento somente poderão ser utilizados para o pagamento dos tributos 
indicados no artigo 319, pelo investidor ou pelo terceiro adquirente dos certificados, após emissão de Termo de 
Conclusão do Investimento e de Liberação do Uso do CID, a ser emitido pelo Comité a que se refere o artigo 316, que 
atestará a conclusão do estádio e a implementação dos requisitos constantes do caput e do parágrafo único, ambos do 
artigo 314 

Art. 319. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes 
impostos, próprios ou de terceiros (art. 6° da Lei n°15.413, de 20/07/11): 
- Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 

II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte 

Art. 320. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com os previstos na 
Lei n° 14.654, de 20 de dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei n° 14.888, de 19 de janeiro de 2009 (art. 7° da 
Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

Art. 321. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado aos incentivos fiscais previstos nesta lei (art. 8° da Lei 
n°15.413, de 20/07/11). 

Art. 322. Fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, destinado à cobertura das 
despesas necessárias à emissão dos CIDs (art. 9° da Lei n° 15.413, de 20/07/11). 

TÍTULO II -TAXAS 

CAPITULO I - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 

Seção I - Incidência e Fato Gerador 

Art. 323. A Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos é devida em razão da atuação dos órgãos competentes do 
Executivo que exercem o poder de polícia, desenvolvendo atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização 
do cumprimento da legislação municipal disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, 
transportes, ordem ou tranquilidade públicas, relativamente aos estabelecimentos situados no Município, bem como 
atividades permanentes de vigilância sanitária (art. 1° da Lei n° 13.477, de 30/12/02). 
Parágrafo único. Consideram-se implementadas as atividades permanentes de controle, vigilância ou fiscalização, para 
efeito de caracterizar a ocorrência do fato gerador da Taxa, com a prática, pelos órgãos municipais competentes, de atos 
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01 - PL 
01-0667/93-O PROJETO DE LEI 

fratwa 

• Ver 
omura 
or 

DispCe sobre a isenção do pagamento 
de IPTU e de taxas municipais dos 
imbveis locados para instituiçbes 
de educação e de assisttncia social 
sem fins lucrativos. 

A CAMARA MUNICIPAL DE 31W PAULO decreta: 

Art. io - Os iMÓVPi5 urbanos de propriedade 	de 
particulares 	locados para instituiçes de educação 	e 	de 
assisttncia social sem fins lucrativos e reconhecidos de 
utilidade pública.por lei municipal, ficam isentos do pagamento 
de IPTU e de taxas municipais quando os respectivos contratos 
locaticios preveem que essas obrigaçbes serão pagas pelos 
locatários. 

Art. 2a - As ínstitui0es de educação e de assis-
tência sonial interessadas na isenção a que se refere o artigo 
anterior deverão apresentar à municipalidade prova de que não 
possuem fins lucrativos, SAD de utilidade Oblica reconhecida por 
lei municipal e estão obrigados por contrato de locação ao 
pagamento desses tributos. 

Art. 3o - O direito à isenção do IPTU e das taxas 
municipais a que se refere esta lei só terá eficácia a partir do 
momento em que o Poder Público homologar a existtncia das 
condiOes estabelecidas no artigo anterior, vedando-se qualquer 
efeito retroativo na concessão do benefício previsto nesta lei. 

Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará esta lei 
. no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 5.2 - As despesas decorrentes da 	aplicação 
desta lei correrão por conta de verba prbpria do •orçamento, 
suplementadas se necessário. 

Art. 6p - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, passando a produzir efeitos a partir de lp de janeiro 
de 1994, revogadas as disposiçães em contrário. 

Sala das Sesseies, O' lo setembro de 1993. 
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,a~4a 	 d-01  

JUSTIFICATIVA 

A propositura visa corrigir uma grave injustiça 
que é cometida contra as instituiçbes de ensino e de assisténcia 
social sem fins lucrativos que n1.0 possuem imbveis de seu prbprio 
patrimbnio e que devem alugar os locais onde exercem suas 
atividades voltadas para o bem dos mais necessitados. 

Ocorre que muitas dessas instituiçbes beneméritas, 
além de arcar com todo tipo de despesas tem de arcar também com o 
pagamento do IPTU, em decorrtncía de obriga0o assumida no.  ato de 
1 oca0o, por vezes condiço para que se alugue o imbvel onde 
ser'ao realizadas as suas obras sociais. Isso gera uma situa0o 
injusta e penosa pois discrimina entre as instituiçbes danos de 
um patrimbnio que lhes garante um ou mais locais para a prática 
do serviço a comunidade e aquelas instituipbes que, para seryir, 
necessitam alugar um local de propriedade alheia, arcando com o 
pagamento 	do 	IPTU do imóvel, 	enquanto 	as 	instituiçefes 
proprietárias esto isentas desse tributo. 

Apelo, pois, aos nobres Vereadores desta Casa para 
que façam justiça, trabalhando de :forma isontbmica todas as 
instituiçbes de educa0o e assistência social que colaboram com o 
Poder Público na tarefa de educar e assistir aos mais 
necessitados. 
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• eâmara Arda' ,9ão At% 
Gabinete do Vereador Domingos Dissei 

PROJETO DE LEI N° 
Oí 
0i-0501/1998  

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
das Entidades isentas de Imposto 
Predial, a instituir programas anti-
drogas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 10: As Entidades Reliqiosas de qualquer culto, aaremiacões  
esportivas, escolas, associações de bairros, entidades culturais, casas 
paroquiais e pastorais que nos termos da Lei 9.273 de 10/06181 são isentas do 
pagamento do Imposto Predial, conforme Decreto Municipal n° 37.344 de 
20/02/98, estarão obrigadas a instituir programas anti-drogas, com o intuito de 
recuperação de crianças e adolescentes com problemas de dependência de 
drogas. 

Artigo 20: 	Anualmente, as entidades deverão apresentar relatório com a 
comprovação das atividades desenvolvidas, que será encaminhado para 
avaliação da Secretaria do Bem Estar Social que formalizará oficio favorável ou 
não à Secretaria de Finanças, a fim de manter ou cancelar a isenção do 
l.P. -l-.u.. 

Parágrafo Cínico: Quem não atender à Presente Lei, terá 
automaticamente cancelada a sua isenção. 

Artigo 30: As despesas decorrentes com a execução da presente lei, 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 

Artigo 40: Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 04 de agosto de 1998. 

DOMINGOS DISSEI 
Vereador 
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01 - PL 

PROJETO DE LEI 01-0119/1998 

Dispõe sobre incentivo fiscal para a 

realização de projetos esportivos, e dá 

outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - 	Fica instituído no âmbito da Cidade de 

São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos, a ser 

concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no município. 

§ 1° - 	O incentivo fiscal no capuz' deste artigo 

corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de qualquer 

projeto esportivo, no município, seja através de doação, patrocínio ou 

investimento, de certificados expedidos pelo poder público, 

correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo. 

§ 2° - 	Para os fins previstos nesta lei, 

caracteriza-se como momento de realização da despesa, aquele em que 

tomando conhecimento do implemento da condição por parte do 

contribuinte incentivador — a efetiva entrega do numerário ao 

empreendedor, atestada por este — a Prefeitura expede o competente 

certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% 

(vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e Imposto 

Sobre Serviços de qualquer natureza — ISS, por ele devidos, precedido da 

emissão do empenho correspondente. 
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Á 

§ 30  - 	Para pagamento referido no § 1 0, o valor 

da face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por cento). 

§ 40  - 	A Câmara Municipal de São Paulo fixará, 

anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo esportivo, que 

não poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por 

cento) da receita proveniente do IPTU e do ISS. 

Art. 2° - 	São abrangidos por esta lei os projetos 

relacionados com as modalidades esportivas olímpicas. 

Art. 30.. 	O Executivo criará uma comissão, 

independente e autônoma, formada majoritáriamente por representantes do 

setor esportivo a serem enumerados pelo decreto regulamentador da 

presente lei e por técnicos da administração municipal, que ficará 

incumbida da averiguação e da avaliação dos projetos esportivos 

apresentados. 

§ 10 - 	Os componentes da Comissão deverão ser 

pessoas de 	comprovada idoneidade e de reconhecida notoriedade na 

área esportiva. 

§ 2° - 	Aos membros da Comissão, que deverão 

ter um mandato de 01 (um) ano, podendo ser reconduzidos, não será 

permitida a apresentação de projetos durante o período de mandato, 

prevalecendo esta vedação ate 02 (dois) anos após o término do mesmo. 

§ 3 0 _ 	A Comissão tem por finalidade analisar 

exclusivamente o aspecto orçamentário do projeto, sendo-lhe vedado se 
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§ 4° - 	Terão prioridade os projetos apresentados 

que já contenham a intenção de contribuintes incentivadores de 

participarem do mesmo. 

§ 50 _ 	O Executivo deverá fixar o limite máximo 

de incentivo a ser concedido por projeto, individualmente. 

§ 6° - 	Uma parcela dos recursos a serem 

destinados ao incentivo deverá ser destinada para a aquisição de ingressos. 

Art. 4° - 	Para obtenção do incentivo referido no 

artigo 1 0, deverá o empreendedor apresentar à Comissão cópia do projeto 

esportivo, explicitando os objetivos e recursos financeiros e humanos 

envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização 

posterior. 

Art. 5° - 	Aprovado o projeto, o Executivo 

providenciará a emissão dos respectivos certificados para a obtenção do 

incentivo fiscal. 

Art. 6° - 	Os certificados referidos nesta lei terão 

prazo de validade, para sua utilização, de 02 (dois) anos, a contar de sua 

expedição, corrigidos mensalmente pelos mesmos índices aplicáveis na 

correção do imposto. 

Art. 7' - 	Além das sanções penais cabíveis, será 

multado em 10 (dez) vezes o valor incentivado, o empreendedor que não 

comprovar a correta aplicação desta lei, por dolo, desvio do objetivo e/ou 

dos recursos. 
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oi/twA) 
Art. 8° - 	As Entidades de classe representativas 

dos diversos segmentos do esporte poderão ter acesso, em todos os níveis, 

a toda documentação referente aos projetos esportivos beneficiados por esta 
lei. 

Art. 10 - As obras resultantes dos projetos 

esportivos por esta lei, serão apresentados, prioritariamente, no âmbito 

territorial do município, devendo constar a divulgação do apoio 

institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 11 - Caberá ao Executivo a regulamentação da 

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua vigência. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Ama% 

TONINHO PAIVA 

Tiwead9" 
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PROJETO DE LEI 01-0651/2002, do Vereador Celso Jatene. 
"Cria o "PROGRAMA DE INCENTIVO AO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO - P.I.E.L.R.", no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 
Art. 1. 0  Fica criado o "PROGRAMA DE INCENTIVO AO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO - 
P.I.E.L.R.", no âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  O Programa de que trata o "caput" deste artigo será administrado e supervisionado 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
§ 20  O Programa de incentivo ao esporte e lazer será desenvolvido a partir da concessão do 
desconto de 50% (cinqüenta por cento) no Imposto Sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, aos imóveis que obedeçam as condições dispostas a seguir: 
I - sejam classificados como terrenos não edificados pelo Departamento de Rendas 
Imobiliárias da Secretaria de Finanças da Prefeitura de São Paulo, ou outro órgão que, nos 
termos da lei, venha a suceder-lhe nesta função; 
II - que se destinem, na forma desta lei, a implantação de área de lazer ou esportiva, sem 
fins lucrativos, para utilização pela comunidade. 
Art. 2. 0  O desconto de que trata esta Lei deverá ser requerido pelo proprietário do terreno 
ou seu representante legal, ao órgão competente, que manterá um cadastro destes 
proprietários, instruindo o pedido com: 
I - comprovante de quitação do IPTU do imóvel referente aos últimos 5 (cinco) anos; 
II - abaixo-assinado subscrito pela comunidade interessada na utilização da área; 
III - comprovação de qualidade de proprietário do imóvel ou de representante legal do 
mesmo. 
IV - memorial descritivo do projeto a ser implantado no imóvel. 
✓ - parecer da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEM E, comprovando 
que o imóvel está em condições de participar do P.I.E.L.R. 
Art. 3. 0  A partir do parecer da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME - 
e os demais documentos previstos no artigo anterior, o órgão competente analisará o 
pedido de isenção levando em consideração, especialmente, a compatibilidade entre o 
projeto, a ser implantado no imóvel e a vizinhança, particularmente nos aspectos 
relacionados às normas de zoneamento, categoria de uso e Código de Obras, no que 
couber. 
Art. 4. 0  O projeto, construção, administração e conservação dos equipamentos e edificações 
a serem implementados na área serão de inteira responsabilidade da comunidade 
solicitante, com a supervisão da SEME. 
§ 1. 0  Todas as atividades desenvolvidas no imóvel objeto do desconto não poderão ter fins 
lucrativos, sob pena de perda da condição adquirida através desta Lei; 
§ 2. 0  A comunidade poderá captar recursos junto à iniciativa privada, que terá direito de 
explorar o espaço para divulgação institucional, de acordo com o estabelecido nesta Lei e 
demais legislações municipais. 
Art. 5. 0  Para assegurar o cumprimento dos objetivos desta Lei, poderá o órgão competente 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, a qualquer tempo, solicitar as informações que julgar 
necessárias, às partes envolvidas, sobrea implantação do projeto de esportes ou de lazer e 
o seu gerenciamento. 
Parágrafo único. O descumprimento dos objetivos desta Lei, inviabilizará outros pedidos do 
proprietário do imóvel pelo prazo de 5 (cinco) anos 
Art. 6. 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 7. 0  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8. 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 12 de novembro de 2002. Às Comissões competentes." 

p10651-2002 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 71 

â 

PRO3ETO DE LEI 01-00015/2013 do Vereador Orlando Silva (PC do B) 
"Dispõe sobre incentivos fiscais para o fomento das atividades esportivas e 
paradesportivas e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis no fomento ao esporte 
no âmbito do Município de São Paulo, incluídos o desporto de rendimento, desporto 
de participação e o desporto educacional. 
Art. 20  Para os efeitos desta Lei, serão observadas as seguintes definições: 
I - proponente é toda pessoa jurídica que propõe projeto passível de receber 
incentivos fiscais de esporte; 
II - doador é todo aquele que dispõe de recursos em projetos de esporte, regulados 
por esta lei. 
Art. 3 0  O proponente de qualquer projeto esportivo no Município de São Paulo, que 
obtiver aprovação do Poder Público, receberá certificado, correspondente ao valor 
do incentivo autorizado a captar. 
Art. 40 . O certificado de que trata o art. 3 0  poderá ser utilizado pelo seu titular para 
pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e Imposto 
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, permitida a dedução do 
valor devido, no limite de 2% (dois por cento), para pessoas jurídicas, e de 20% 
(vinte por cento), para pessoas físicas, a cada incidência dos tributos. 
Art. 50  Para financiamento dos incentivos aos esportes nos termos desta Lei, serão 
utilizados até 2% (dois por cento) da receita proveniente da arrecadação do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, não se incluindo neste limite o valor 
destinado ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Art. 60  As entidades que pretenderem habilitar-se para captação de recursos nos 
termos da presente Lei, deverão preencher os seguintes requisitos: 
I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos; 
II - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ; 
III - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da lei; e 
IV - comprovação do exercício, pelo prazo mínimo de três anos, de atividades 
relacionadas com o objeto da presente Lei. 
Art. 70  O Poder Público apreciará as propostas que lhe forem apresentadas, 
selecionando-as conforme os princípios que regem a Administração Pública, 
adotando os critérios de publicidade, moralidade e a impessoalidade. 
Art. 80  O Regulamento fixará o limite máximo de incentivo a ser concedido por 
projeto, individualmente. 
Art. 9 0  Para a obtenção do incentivo de que trata esta Lei, deverá o proponente 
apresentar ao Poder Público cópia do projeto esportivo, explicitando os objetivos e 
recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do 
incentivo e futura fiscalização. 
Art. 10. Aprovado o projeto, o Poder Público providenciará a emissão dos 
respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
Parágrafo único. Os recursos captados, bem como a divulgação dos relatórios 
financeiros e de gestão dos projetos, bem como a sua fiscalização, serão objeto do 
Regulamento desta Lei. 
Art. 11. Os certificados referidos no art. 10 terão prazo de validade de um ano, a 
contar de sua expedição. 
Art. 12. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, será multado em duas (2) vezes 
o valor da vantagem auferida indevidamente, o proponente que não comprovar a 
correta aplicação do incentivo fiscal, por dolo, desvio do objetivo e/ou recursos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 122



Art. 13. Os projetos esportivos beneficiados por esta Lei, no âmbito do território do 
Município, deverão apresentar divulgação de que recebem apoio institucional da 
Prefeitura do Município de São Paulo e a logomarca correspondente. 
Art. 14. Não serão dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em 
favor de projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica 
vinculada ao doador. 
Art. 15. É expressamente vedada a concessão de benefícios fiscais ao esporte 
profissional, nos termos da Lei Federal no 9.615, de 24 de março de 1998. 
Art. 16. Caberá ao Poder Executivo Municipal, a regulamentação da presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas 
de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00043/2013 do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB) 
"Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 20  - São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no município; 
II- reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3 0  - Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou 
indireto com empresas de serviços de radiodifusão de som e imagem, ou 
operadoras de comunicação eletrônica aberta ou por assinatura; b) não tenha 
qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores do projeto 
apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  dessa lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 40  - Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos e centros culturais; 
III- cinema; 
IV- circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X- museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
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XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; - cultura digital; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda. 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural; 
Artigo 5 0  - Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - publicações de livros sobre edificações não tombadas por órgão de patrimônio 
histórico, autoajuda, comportamento, desenvolvimento e treinamento de pessoas, 
meio ambiente, estudos educacionais, recursos hídricos, sociologia, vida animal e 
cursos profissionalizantes; 
II - exposições de artes visuais em galerias e espaços comerciais; 
III - festas beneficentes; 
IV - shows em rodeios e exposições agropecuárias; 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - palestras e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades 
culturais; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 60  - O incentivo fiscal referido no artigo 1 0  desta Lei corresponderá ao 
recebimento, por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado 
no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados 
expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado 
pelo Poder Executivo. 
I - Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos, sendo vedada a transferência a outrem; 
II - O valor a ser utilizado como incentivo cultural será equivalente a 0,3% (três 
décimos por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU, excluindo-se o valor 
destinado ao FUNTRAN. 
Art. 70  - Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 
Dos Proponentes 
Art. 80  - Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições sem fins lucrativos. 
Parágrafo Único - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiarias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 90  - O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10 - Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do artigo 6 0  para projetos em que seja beneficiária a empresa 
patrocinadora, bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e 
parentes em primeiro grau. 
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§1 0  - A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo sujeitará a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§2 0  - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11 - A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no artigo 4 0  dessa lei. 
Art. 12 - Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente; 
Do Projeto Cultural 
Art. 13 - O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, alugueis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades. 
IV- descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14 - O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 
Da Comissão Julgadora de Projetos 
Art. 15 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu termino, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais, excetuados aqueles proposto; 
III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - A presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
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Art. 16 - A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural 
do projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V- a contrapartida apresentada; 
§10  - Quando necessário, poderá a Comissão: 
1. solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
2. encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§20  - O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 
Da Aprovação de Projetos 
Art. 17 - A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o principio da 
não-concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18 - A Comissão deverá fixar o limite máximo de incentivo a ser concedido por 
projeto e o percentual máximo do valor captado destinável a despesas 
administrativas. 
Art. 19 - As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único - Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20 - Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§10  - Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a politica cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de auto-sustentação. 
§ 20  - É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
§ 30  - O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21 - Os certificados referidos no artigo 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal de 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal da Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - Somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal da Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
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III - Os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria da Cultura. 
Art. 22 - Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único - Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a 
cota de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados 
os limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal da Cultura. 
Art. 23 - Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal da Cultura. 
Art. 24 - O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§1 0 - Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§20  - Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário da Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 
Da Prestação de Contas 
Art. 25 - A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único - A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade, devendo conter: 
I - relatório das atividades efetivamente desenvolvidas e implementadas com base 
na contrapartida formulada no Plano de Acesso; 
II - comprovante de doação fornecido pela entidade beneficiada com descrição do 
bem recebido e respectiva quantidade no caso de distribuição de ingressos, CDs, 
DVDs, livros, revistas, jornais, catálogos e obras, devendo estar em conformidade 
com a contrapartida formulada no Plano de Acesso. 
III - comprovantes da realização da contrapartida que não envolvam doação por 
meio, dentre outros, de cartazes, folders, convites, flyers, borderôs, matérias em 
jornais, revistas e televisão (clipping), vídeos ou fotos com legendas, e declarações 
emitidas em papel timbrado e assinadas pelos representantes legais. 
Art. 26 - A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Parágrafo único - A rejeição da prestação de contas impedirá a aprovação de outro 
projeto do mesmo proponente. 
Art. 27 - A Secretaria da Cultura poderá solicitar a contratação, pelo proponente e a 
expensas deste, de auditoria independente para análise do desenvolvimento de 
projeto ou após sua finalização. 
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Da Inadimplência 
Artigo 28 - O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação com probatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
✓ - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 
Das Sanções Administrativas 
Art. 29 - O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do artigo 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal da Fazenda e à Procuradoria Geral 
do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
✓ - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo Único: As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30 - As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31 - As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do 
Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34 - Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sitio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potencias patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35 - Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37 - Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
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Art. 38 - Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei n. 
10.923, de 10 de dezembro de 1990 e outras disposições em contrário. Às 
Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOM 15/02/2003 

PROJETO DE LEI 01-0029/2003, do Vereador Francisco Chagas. 
"Institui o selo de solidariedade ativa para as Organizações Sociais e para as Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas através da Lei 9790 de 23 de março de 
1999, sediadas no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído no Município de São Paulo, o selo de solidariedade ativa a ser 
atribuído às Organizações Sociais e às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
instituídas através da Lei 9790 de 23 de março de 1999 que atendam aos requisitos 
previstos na presente Lei. 
Art. 20  - O selo de solidariedade ativa será atribuído anualmente. 
Art. 3 0  - A entidade deverá ser sediada na Cidade de São Paulo. 
Art. 40  - o procedimento para atribuição do selo de solidariedade ativa obedecerá o 
princípio da universalização dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das 
organizações. 
Art. 50  - O selo de solidariedade ativa poderá ser conferido às pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades: 
I - promoção da assistência social; 
II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 
III - promoção gratuita da saúde; 
IV - promoção gratuita da educação; 
V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 
sustentável; 
VII - promoção do voluntariado; 
VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 
IX - experimentação não lucrativa de novos modelos socioprodutivos e de sistemas 
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 
X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica 
de interesse suplementar; 
XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de 
outros valores universais; 
XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às 
atividades mencionadas neste dispositivo. 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas 
configura-se mediante a execução direta de projetos, programas, plano de ações correlatas, 
por meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de 
serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do 
setor público que atuem em áreas afins. 
Art. 60  - O selo de solidariedade ativa será atribuído às organizações que comprovarem o 
cumprimento de sua função social através dos seguintes indicadores: 
I - número de voluntários em atividade; 
II - padrão de qualidade do atendimento prestado pela entidade; a ser definido em 
regulamento editado pelo Poder Executivo Municipal. 
III - análise da relação custo/beneficio esboçada através do balanço financeiro da entidade. 
Art. 70  - Atendido o disposto nos artigos 5 0  e 60 , exige-se que as entidades interessadas 
apresentem: 
I - estatuto registrado em cartório; 
II - ata de eleição de sua atual diretoria; 
III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 
IV - declaração de isenção do imposto de renda; 
V - certidões negativas de débitos junto ao INSS e FGTS; 
VI - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
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Art. 80  - A atribuição do selo de solidariedade ativa poderá ocorrer por iniciativa própria da 
Prefeitura do Município de São Paulo ou a pedido da organização. 
Art. 9 0  -A Prefeitura do Município de São Paulo deverá constituir Comissão Especial 
composta por representantes do governo e da sociedade civil que proferirá decisão 
fundamentada de outorga do selo de qualidade da solidariedade. 
Art. 10 - As entidades qualificadas com a certificação prevista nesta lei terão preferência no 
recebimento dos recursos orçamentários destinados às Organizações Sociais e as 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 
Art. 11 - A relação anual das organizações qualificadas com o selo deverá ser publicada no 
Diário Oficial do Município e encaminhada aos meios de comunicação, para fins de 
publicidade. 
Art. 12 - Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de noventa dias. 
Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes." 

p10029-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0745/2003 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Dispõe sobre os convênios de entidades assistenciais com as Secretarias de 
Assistência Social e de Educação, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Dos convênios firmados entre as entidades assistenciais do município e a 
Prefeitura Municipal poro meio das Secretarias de Assistência Social e de Educação, 
devem constar as seguintes cláusulas, obrigatoriamente: 
I - CLÁUSULA DAS COMPETÊNCIAS E OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS: 
1) arcar com o pagamento da 13a parcela 
II- CLÁUSULA DO "PER CAPTA": 
1) reajuste anual do "per capta" pelo INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor) 
Art. 2. 0  Para os efeitos desta Lei, entende-se como 13a parcela aquela equivalente ao 
pagamento de igual valor mensal contemplado pelo convênio realizado no mês de 
dezembro do ano em curso e o "per capta" como os valores pagos por criança assistida 
pela entidade conveniada. 
Art.4. 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5. 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.6. 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 29 de outubro de 2003. Às Comissões competentes." 
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. 	a 

0 

Folha n° 1`~o 
ri 
João Carlos 

Técnico Ad 
PFF 1 31 

F 

5 

prazo acima estipulado, sob pena de arcar com o pagamento do valor correspondente ao 
período isento. 

Art. 3° Os benefícios fiscais previstos nesta lei serão pleiteados pelo contribuinte, entidades 
ou organizações, mediante requerimento protocolado junto ao Departamento de Rendas 
Imobiliárias da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Art. 40  A isenção mencionada nos artigos anteriores será requerida anualmente; por 
declaração de continuidade da assistência social filantrópica e juntada de cópia das atas do 
exercíciq anterior, além da documentação exigida no parágrafo único do art. 1 0  desta lei, e 
sua cassação se dará quando verificada a interrupção da condição que proporcionou o 
benefíci . 

Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria, suplementada se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala da omissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

P 

UT 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
p10042-13. C 
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Foltla n• ~I- ~lÌ _._. 	do 

Prooes roâ  , UL  1 

Ana Lúcia de 011velra Sou . 
RF. 100j823 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 
f 

EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

k 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Proje i de Lei n° 042113, de autoria do 'Nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe'Isobre I  

a isenção de pagamento de IPTU para as entidades filantrópicas de assistência social 

estabelecidas no município de São Paulo, e dá outras providências. 
ç  

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor completo do projeto de lei na forma do' Substitutivo 

aproe do pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício, 

cópia do projeto de lei. s #  

Verea Andrea M razzo 	
o 

Presidente d Co iss -  e Política Urbana, 
Metro litan de Meio Ambiente 

á 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereado 
KniciDalice 

 
Presidente da Câmar ão Paulo 

s 

IEX PL 042/13 1/1 
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i 
Folha n°  fia. 	do 

Processo e 01: 

Ana Lúcia de Oliveira Sou sa 
RF. 100.823 - SGP-1 

36 - OF-SGP12 
36- 00403/2013 

Senhor Prefeito ;  

São Paulo, 16 de setembro de 2013. 

~ I  

CóPIA 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, e nos termos do árt. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informação 
sobre o Projeto de Lei n° 4212013, de autoria do Vereador Eduardo T,uma, que 
dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para entidades filantrópicas de 
assistências social estabelecidas no município de São Paulo, e dá outras 
providências. solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovari a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

J é 	é' 
Í nte 

F 

r19Pr_~ 

.-A.`'.L. 
Anexo: Cópia do pedido da Comissão. SET 2013 

1 

A Sua Excelência.o Senhor 
, Fernando Haddad 	 { 
Di nissimo Prefeito da Cidade de São Paulo. Anu u~za ~Ian~es  Torres  I'erretra. 

g 	 __...___ _... 	 Rr: 586.083.1.01 
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Carmen Cristina Malavazzi 
PF. 11.197 - SGP-12 	 y 
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i  

São Paulo, 3o de 	 de 2013. 

~BINETE DO PREFEITO  
Folha  n° 143 	de 

0/ io - gq 
 i . . 'C

nn
. n o 	 procam o n° ot-~i~ I ~2 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00403/2013 	 Ga8~RO"n Ç ristina Maiavazzí 
RF. 	i a 7 SCP-12 

ï; 
r 
¡f 

15-DOCREC 
Senhor Presidente 	 15- 0073812013 	 Ç' 

y  

F4 
Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento 

Io pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meie 

Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 42113, de autoria do Vereador Eduardo9 y 

Fuma, que concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU para 

Is entidades filantrópicas de assistência social estabelecidas no Município d 

São Paulo, encaminho a essa Presidência, por cópia, as manifestações dai 

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, contrárias àa 

p~ropositura. l  

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus; 

protestos de apreço e consideração. 

I 

ANTONIO4doo O MADORMO 
Secretárioerno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
i 
3 

JAM 	Man 
Résp 4 13 	 ' 9 

1 

{ 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 153



c# 

' senta 

é n a 
S , 	 P. 22 v-3s- 1. 8 6 0 

Recebido na Comissão de Política s:;  
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i' 	 Folhá n° 	14y 	de 
Processo n° oi,  o4a,l~~  

: 	PREFEITURA DE 	cor c rlstina~Maiavazzi 
'- 	 RF. 11.197 - SGP-12 SAO'PAULO 

FINANÇAS E .. 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

' 

 

Folha de informação n° . — 1 

Do processo n° 2013-0.274.473-5 	- em ©QI ~4~ 13 	(a)  

tão 
. 	 i 

DILEG Senhor Diretor de Divisão, 	 r  

dom:;  

Trata o presente expediente de solicitação da Assessoria Técnico-

Legislativa da Secretaria do. Governo Municipal, no sentido de que seja elaborada 

manifestação relativa_ ao Projeto .  de Lei n° 04212013, de autoria , do Vereador 

Eduardo Tuma, que dispõe sobre a isenção de pagamento do IPTU _ para as 

entidades filantrópicas de•assistência , social estabelecidas no Município de São 

Paulo, na. forma do séu substitutivo 

. 	 . 	 i 
Em apertada síntese, o Projeto de Lei pretende isentar do IPTU os imóveis, 

próprios ou locados, que estejam sob a posse de Organizações da.Sociedade Civil 

de. Interesse Público, Entidades Sociais sem fins lucrativos e Organizações Sociais, 

desde que utilizados para ó, desenvolvimento de atividades de Íassistência e ação 

social. 

A propositúra prevê que o .;,benefício tributário relativo ao IPTU seja 

comedido mediante a apresentação de uma série de documentos, por meio de 

requerimento anual. - 

O referido . Projeto de : Lei tem_ por finalidade, segundo. sua Justificativa, 

propiciar melhores. condições financeiras para viabilizar uma atuação mais eficaz 

" filas entidades mencionadas. 

Passemos às nossas considerações: ` 
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Folha n° 	X45 	de 
. 	 Procl,3s~so ,

n o  

Carní' Cristina Malavezzi 

	

PREFEITURA DE 	 RF.11.197 - sGP . 

	

SAO PAULO 	r 
FINANÇAS E 	 ék+ 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
 

Folha de informação n° 	r' 

Do processo n0 -2013-0.274.473-5 	 em 	o/ ! 	(a)  . 	t 

a 

Quanto à iniciativa .  legislativa, já debatida em outros expedientes, não ~e ` te 

óbice à propositura de projetos de lei que versem sobre matéria tributária pelo Poder .  

Legislativo, não havendo ,o que se contestar. A Lei Orgânica do, Município, de São 

Paulo atribui competência ao, município para legislar: sobre matéria t ributária, 
.. 	

ih 
consoante consta do disposto no artigo 130, bem como, em seu artigo 37, não a 

colo a como de iniciativa privativa do Prefeito.: 

A Legislação do;IPTU prevê várias hipóteses de isenção do IPTU, das'quais 

destacamos as seguintes (por ,  facilidade, retiramos a informação do artigo 1, 9 da 

Consolidação•, da Legislação:Tributária, Decreto fi°'52.70312011): 	
i 

Art. 19. São isentos do imposto: 

1 - Os conventos e os , seminários, quando. de propriedade de entidades religiosas de 
qüalquer culto, ou por ela utilizados. 

11- OITI imóveis construídos de propriedade.. 	 k 
a) dei  governos estrangeiros, utilizados 'para sede de seus consulados, desde que haja 
reciprocidade de tratamento declarada pelo Ministério das Relações Exteriores 

t 	b) dei  ex-combatentes e%u- viúvas dos soldados que .  lutaram na 20  Guerra Mundial. 

11/ - Os imóveis construídos pertencentes ao património., 	 1 

a) dei  entidades : culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto . às 
instituições de, educação ou de assistência social; 

b) dei particulares, quando cedidos em comodato, ao Município, ao Estado ou à Uniãó para 
fins iducacionais, durante o prazo do comodato; 

c) dás agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício . de suas 

'atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 

d)del casas. paroquiais e pastorais; 

e) dal Associação dos Ex-Combatentes do' Brasil, desde que efetivamente utilizados no . 
exercício de suas atividades institucionais e sem fins lucrativos, 	 't 

t)) das Sociedades Amigos de Bairros,. desde que efetiva e exclusivamente utilizados como 
sua sede; 

g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
pelo Instituto Nacional de 'Seguridade Social ,e de: beneficiário do Programa de • Amparo 

k  
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i 

- . Folha n° 	xt1ó 	de 

Processo 
 

• 	C 	ristlna Malavazzi armen  

PREFEITURA DE lï. 11.19 7 - SGP-12 

SA4 PAULO 	 i 
FINANÇAS E  

DESENVO<,VIMENTO:ECONÔMICO  

Folha de informação n° 
,
r  

Do processo n° 2013-0.274.473-5 	em QQ j' / p~ /3 	(a) 	 > 	, 	!P Y 

Social . ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou 
	

ro 
programa que venha a substituí-lo; 

h) da Companhia Metropolitana cle Habitação de .São Paulo - COHAB-SP, destinados ou, 
efetivam enté utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse 
social; 

i) da` Companhia Metropolitana de Halütação de São Paulo. - COHAB-SP,. quando 
compromissados à venda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais 
dos referidos imóveis. 	 k 

lV - os imóveis exclusiva e.efetivamente utilizados como salas de exibição de çinemateças e 
cineclubes, admitindo-sè apenas as atividades acessórias correlacionadas à, exibição. de 
filmes: 

V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que: 

a) comprovada a atividade religiosa no • imóvel na data do fato gerador, conforme 
regulamento; 

b) apresentado contrato' de locação ou instrumento-de cessão, comodato ou equivalente. (  
Vl - os imóveis 'cedidos sem comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente reçtistrado, a entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos 
Municípios, a autarquias :e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente . na .  consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao., atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que 
ocupar o imóvel: - f 

a) não distribuir qualquer parcela de seu património ou de suas rendas, a qualquer título; 

b) al  licar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos 
instit cionais; 

c) manter escrituração.-de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 
'capazes de assegurar sua exatidão. t  ' 

Como podemos observar, a legislação do JPTU prevê isenção do irrlposto 

para)  as mais diversas:hipóteses deutilização do imóvel, para os mais diversos tipos 

de contribuintes e ainda para .  imóveis de propriedade do contribuinte ou Imóveis 

locados, conforme o caso. 
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Folha n° 	1'y7 	de 

Processo n°  o~- 
 

Carín Cristina Malavazzi 

	

PREFEITURA DE 	 RF. li. 197 -SGP-12 

U .SA-OPAUL01.  
FINANÇAS E

- M1  r r 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 	 áir 

Folha de informação n° 
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Os imóveis pertencentes . às entidades de assistência< Ssócial `sem fins 

lucrativos são imunes. do IPTU, por força de dispositivo da Constituição Federal 

(artigo 150, VI, c), obedecídos.os requisitos do Código'Tributário Nacional -(artigo 

14). A inovação proposta .pelo Projeto de .Lei está em incluir no benefício fiscal os 

imóveis locados por tais entidades. Como observado, acima, ta_ I inovação encontra 

precedentes, na legislação municipal que trata .  do-assunto. 

A Secretaria Municipal d.e Finanças e Desenvolvimento Econômico conta 

com uma divisão especializada, a Divisão de Imunidades, Isenções, Incentivos 

Fiscais e Regimes Especiais -OIESP, para receber e analisar os requerimentos que 

tratam desta matéria. i 

Por outro ;lado, ó Projeto de Lei .em comento apresenta alguns problemas, 

que comërítamos a seguir. 
r 	 Y  

Todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal aos contribuintes deste 

Município deve atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 10112000. 

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo de natureza 

tributária da ~'qual decorra renúncia de '  receita': deverá estar, acompanhada de 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no'exercício,em que deva iniciar sua 

vigência e nos dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes 

orçamentárias. Deverá, ainda, estar acompanhada de medidas. de-compensação por 

meio do aumento , de receita , proveniente da elevação de .  aliquotas , ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 0" Projeto ,de Lei 

não vem acompanhado de estimativa do impacto orçamèntário-financeiro e também 

não prevê,  a compensação de valores das renúncias fiscais. Portanto, se aprovado, 

o Projeto de Lei trará repercussão negativa à arrecadação tributária do Município ;  o 

a 
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- •3 ìJ 

que'fere o disposto no artigo 14'da lei supracitada. Um' estudo sobre a estimativa 

deste impacto deve ser feito para suprir esta deficiência. 

No artigo 30  do Projeto de Lei é feita menção ao Departamento de Rendas 

,'Imobiliárias, Essa, referência deve ser eliminada, uma vez que, desde a 

reorganização da Secretaria Municipal de Finanças ocorrida em 2006, _não existe 

	

I 	mai este Departamento.-  A referência correta é •a Divisão de Imunidades, Isenções, 
6 

Incentivos Fiscais e Regimes Especiais 	DIESP, da Secretaria ,Múnicipai de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico.. 

São estas as nossas considerações, onde procuramos analisar os diferentes 

asp-ctos do Projeto,de .Lei em comento. Nesta análise, apesar de serem detectados e  . 

alguns problemas, conforme exposto acima, não vislumbramos vícios insanáveis em 
• 	) 	

li sua formulação. 

	

À consideração d Vossa ,  ~ 	 ç 	e , ssa Senhoria. • 

Dileg, em. 09 de outubro.  de' 2013. 

• 	 Y 	 • 

Luciano Rube s Antongiovanni Junior 
Auditor-Fiscal ributário Municipal =DILEG 
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SUREM — Senhor Subsecretário,  

Encaminhamos o presente c 	a manifestação de DILEG a fis. etro, que 
endossamos. 

DEJU , 10 d outubro de 2013. 	 i 

REGINA C IA 	ARA NUNES 
Diretora do Departam nto de Tributação e Julgamento 
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W, 50 2?2,3-01 Processo n : 	2013-0.274.473-5  
 Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n.O 42/13 — Dispõe sobre a concessão de 
isenção do pagamento de IPTU, para entidades filantrópicas 
de assistência social estabelecidas no Município. 

I, 

SF/GAB 
 

Senho 	 ts ' Senhor Secretário, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita 
pronunciamento desta Secretaria acerca do Projeto de Lei n° 42/13. Tal projeto ;dispõe 
sobre a concessão de ,isenção do pagamento de IPTU para entidades filantrópicas de 
assistência social estabelecidas no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Consignamos que o processo foi recebido nesta Assessoria após o esgotamento do prazo 
para resposta, devendo esta ser elaborada em regime de urgência. 

A justificativa do referido Projeto se fundamenta no pressuposto de que as 
entidades filantrópicas são parceiras do Poder Público, pois desempenham atividades de 
competência do Estado, auxiliando-o em atividades afins. Deste modo propõe a con  
de beneficio fiscal, como forma de auxiliar estas entidades a desempenhar suas atividades. 

Passaremos às nossas considerações no tocante aos aspectos tributários do projeto. 

Em nossa opinião, a principal falha do projeto consiste no não atendimento ao 
disposto no artigo 14, incisos 1 e, II da Lei Complementar ri.'  101/00 1  (Lei de 

1 
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária de qual decorra renúncia 

de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio de lei de diretrizes orçamentárias, 

11- estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento 
de receita , proveniente da elevação de allquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição. 
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Responsabilidade Fiscal). Este dispositivo legal exige que qualquer renúncia 
esteja acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercí 
deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes, e esteja acompanhada de ao r 
das seguintes condições: i) compensações dos valores das renúncias fi 
reequilíbrio das finanças públicas; ii) demonstração de que a renúncia foi con, 
estimativa de receita e não afetará as metas de resultados fiscais. 

receita 
em que 
os uma 
is para 
rada na 

Entretanto, o projeto em questão não veio acompanhado de estimativa d impacto 
orçamentário-financeiro. Do mesmo modo, não foram apresentadas medidas de 
compensação de receitas para reequilíbrio das finanças públicas, nem demonstraç o de que 
a renúncia foi considerada na estimativa de receita e não afetará as metas de i esultados 
fiscais. 

Como destacado por DILEG, na manifestação de fis. 12/16, os imóveis 
pertencentes às entidades de assistência social sem fins lucrativos são imunes daincidência 
de impostos, dentre eles o IPTU, em razão do estatuído no artigo 1501, VI, c, da 
Constituição Federaf. Assim, a presente propositura inova ao beneficiar também os 
imóveis locados por estas entidades, e incluir, entre as entidades de assistência ocial, as 
Organizações Sociais (OSs) e Organizações da Sociedade Civil de lnteress Público 
(OSCIPs). 

Cumpre ressaltar a existência prévia de diversas outras formas de renúnci fiscal na 
legislação municipal, já mencionadas por D1LEG, que comprometem demasia mente o 

!orçamento do Município, deixando pouca margem para novas concessões nrest sentido. 
1 Por outro lado, os efeitos da atual crise econômico-financeira causaram impactos negativos 
na arrecadação municipal, e, em consequência, no orçamento, que precisará ser ajustado. 
Tal situação coloca em risco o equilíbrio das finanças públicas do Município, q e possui 
diversos compromissos com a população, como a educação, saúde, transporte, limpeza, 

4 que demandam recursos para o seu atendimento. 

Além da renúncia de receitas, o projeto necessariamente exigiria, para o seu 
implemento, a tomada de medidas, administrativas e de fiscalização que aumentariam as 
despesas administrativas, de forma não previstas no orçamento anual, e que prech ariam ser 
compensadas. 

Ainda no tocante às providências administrativas necessárias à impleme tação do 
Projeto de Lei, o desconto de IPTU proposto de se caracteriza como isenção, concedida em 
caráter individual. Portanto, nos termos do artigo 179 do CTN 3 , a. autoridade 

-~f  

! a  Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Es tados, ao 
Distrito Federal e aos Municipios: 
vi - instituir impostos sobre: 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades si dicais dos 
1 trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos s 
requisitos da lei, 

3  Art, 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 4spacho da 
autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do pree,nch mento das 
condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei ou contrato para concessão. 
§ 10  Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho referido neste artigo será 

renovado antes de expiração de cada período, cessando automaticamente os seus efeitos a partir do primeiro 
dia do período para o qual o interessado deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção. 
§ 20  O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível o c f ísposto no 
artigo 155. 
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administrativa deverá verificar o preenchimento das condições para cada requeri ménto do 
contribuinte, antes de conceder ou não o beneficio, o que deverá ser feito mediante 
despacho administrativo. Uma vez que o 1PTU é tributo lançado por período certo de 
tempo, aplica-se ainda o § 1.° do artigo 179 do CTN, sendo, portanto, necessário novo 
requerimento e consequente despachó a cada exercício. Assim, considerando o aumento 
do número de contribuintes que pode pretender se beneficiar da isenção, tornam-se 
evidentes as dificuldades de execução envolvidas no Projeto de Lei em questão. 

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, apesar do 
nobre ideal contido no Projeto, somos de parecer desfavorável à propositura em questá. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 23 de outubro de 2013. 

Rogério Au sto Guimarães Ferreira 
Auditor-Fiscal Tribu rio Municipal - Assessor Técnico 

GABSF/ASJUR 

DE ACORDO. 

ASJUR, em-23  de outubro de 2013. 

jFrnando  Dias Fleury Curado 

Assessor Técnico Chefe 

SF/ASJUR 

RAGF/ 
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Processo n0 : 

Interessado: 
Assunto: 

2013-0.274.473-5  

Câmara Municipal de São Paulo 
Projeto de Lei n. 0  42113 - Dispõe sobre a concessão de 
isenção do pagamento de IPTU, para entidades filantrópicas 
de assistência social estabelecidas no Município. 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

ri 

Em atenção ao solicitado na inicial, e tendo em vista a manifestação da 
Assessoria Jurídica desta Secretaria, a qual acolhemos, devolvemos o presente 
com parecer desfavorável à aprovação do Projeto. 

i 

GABSF, emc23  de outubro de 2013. 

MAR DE BARRO UZ 
Secr rio Muni' ' 	e Finanças e 

o vimento Econômico 

GABSF/ASJU 	Ã'5JOR  
M~ 

25 OLIT 2013 

L.RECESIDO 
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Processo n° r 
 f - 72 2,01 

InamarAlves de Sousa Jr. 
RF.101.294 -  SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

'° - 2 
18-  0 	SAO PAULO G~215/2Q ~ 4 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 042113 

Trata-se do Projeto de Lei n° 042113, de autoria do nobre Vereador 
Eduardo Tuma, que visa dispor sobre a isenção de pagamento de IPTU pára as 
entidades filantrópicas de assistência social estabelecidas no município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

Segundo a justificativa do projeto, a iniciativa visa isentar do pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) as entidades e organizações que 
desempenham, filantropicamente, atividades e ações sociais, propiciando a respectiva 
sobrevivência, focando o equilíbrio sócio municipal. Ressalta, o autor, que os 
convênios com o poder municipal preveem o custeio de aluguel e IPTU, porém os 
reajustes repassados geralmente não acompanham o índice de reajuste dos aluguéis, 
onerando a organização conveniada. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se, através do Parecer n° 55912013, pela Legalidade do projeto; com 
Substitutivo, com o intuito de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa, além de suprimir disposição que trata de ato concreto da administração, 
observando-se o princípio constitucional da harmonia e independência entre os 
Poderes.  

Em atenção ao pedido de informações formulado ao Executivo pela 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o Departamento de 
Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
informou que os imóveis pertencentes as entidades de assistência social sem fins 

1 lucrativos são imunes do IPTU por força de dispositivo da Constituição Federal (artigo 
1 0, VI, c), obedecidos os requisitos do Código Tributário Nacional (artigo 14)~ Para 
tanto, avaliou que a inovação proposta pela proposição está em incluir no beneficio 
fiscal os imóveis locados por tais entidades, e indicou que tal inovação encontra 
precedentes na legislação municipal que trata do assunto, sendo :necessária a 
estimativa de impacto financeiro da medida, prevendo-se as compensações das 
renúncias fiscais. Apontou, ainda, para a necessidade de eliminação de menção ao 
Departamento de Rendas Imobiliárias, que foi extinto em 2006. , 

Nesse sentido, ante as informações do Executivo verifica-se que, no mérito, 
a iniciativa pode prosperar, restando aprimorá-la os aspectos de natureza financeira e 
tr;butária junto às demais Comissões, lembrando que a proposição requer a realização 
de, no mínimo, duas audiências públicas de acordo com a Lei Orgânica do Município. 

Assim sendo, diante dos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão 
de Política Urbana, .Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se favoravelmente à 
aprovação do PL n° 042/13, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Presente o Vereador Mario Covas 
Neto, declaro abertos os trabalhos da 5 a  audiência pública, que a Comissão de Administração 
Pública realiza no ano de 2014. 

Tendo por objetivo expor e debater os seguintes projetos: 
Projeto de Lei 42/2013, de autoria do Vereador Eduardo Turna; que!dispõe ,sobre ar 

isenção de pagamento de IPTU para entidades ; fildntrópicair,  e—assistências—sociais 
estabelecidas no Município de São Paulo, e dá outras providências:4 

Projeto de Lei 602/2013, de autoria do Vereador Froriano Pesaro que estabelece 
diretrizes para a política municipal de educação alimentar escolar e combate à obesidade, e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei 810/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 
oferta de aulas de "baile nas escolas municipais de ensino fundamental, e dá outras 
providências. 

O 	Projeto de Lei 843/2013, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre o 
direito ao aleitamento materno, e dá outras providências. 

Projeto de Lei 906/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre ações 
socioeducativas na rede pública de ensino das escolas municipais, visando a prevenção de 
violência contra mulher, e dá outras providências. 

Estas audiências foram publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e em 
dois jornais de grande circulação: Diário de S.Paulo e Folha de S.Paulo. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal: www.camara.sp.gov.br, no link Auditórios On-Line. 

. Anuncio a presença do nobre Vereador Marquito, também integrante da Comissão 
de Administração Pública, que participará dessas audiências públicas. 

As pessoas que quiserem fazer uso da palavra, por favor, inscrevam-se ao lado na 
secretaria da Comissão. 

Foram convidadas para essas audiências as seguintes pessoas: o Sr. José de 
Filippi Júnior, Secretário Municipal de Saúde; a Sra. Luciana de Toledo Temer Castelo Branco, 
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; Sr. Marcos de Barros Cruz, 
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; a Sra. Denise Motta Dau 
Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres; e Sr. Antônio César Russi Callegari, 

O 	Secretário Municipal de Educação. 
Anuncio também a presença do nobre Vereador Gilson Barreto. 
Gostaria de anunciar que a Sra. Marina Aum e o Sr. Carlos Yashimori, representam 

o Secretário de Finanças, Sr. Marcos de Barros Cruz. 
Gostaria inicialmente que a Sra. Renata Soares, do gabinete do Vereador Aurélio 

Nomura, fizesse uso da palavra, por dois minutos, em relação ao PL 843/2013. Por favor, com 
a palavra. 

A SRA. RENATA SOARES — Boa tarde a todos, eu a sou Renata Soares, do 
gabinete do Vereador Aurélio Nomura, e venho esclarecer, falar um pouco sobre o projeto de 
lei que dispõe sobre o direito do aleitamento materno. 

O que motivou a propositura foi justamente que, desde 1991, a OMS e a Unicef 
vêm empreendendo esforços para que o aleitamento materno seja um direito universal. 

Desde o ano passado, temos sentido diversas situações de constrangimento de 
mulheres que praticam esse direito, como por exemplo, nos casos como no MIS, no Museu, no 
SESC, casos fora do País. 

E uma das reportagens que temos aqui diz assim: "Mãe é chamada de vagabunda 
por amamentar o filho em público." Situação bastante constrangedora e diz que o Brasil carece 
de uma legislação. Sendo essa propositura, pela reportagem, uma iniciativa pioneira no País 
que vem amparar esse direito. 

Então casos como esses não devem mais prosperar e se as pessoas, por acaso, 
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impedirem esse direito, devem ser sancionadas. Por isso, nós pedimos a atenção de todos 
para esse projeto. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) – Obrigado Sra. Renata pelos 

esclarecimentos, de minha parte, essa é uma audiência pública, nós não vamos apreciar os 
projetos neste momento, mas louvo a iniciativa do meu colega de Bancada, Aurélio Nomura. 

Estão inscritos o Sr. Carlos e a Sra. Marina, um dos dois vai falar? (Pausa) A 
senhora pode falar em relação a qualquer projeto. A senhora quer falar sobre o primeiro 
projeto, o n° 42? Fique à vontade, mas se quiser discorrer sobre os outros, será dada a 
oportunidade de falar em relação a todos. Esta é uma audiência pública coletiva. Por favor, 
dirija-se ao microfone de aparte. Sr. Carlos? 

O SR. CARLOS YASHIMORI – Boa tarde Sr1Presidente;7senhoras e senhoresu  
queria fazer um comentário em relação ao Projeto de Lei .42/2013;1 que tem por objetivo 
conceder isenção do IPTU nos imóveis próprios ou alocados que estejam sobre a posse das 
organizações da sociedade civil de interesse público, entidades sociais sem fins lucrativos e 

O organizações sociais, desde que utilizadas para desenvolvimento das atividades de assistência 
e ação social. 

Inicialmente, gostaria de lembrar que as entidades ide ; assistência social, já são 
contempladas, por imunidade, em razão da .5',1 preVisãOili;JOWstitikidÉial,rirn 1-17 diSpOSItiáljul 
constitucional. O objetivo do projeto, me parece, é t estenderrojbeneficio,-, concedeLisençãoan 
parà abranger os imóveis locádos, já que a im .i.inidà-deTabrannatrosZifn-Keiãrquejj 

--- 
pertencem ao patrimônio da entidade. 

Só lembrando que; em regra, as leis Isentivasy..elas:, beneficiannlos:; imóveis,,da 
entidade, não imóveis locados, embora haja exceçãO -era relação:a:essa regra geral. 	'- 

Um outro objetivo do projeto é não só beneficiar as entidades de assistência social, 
mas também as entidades sociais, as sociedades civis de_ interesse, público leas organizações 
sociais que desenvolvem atividade e ação social. Então me 'parede c-Mu_ e-3S termo ação social é 
muito mais abrangente. Assistência social é um dos objetivos seguridade social, tem por 
objetivo manter uma política destinada ao atendimento das necessidades básicas das pessoas. 
É um valor que está consagrado na Constituição Federal. Agora, o que nos preocupa é o 
projeto abrange atividade de ação social, que me parece que é algo muito mais amplo, que não 
se restringe apenas à assistência social, mas a outras atividades que não são definidas na 
Constituição Federal como valores a serem consagrados e protegidos pela Constituição 

O Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) – Tem a palavra o nobre Vereador 

Gilson Barreto. 
O SR. GILSON BARRETO – Sr. Presidente, o Carlos colocou muito bem a respeito 

da isenção de IPTU, e só IPTU nesse caso, e alguns outros tributos a respeito inclusive das 
organizações sociais. Ora,. realmente existe a isenção prevista na Constituição Federal. O que 
nós precisamos ver nesse projeto de lei, que acho muito importante . colocar as entidades. que/ 
prestam serviços à comunidade, não só aquelas da questãoligada'à açãosocial ■Acholue tem 
que ser como está no projeto, mais genérico. O que me chama a atenção, que nós precisamos 
coldcar, é a burocracia da isenção que hoje é complexa na Prefeitura. Acho que tem que ser, 
inclusive nós colocamos no projeto, automático, se é feito todos os anos e sendo próprio o 
imóvel, é automático, como hoje os templos religiosos que tem inclusive uma legislação da 
Casa contemplando os estacionamentos, os estacionamentos, os terrenos próprios lindeiros 
em termos de propriedade, estacionamento e outros. O que nós precisamos ver aí é facilitar 
essa isenção que é complexa. 

Outro, a questão por desconhecimento, muitas instituições deixaram de apresentar 
e hoje estão na Prefeitura como devedor de IPTU. Então:nós Ipti'CiiáTniSiTie'Sie. ciiir'daí" 
entidades que são proprietárias, é também tornar-se'isento eanyladodos !esses pagamentosir 
anteriores. Essa é uma das coisas. 

Outra coisa, a respeito do contrato, tem que ter alguma trava. Eu reconheço que - 
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não pode ser aleatoriamente, você fazer um contrato, criar uma associação, e aí você vai ficar 
isento do contrato. Eu acho que tem que ter um tempo maior do contrato de locação com 
algumas exigências nesse contrato, porque eu não posso deixar espaço para que amanhã eu 
junte minha família, crie uma entidade e amanhã vou ficar isento do pagamento, na minha 
casa, do tributo. Então eu acho que nós temos que ter uma trava nessa questão da locação. 

Eram mais essas questões no sentido de nos precavermos em termos do Poder 
Executivo não vetar em função do projeto ser muito aberto. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Anuncio a presença do Vereador 
Donato, membro integrante da Comissão de Administração Pública. 	 .• 	- 

De minha parte gostaria de indagar ao representant&do Secretáno de Finanças; ,  o Amil 
projeto estabelece algumas premissas para que a entidade seja .beneficiáriá2EIC -diz que à=se  
precisa ter o CNPJ, tem que ter contrato de locação no seu nome,'ou a propriedade, , sterrr quellw 
ter Certidão atualizada do estatuto social e da eleição, da-,direto -ria kdo- dois ;"últifríos;anos,72 
portanto, não pode ser uma entidade recém aberto, I o relatório de atividades do exercício 
anterior, balanço patrimonial e assim por diante. Além disso, ele precisa fazer um requerimento 

O protocolado junto ao Departamento de Rendas da Prefeitura. E mais, fala lá adiante que a 
fiscalização será feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Bom, se tratando de um requerimento e com essas premissas todas, me parece 
que só será beneficiada aquelas entidades que tiverem de fato comprovação do exercício 
dessa atividade de cunho social e, mesmo assim, que tenham isso e com a prévia anuência do 
órgão municipal. 

A questão, a pergunta é, se esse tipo de procedimento 'não . daria -asegurança"de 
que, as entidades, essa abertura que o senhor falou, qüe quando  se Jala. de  cunho social;,.de mr  
atendimento social, era amplo demais. Na medida em que ela tem todos esses pré-requisitos 
pare ter a isenção, se isso não seria suficiente para fazer uma análise daquelas que de fato 
preenchem as condições. 

Eu gostaria de ouvir a sua opinião, a opinião oficial. 
O SR. CARLOS YASHIMORI - Com relação aos requisitos para.o, cumprimento da 

lei, eles são documentos mais genéricos, são comprovação da não,'distribuiçãO:cle parcela do 
patrimônio, aplicação integral dos recursos da rrrarluter,çãoldos 'objetivos :linstitucionais,
escrituração das receitas e despesas e registro de..despe .sarelr,..liNiro-s-  revestidos" de' 
formalidades capazes de assegurar a sua exatidão: s De'qualq-uerform-a ele' vai estar ,  ampliando' 

O 	o benefício para entidades que não desenvolvem atividades de- aásistênCia  
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) —Claro, esse "projeto de lei, 

evidentemente, está tentando ampliar o benefício, é esse o objetivo dele. A pergunta é se com 
esses pré-requisitos a gente já não restringe um número de entidades que seja não uma coisa 
aleatória, nem que seja uma coisa que não se consiga estimar. Do ponto de vista da Secretaria 
de Ação Social da Prefeitura, eu acho que ela tem noção de quantas entidades fazem parte, ou 
poderiam estar contempladas aqui, e assim você, na Secretaria de Finanças, medir qual o 
impacto financeiro disso, porque acho que a Secretaria de Finanças está olhando sob essa 
ótica: "Nós vamos ter controle sobre essa isenção ou não". A sua fala me deu a impressão de 
queda forma como está colocado o projeto ela não é suficiente para medir isso, Ificaria,  abertoi  
demais. A minha leitura, e aí não como um Parlaménta .r; como alguém que vai votar a favor ou 
contra esse projeto, é perguntar do representante da Secretaria se de fato isso aqui não dá 
garantia de que está restrito o universo de organizações que poderão ser contempladas, tendo 
em vista não só o fato de quem apresentar esse documento, como também o fato de quem tem 
que fazer um requerimento, não é automático, e, portanto, se tem que fazer o requerimento 
sujeito a prévia aprovação do departamento competente. 

Essa questão apenas porque pela sua fala me deu a impressão de que na visão da 
Secretaria as consequências poderiam ser além do que o projeto está objetivando. 

O SR. CARLOS YASHIMORI - Só esclarecendo que quando da tramitação do 
projeto na Secretaria de Finanças ela não veio acompanhada do estudo do impacto. Então nós 
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não temos noção da abrangência do beneficio. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) – Está "cesto: Eu acho ;  que-falta isso 

mesmo no projeto, o calculo do impacto. 
O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, toda associação, sociedade amigos de 

bairro sem fins lucrativos hoje, tendo seu imóvel, a sede, de sua propriedade, hoje é 
automaticamente possível ele requerer a isenção do IPTU. Isso é geral. A pessoa cria lá a 
associação do movimento de habitação do bairro tal. Se ele adquirir uma sede, comprar um 
imóvel, automaticamente ele requer a isenção, todo ano, do IPTU. Isso é automático. O que 
está nesse contrato é colocando a locação, porque a maioria hoje, quase todas, 95%, não tem 
sede, eles locam uma sede para poder desenvolver suas atividades, mesmo porque para eles 
serem assistência social tem que ter antes outras atividades, é um conjunto de coisas. Então o 
que vejo aqui é mais uma questão da locação e facilitar um pouco também esse requerimento 
que, via de regra, é muito complicado. 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) - Sr. Roberto, eu agradeço sua 
exposição. Entendo seu ponto de vista e acho que num projeto como esse a gente faça, pelo 

O menos, uma estimativa de qual vai ser o impacto financeiro, exatamente para que a 
municipalidade tenha a noção do impacto que vai ter nas suas contas. Eu tenho um projeto 
similar de isenção de IPTU para outra atividade e acho que é preciso esse impacto. 

Vou sugerir, se é que não está colocado, o processo é longo aqui, para que o autor 
do projeto faça esse estudo. 

Obrigado. 
Sr. Mauro Alves da Silva, que é Secretário Executivo do Consabesp, conselho de 

coordenadores de associações amigos de bairro, vilas e cidade de São Paulo e Vice-
Presidente do Consabeja, do Jabaquara, tem a palavra. 

O nobre Vereador Gilson Barreto já foi presidente da mesma entidade. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA – Quero cumprimentar os Vereadores Mario 

Covas Neto, Gilson Barreto, Marquito e Donato. 
O Consabesp acha importante a aprovação desse projeto, principalmente nos 

termos do que foi dito pelo Vereador Gilson Barreto. Já existem vários projetos de isenção de 
alguns impostos, algumas taxas, só que existe uma complicação enorme de apresentação 
dessa documentação, quer dizer, a burocracia é muito forte nessa área, às vezes fica mais fácil 
você abrir uma igreja do que uma entidade sem discriminação religiosa, sem proselitismo. Às 
vezes o pessoal pergunta para a gente o que tem que fazer para abrir uma associação e eu 

O 

	

	falo: "Abrir uma igreja é muito mais fácil porque tem legislação federal que garante todas essas 
isenções". 

Eu vou citar o caso, por exemplo, do Consabeja, do Jabaquara, que não era sede 
própria, era locada, e fez um trabalho enorme em apoio à Prefeitura na questão da Operação 
Urbana Água Espraiada que ajudou a cadastrar cerca de dez il faifiília–irde favelasi—e t cortiços,-; 
emprestou o espaço para a Secretaria da Habitação eTnão teve benefício'nenh–um, ,  nenhuma 
isenção e nem nada. Então nesse caso específico, se existisse um projeta que permitisse terilLo 
uma isenção de taxa, de IPTU, seria uma contrapartida eficiente, até porque o pessoal todo lá 
é voluntário, ninguém cobrou um centavo e ajudamos a Secretaria de Habitação a cadastrar 
dez mil pessoas na questão do cadastro da moradia popular. 

No caso, por exemplo, a gente tem que imaginar que o serviço público prestado 
pelas entidades deve ser incentivado, inclusive tem várias cidades que até entrar no orçamento 
da cidade um incentivo desde que haja contrapartida. Então acho que no projeto pode colocar 
algum tipo, como o Vereador Gilson Barreto colocou, de contrato sobre qual a contrapartida 
que essa entidade vai prestar para a comunidade e a partir disso ser fiscalizado, principalmente 
pela comunidade. 

Como sugestão dessa questão de cadastro, acho que talvez a Comissão de 
Administração Pública poderia criar um grupo de trabalho, ou uma subcomissão, para levantar 
a situação dessas 95% das entidades. O Vereador Gilson Barreto conhece bem, tem muitas 
entidades que se constituem e o único benefício é um trabalho de distribuir leite, que não 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 179



Folha n° 162 
do Processo n° 01-0042-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

ganha a entidade, tem que levantar cinco horas da manhã, ficar o dia inteiro distribuindo leite, 
prestando um serviço, a sede é aluga e não tem incentivo nenhum. 

Outro detalhe, para lembrar, muitas: -  associaçõesm  são:r§nadii:Ora gerir,. esses. 
centros desportivos, CDMs, Clubes da Cidade. Essas'entidadesembora:estejam ,  no espaçada -1 
Prefeitura, também não tem incentivo nenhum. O que acaba acontecendo? Piga um ou dois 
anos e a própria diretoria abandona o projeto e o pessoal fica querendo vender cerveja ou 
alguma outra coisa, às vezes até entra pessoas estranhas à situação e fica explorando o bem 
público. Então a gente sugere que se garanta a extensão do beneficio. A Secretaria de 
Finanças tem todo o direito de querer restringir, mas o benefício social é muito maior do que a 
questão financeira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Obrigado, Sr. Mauro. Depois eu 

gostaria que o senhor ficasse para a nossa reunião ordinária, porque tem um assunto referente 
ao e-mail que o senhor mandou e que vamos tratar em seguida. 

Declaro encerradas essas audiências públicas, do Projeto de lei 42/2013, do 
Vereador Eduardo Tuma, do Projeto de lei 602/2013, do Vereador Floriano Pesaro, do Projeto 
de lei 810/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do Projeto de lei 843/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura e do Projeto de lei 906/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas essas audiências públicas. Estão 
encerrados nossos trabalhos. 
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16- PAR 
16- 01195/20 14  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 042-2013 

PARECI m 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI N° 42/2013. 

O Projeto de Lei n° 42/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, "dispõe sobre a isenção de pagamento 

de IPTU para as entidades filantrópicas de assistência social estabelecidas no município de São Paulo, e dá 

outras providências". 

Nos termos da propositura, os imóveis próprios ou locados  (grifo nosso), que estejam sob a posse das 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), Entidades Sociais sem fins lucrativos e 

Organizações Sociais (OSs), estarão isentos do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 

O desde que utilizados para o desenvolvimento de atividades de assistência e ação social  (grifo nosso), e que 

serão cassados caso se verifique a interrupção da condição que proporcionou o benefício. 

Inicialmente, a concessão deste beneficio está condicionada à apresentação pela organização contemplada, 

de cópia autenticada de documentação comprobatória. A fiscalização da concessão deste benefício será 

efetuada pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico. A documentação a ser apresentada é a seguinte: 

1 - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) por, no mínimo, dois anos; 

II- Comprovante de propriedade ou contrato de locação do imóvel, em nome da organização ou entidade; 

111- Certidão atualizada do estatuto social e ata da eleição da Diretoria referente os últimos dois anos, 

devidamente registrados; 

IV- Relatório de atividades do exercício anterior ao do pedido de isenção, programação das atividades do 

exercício em curso, atas e outros documentos comprobatórios do efetivo exercício; 

O V- Balanço patrimonial e financeiro dos dois últimos exercícios anteriores ao pedido. 

VI- Declaração de cumprimento dos requisitos do artigo 14 do Código Tributário Nacional, no que couber. 

O artigo 2° do projeto determina que entidade ou organização beneficiada com a isenção do pagamento do 

IPTU do imóvel comunique o órgão competente quando ocorrer o término do contrato de locação, no caso 

do imóvel ser alugado, ou a venda do bem, quando ele for próprio, "sob pena de arcar com o pagamento do 

valor correspondente ao período isento". 

O artigo 3° do projeto estabelece que "os benefícios fiscais previstos nesta lei serão pleiteados pelo 

contribuinte, entidades ou organizações, mediante requerimento protocolado junto ao Departamento de 

Rendas Imobiliárias da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico". Os referidos benefícios 

serão requeridos "anualmente, por declaração de continuidade da assistência social filantrópica e juntada de 

cópia das atas do exercício anterior", bem como a documentação mencionada acima. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela LEGALIDADE do 

projeto na forma do substitutivo, que permitiu a adequação da redação à melhor técnica legislativa, além de 

suprimir o artigo 5°, referente à determinação de fiscalização a ser realizada pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social e pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 042-2013 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente encaminhou pedido de informações ao 

executivo a fim de apresentar sua manifestação tecnicamente embasada. 

A manifestação do Executivo, de teor contrário ao projeto, apresentou as hipóteses diversas para a isenção 

do IPTU, na forma do art. 19 do Decreto 52.703/2011, reconheceu a imunidade de cobrança do imposto 

para os imóveis pertencentes às entidades de assistência social. A inovação, na sua visão, estaria na 

renúncia das receitas para os imóveis locados pelas referidas entidades, o que diante da situação em que 

"a existência prévia de diversas outras formas de renúncia fiscal na legislação municipal comprometem 

demasiadamente o orçamento do Município, deixando pouca margem para novas concessões nesse 

sentido". Além disso, comenta-se a ausência de apresentação de impacto econômico financeiro na adoção O 

deste projeto, tanto para diminuir a arrecadação municipal sem a devida compensação, quanto para 

executar as medidas apresentadas nos âmbitos administrativo e fiscalizatório. Finalmente, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se favoravelmente ao projeto na forma do 

substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Administração Pública realizou Audiência Pública a fim de discutir o projeto. Na reunião 

estiveram presentes os vereadores da Comissão, representante do Executivo, além de representantes da 

sociedade civil. Quanto ao mérito do projeto, reconheceu-se que ele amplia o benefício de isenção, mas 

também não foi possível saber o impacto deste projeto, diante da ausência de apresentação de estimativa de 

impacto do mesmo. Uma das entidades da sociedade civil relatou situação em que entidade apoiou 

atividade da Prefeitura de grande relevância, mas como estava locando espaço, inclusive utilizado pela 

Secretaria da Habitação, não teve nenhuma contrapartida para realizar este serviço. 

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela legalidade na 

forma de substitutivo a fim de adequar a redação à melhor técnica de elaboração legislativa, além de 

suprimir artigo que poderia ser conflitante com o princípio da harmonia e independência entre os poderes. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 042-2013 

Considerando o mérito competente à Comissão de Administração Pública, somos favoráveis à ideia de que 

a iniciativa merece prosperar na forma do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. A melhoria da oferta de serviços de interesse público correlatos ao 

projeto em tela poderá ser um dos frutos desta iniciativa à população paulistana. Todavia, reconhecemos ser 

necessária a discussão desta iniciativa no âmbito da comissão relativa à administração tributária, sobretudo 

por conta do potencial impacto nas arrecadações municipais. 

Sala da Comissão de Administração Pú I 

AS NETO 

MARQUITO 

PASTOR EMI 	CHAVES 

SOUZA 

17- RELCONI 
17- 01214/201 4  
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16- PAR 
16- 01571/2014 

CAMARA MUNICIPAL DE 

d"  AO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 042/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, dispõe sobre a isenção de 
pagamento de IPTU para entidades filantrópicas de assistência social estabelecidas no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, porém apresentou substitutivo a fim de adequar o projeto à melhor técnica 

legislativa, bem como suprimir o art. 5° do mesmo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
favoravelmente ao projeto nos termos do substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Administração Pública foi favorável ao substitutivo da CCJLP. 

411 	O presente projeto objetiva estender a isenção do IPTU às organizações sociais sem fins 
lucrativos e às organizações da sociedade civil de interesse público locatárias de imóveis 
utilizados para o desenvolvimento de atividades de assistência e ação social. De acordo 
com a justificativa do autor as instituições sociais filantrópicas desempenham relevantes 
serviços sociais em parceria com o poder público e, muitas vezes, a cobrança do IPTU de 
imóveis locados por estas entidades acaba por inviabilizar os trabalhos realizados. 

Na tramitação do presente projeto observou-se a recorrência da necessidade de haver a 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta, como consta nas audiências 
públicas, assim como, na manifestação do Executivo municipal. Embora a Constituição 
Federal isente da cobrança de impostos as instituições de educação e de assistência social 
quando estas utilizam imóveis públicos, a que se lembrar que o IPTU é um imposto sobre a 
propriedade e não sobre aquele que aluga um imóvel, cabendo as partes negociarem a 
responsabilidade em contrato. 

De qualquer forma, na cidade de São Paulo, os serviços afetos à política municipal de 
assistência social são, predominantemente, executados por organizações sociais, sendo de 
suma importância a continuidade e a qualidade dos serviços prestados. Assim, será justa 
toda proposta que venha auxiliar as organizações sociais na melhoria dos seus objetivos 
para com a sociedade. 

Diante do exposto e no âmbito da análise da Comissão de Saúde, Promoção Social, 
Trabalho e Mulher, a proposição é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o 

nosso parecer no termos do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. 0,2 -  _ II PI 

Calvo 
Presidente 

17- RELCOM 
17- 01618/2014 

M
at

ér
ia

 P
L 

42
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

LU
IS

 F
ER

NA
ND

O
 B

RA
Z 

DE
 A

RA
UJ

O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 186



PUBLICA O NO MARIO OFIC 

DE 	
I 	11  

Pág. 

conferido 

Vime Meu RodrIgues 
euasts•ente Parlamentar 

WF. 101.121* 

A Douta tdornissf',o de 
Finanç:s é Orçamento 

Mera NIcc 
Assistant 

. O . 23 

• 

4o 
M

at
ér

ia
 P

L 
42

/2
01

3.
 N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.
LU

IS
 F

ER
NA

ND
O

 B
RA

Z 
DE

 A
RA

UJ
O

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 187


